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o Conselho Editorial 
funcionart1, 

a partir de agora, 
organizado em 

comitês temt1ticos, 
sendo cada um deles 

coordenado por um 
responst1uel. 

Editorial 
Um Conselho Editorial 

interueniente 
Uma aposta na qualidade 

Estamos em crer que muitos leitores que nos têm acompanhado neste 

projecto editorial reconhecerão que o produto colocado à sua apre­

ciação tem registado melhorias sensíveis. Este reforço da qualidade 

só tem sido possível pelo aumento das ofertas para publicação, o 

que tem permitido uma selecção cada vez mais exigente do material a edi­

tar. Mas, apesar desta crescente qualidade das propostas para publicação, 

chegou a altura de sermos mais proactivos. 

Na última reunião do Conselho Editorial da Revista, que decorreu no 

INDEG/ ISCTE em Lisboa, foram tomadas algumas decisões que nos permitem 

acreditar na possibilidade de reforçar ainda mais a qualidade dos textos editados. 

O Conselho funcionará, a partir de agora, organizado em comités temáti­

cos, sendo cada um deles coordenado por um responsável. Estes comités 

serão, não só responsáveis pelos pareceres dos textos submetidos a publi­

cação na sua área, como deverão ter um papel activo na captação de 

colaborações de reconhecido mérito e na proposta de dossiers temáticos 

com relevância teórica e prática nos respectivos domínios. 

Decidiu-se, ainda, atribuir um prémio anual ao melhor trabalho publicado. 

Independentemente do valor do prémio, trata -se de, com este gesto, incen­

tivar o desenvolvimento de uma postura de excelência, tão ausente nas cul­

turas portuguesa e brasileira, onde a meritocracia é muitas vezes vista com 

desconfiança, senão mesmo com inveja . 

Finalmente, foi opinião do Conselho continuar a publicação de materiais 

que, embora não sendo classificáveis no campo científico estrito das 

Ciências da Gestão, ou facilmente enquadráveis nas rúbricas pré-definidas 

da Revista, tragam, pela sua qualidade intrínseca, um valor acrescido ao 

conjunto dos leitores. 

A este proprósito, somos da opinião que a gestão da qualidade não pode 

ser confundida com a gestão da conformidade, sob a pena de, à partida, 

matar qualquer processo de inovação. A presença de dezassete membros 

do Conselho Editorial na reunião que temos vindo a referir, oriundos de 

nove universidades diferentes, é, para nós, uma garantia que este projecto 

está vivo e que o desejo de aumentar a qual idade da Revista é amplamente 

partilhado. 

A próxima reunião do Conselho Editorial terá lugar na Fundação Getulio 

Vargas, no Rio de Janeiro, e os futuros encontros tenderão a ser realizados 

por teleconferência , a partir do Rio e de Lisboa . 
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o «comando 
e controlo» 
empresarial 
sabotam as 
organizações que 
precisam de uma 
inovação de cima 
para baixo para 
serem competitivas. 
No entanto, 
a integração 
organizacional 
é cada vez mais 
essencial. Novas 
investigações 
mostram como 
a tecnologia está 
a a judar empresas 
de tecnologia 
de ponta 
a responderem 
ao desafio com 
uma integração 
horizontal. 

Sloan Manag ement Review 

Integrar a empresa 

por Sumantra Ghoshal e Lynda GraHon 

U
ma das tensões mais fundamentais e 

permanentes em todas as empresas, 

excepto nas de muito pequena dimen­

são, concentra-se na autonomia e empower­

ment de sub-unidades, por um lado, e na inte­

gração organizacional global e coesão, por 

outro' . As tensões aumentam com a crescente 

complexidade organizacional e assumem 

maior intensidade em empresas globais de 

grande dimensão e diversificadas2. Na inves­

tigação que fizemos sobre tais organizações, 

verificámos que é possível equilibrar essas ten­

sões com sucesso, implementando quatro 

tipos de integração horizontal para alcançar a 

coesão sem hierarquia. 

Durante a última década, grandes empresas 

de todo o mundo concentraram-se em criar 

sub-unidades relativamente autónomas e 

deram poderes aos gestores dividindo as suas 

sedes organizacionais em pequenas unidades 

empreendedoras. Algumas, embora não 

todas, conseguiram benefícios significativos 

com esta reestruturaçã03. Libertas dos contro­

los centrais burocráticos, as unidades autono­

mizadas melhoraram, em simultâneo, a 

velocidade e a qualidade da resposta aos 

pedidos do mercado - e demonstraram maior 

inovação. As empresas conseguiram reduzir 

os quadros executivos e tornar os processos 

de gestão internos mais disciplinados e trans­

parentes . 

H outra face da moeda 
Todavia, o empowerment de sub-unidades 

conduziu também a uma fragmentação na 

integração interna. Os gestores autónomos de 

sub-unidades não se sentiram incentivados a 

partilhar conhecimentos ou outros recursos, 

sobretudo quando a avaliação do seu desem­

penho se centrava, em primeiro lugar, no esta­

do da sua própria unidade e não no contribu­

to da unidade para a performance global da 

empresa . 

Porém, actualmente, em sucessivas empre­

sas, descobrimos que o foco dos gestores pas­

sou para os aspectos de integração e coesão 

da tensão interna (veja «Acerca da nossa 

Investigação»). Depois de terem obtido benefí­

cios no fortalecimento da competitividade de 

cada unidade, as empresas estão hoje a melho­

rar a integração, por forma a alcançarem as 

vantagens de uma melhor partilha e coorde­

nação entre unidades4. 

Apesar de muitas empresas caminharem 

para a integração, a nossa pesquisa mostra 

que os factores que forçam esta mudança são 

frequentemente diferentes. Para algumas 

empresas, a principal motivação provém da 

Sumantra Ghoshal é professor de liderança estratégica na London Business School, onde Lynda Gralton é professora associada de 
Comportamento Organizacional. Podem ser contactados em sghoshal@london.edu e Igralton@london.edu. 

Traduzido de .Integrating the Enterprise», de Sumantra Ghoshal e Lynda Gratton, Sloan Management Review (Fali 2002, vol. 44, 
number 1, pp. 31·38), com autorização do editor.@ 2002. Distributed by Tribune Media Services International. 
Todos os direitos reservados. Tradução de Géraldine Correia. 

6 I RfUISlH PORIUGUESH E BRHSILElRH DE 6ESlHo 



Sloa n Management Re vi ew 

procura de clientes cujas necessidades atravessam as fron­

teiras internas de uma empresa. 

Na empresa de engenharia global ABB, as 1300 peque­

nas empresas que Percy Barnevik criou no final dos anos 80, 

foram consolidadas pelo actual CEO, Jorgen Centerman, 

para 400, antes de mais para servir com maior eficácia 

clientes globais. As necessidades de alguns clientes criaram 

pressões semelhantes na OgilvyOne, a maior agência de 

marketing directo do mundo. Esta empresa precisava de 

promover o cartão de crédito American Express Blue no 

mundo inteiro, através de múltiplos meios de comunicação, 

em seis meses - uma tarefa que teria sido impossível na ante­

rior OgilvyOne fragmentada e internamente competitiva. 

Para outras empresas, os efeitos da mudança tecnológica 

na gestão da inovação são os principais factores de inte­

gração. 

Por exemplo, com o entretenimento em casa a passar de 

uma tecnologia analógica e isolada de consumo electrónico 

para a oferta de conteúdos digitalizados com base na Web, 

a SONY sentiu a necessidade de integrar as suas divisões de 

produto historicamente autónomas. A empresa foi forçada a 

tornar todos os seus produtos de áudio e vídeo (além do soft­

ware de música e cinema) compatíveis e acessíveis directa­

mente através de um computador pessoal, máquina de 

videojogos, PDA ou telefone móvel. Conduzida por esta 

mudança tecnológica fundamental, a SO NY entrou no 

Este artigo baseia-se na nossa pesquisa de casos, durante os 

últimos cinco anos, em 15 grandes empresas globais na 

América do Norte (ORAClE, Goldman Sachs, Sun 

Microsystems), Europa Ocidental (ABB, BT, lufthansa, SKF, Bp, 

lVMH) , Ásia (SONY, 19 Group, Standard Chartered Bank) e 

mercados emergentes, como o Brasil (Natura) e a índia (Indian 

Infosys, Nicholas Piramal). Entrevistómos numerosos gestores 

em cada empresa e usómos documentos de fontes públicas e 
das próprias firmas. Para cada empresa, escrevemos um 

case-study isolado. Nalgumas delas (lufthansa, BT, lG Group, 

Indian Infosys) repetimos o processo completo duas vezes nos 
últimos cinco anos, para documentar a mudança ao longo do 

tempo. O foco da nossa pesquisa não se centrava na integração 

em si, mas na gestão da mudança e nos processos de melhoria 

do desempenho. O tema da integração horizontal surgiu no 

nosso estudo como um dos meios importantes que muitas destas 
empresas estavam a adaptar para melhora r a performance dos 

neg6cios. 

negócio dos computadares pessoais, a porta de saída esta­

belecida para a Internet, e lançou os computadores VAIO. A 

empresa prosseguiu com o desenvolvimento de um proces­

so de inovação integrado, para que os VAIO pudessem tra­

balhar sem problemas com todas as outras ofertas da Sony. 

Na Oracle, na Goldman Sachs e no negócio de produtos 

de luxo LVMH, o crescimento rápido e a globalização são o 

que está a liderar a consolidação e a integração. A ORACLE 

cresceu a um ritmo fenomenal a nível internacional, com 

pouco tempo para desenvolver os seus sistemas e processos 

organizacionais. Cada uma das suas unidades no exterior 

implementou o seu próprio sistema para preencher as neces­

sidades de clientes locais. Durante os últimos dois anos, a 

empresa trabalhou com dureza para alcançar a eficiência e 

uma melhor coordenação global. 

Na BP, o factor de integração é ainda diferente. As fusões 

da BP com a Amoco, Arco e Castrol criaram uma organiza­

ção fragmentada com vários estilos e diferentes filosofias de 

gestão. Por isso, a integração foi vital para desviar a atenção 

dos 100 mil empregados, concentrada nas suas diferenças, 

reorientando-a para um futuro partilhado. As mesmas 

necessidades são enfrentadas pela empresa farmacêutica 

indiana Nicholas Piramal, que cresceu rapidamente através 

de aquisições, e pela OgilvyOne, que continua a adquirir 

empresas de marketing da Internet que diferem dos seus 

negócios tradicionais de marketing directo. 

H necessidade de integração horizontal 
A um certo nível, nada é novo aqui. A necessidade de inte­

gração para contrabalançar a diferenciação interna é uma 

velha «arca do tesouro»5. Mas as circunstâncias de hoje criam 

algumas possibilidades novas e eliminam outras, históricas. 

A mudança mais importante é a Web e as capacidades 

associadas de tecnologias de informação. A partilha de 

informação sempre esteve no coração da integração, mas 

actualmente a tecnologia permite às organizações respon­

derem às necessidades de integração usando meios que há 

apenas cinco anos6 não estavam disponíveis. 

Entretanto, algumas ferramentas anteriores de integração 

tornaram-se menos significativas: a recolocação de pessoal 

e opções de carreira estruturadas, por exemplo. Outrora, em 

empresas tão diversas quanto a Unilever, Matsushita e 

Hewlett-Packard, os gestores que tinham trabalhado em 

diferentes funções, negócios e localizações geográficas, 

transformaram as suas redes de pessoal colectivas num 
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aglutinante que mantinha a empresa coesa? Apesar destas 

redes constituírem ainda uma ferramenta poderosa para 

socializar as pessoas e construir a coesão organizacional, 

são menos comuns - em parte porque as carreiras vitalícias 

e a procura de uma mobilidade imediata dos empregados 

já não pode ser assumida. 

Os cortes dr~sticos de chefias intermédias, que muitas 
empresas realizaram nos anos 90, priuaram-nas 
de uma fonte importante, mas muitas uezes não 

reconhecida, de integração organizacional. 
Os gestores de níuel médio, que tinham um papel 
de intermedi~rios e de coordenação de funções, 

desapareceram. 

Então, os cortes drásticos de chefias intermédias, que 

muitas empresas realizaram nos anos 90, privaram-nas de 

uma fonte importante, mas muitas vezes não reconhecida, 

de integração organizacional8. Os gestores de nível médio, 

que tinham um papel de intermediários e de coordenação 

de funções, desapareceram. 

Mas talvez a mudança mais importante esteja na filosofia 

de gestão. No passado, a integração era gerida principal­

mente através de processos verticais. A forma de encorajar 

diferentes negócios, funções ou unidades geográficas a par­

tilharem recursos e coordenarem actividades era concentrá-Ias 

sob uma chefia única e um planeamento e sistema de controlo 

comuns9. Apesar de sempre ter existido um reconhecimento da 

relevância de mecanismos de integração horizontais, na práti­

ca foram vistos como secundários, como um reforço de 

processos verticais primordiais 10. 

A mudança mais importante que observá mos na forma 

de as empresas responderem à integração passou dos 

mecanismos verticais tradicionais de hierarquia e dos sis­

temas formais para um apoio prioritário em processos hori­

zontais que constróem a integração com base na autonomia 

e empowerment de sub-unidades. O secundário tornou-se 

agora primário. 

Quatro componentes críticas 
Como estão as empresas a reunir novamente as parcelas 

num todo sem destruir a vitalidade dessas parcelas? 

Descobrimos quatro áreas de actuação: integração opera­

cional através da estandardização da infra-estrutura tec­

nológica; integração intelectual através do desenvolvimento 

de uma base de conhecimento partilhada; integração social 

através de laços colectivos; integração do desempenho e 

emocional, através da criação de uma identidade e de 

objectivos comuns (veja «Um quadro para a integração organi­

zacionab». As quatro áreas são simultaneamente distintas e 

inter-relacionadas. O desafio consiste em gerir as inter­

acções através de sinergias 11. 

• Integra~ão operacional através de uma infra­

-estrutura tecnológica estandardizada 

Influenciadas em parte pela re-engenharia, muitas empre­

sas dos anos 90 fizeram progressos racionalizando as suas 

infra-estruturas de produção e distribuição. Hoje, o foco da 

integração operacional passou para funções de apoio como 

as finanças, recursos humanos, planeamento e serviço. O 

engarrafamento na racionalização e integração dessas 

actividades está nos sistemas de tecnologias de informação 

(TI). 

Apesar de muitas empresas terem reconhecido esse 

constrangimento e estarem a fazer progressos na actu­

alização de infra-estruturas de TI fragmentadas, a 

estandardização de funções de apoio é ainda um ideal 

distante. 

O caso ORACLE - cuja expansão internacional rápida 

resultou em subsidiárias autónomas nacionais que usavam 

sistemas diferentes para gerir as operações - é esclarece­

dor. Mesmo em 1997, a ORACLE possuía 97 servidores de 

e-mail operando sete sistemas incompatíveis. Cada país 

tinha o seu próprio sistema de planeamento de recursos 

para empresa (enterprise resource planning, ERP) e o seu 

próprio sítio na Web, na língua local. Alguns mudavam 

mesmo as cores do logotipo da ORACLE, devido a gostos pes­

soais do gestor local. 

Apesar de disponibilizar os mesmos produtos no mundo 

inteiro, a organização da ORACLE embalava, agrupava e esta­

belecia preços de maneira diferente em cada mercado. E para 

descobrir quantas pessoas a ORACLE empregava no mundo 

num dado dia, alguém tinha de percorrer 60 bases de dados 

formatadas de forma diferente e consolidar os números. 

Quando tivesse acabado, já os dados tinham mudado. 

Então, em 1999, o CEO, Larry Ellison, direccionou a 

ORACLE para a fase seguinte da tecnologia de informação. 

Considerou que a indústria de computadores se tornaria 

uma mercadoria, tal como a electricidade ou a água . 

Hardware, dados e aplicações passariam a «residir» num 
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local central acessível através da Internet a qualquer cliente 

com um PC ou um browser da Web. A ORACLE forneceria 

serviços integrados, incluindo ERp, a gestão de relações com 

clientes, gestão da cadeia de fornecedores (supl/y-chain) e 

gestão de recursos humanos. Como explicou Ellison, «se 

quer comprar um carro, compra o motor à BMW, o 

chassis à Jaguar e os limpa-vidros à Ford? Não, 

claro que não. Neste momento, com o software que 

existe aí fora, é preciso uma pistola de cola - ou 

contratar todos aqueles consultores para juntar 

tudo. Chamam a isso o-melhor-da-sua-raça. Eu 

chamo-lhe uma grande trapalhada». 

Para convencer os clientes do valor de construir uma 

infra-estrutura de operações através de aplicações 

estandardizadas e integradas na Internet, Ellison tornou a 

ORACLE o seu próprio site de teste beta. A sua metáfora era 

«Coma a sua própria comida para cão», e anunciou publi­

camente o alvo de mil milhões de dólares (um bilhão de 

dólares, na versão anglo-saxónica e brasileira) de redução 

de custos - 10% dos rendimentos. 

Em 2001, a O RACLE tinha alcançado esse objectivo. 

Todos os e-mails são agora consolidados num sistema 

estandardizado e global, que usa dois servidores da sede da 

ORACLE na Califórnia . Os preços e descontos, outrora ter­

reno de caça local, foram estandardizados globalmente e 

tornados acessíveis pela Internet. As personalizações com 

ERP, que diferiam em todos os países da Europa, foram 

estandardizadas e são activadas de uma única fonte cen­

traI. Os diferentes sites locais da Web foram substituídos 

por um único site global, Oracle.com, que é dirigido 

pelos Estados Unidos em múltiplas línguas. 

Os observadores poderão discordar sobre a quantia que 

a ORACLE poupou, mas a maior parte das estimativas ron­

dam o objectivo do milhar de milhões de dólares (bilhão de 

dólares). Durante os dois anos que foram necessários 

para implementar as plataformas globa is, a margem de 

operações da ORACLE progrediu de 14% para 35%. 

Ellison subiu agora a fasquia da poupança para dois mil 

milhões de dólares (dois bilhões), e a empresa iniciou uma 

segunda fase de racionalização da infra-estrutura de operações 

para alcançar o novo objectivo. Depois de consolidar a 

infra-estrutura tecnológica de apoio a operações internas, a 

empresa está hoje a usar a mesma filosofia no relaciona­

mento com fornecedores e clientes - nas suas actividades de 

vendas e marketing. 

H estandardização canalizou 
o intra-empreendedorismo para onde pode acrescentar 

ualor - no seruiço aos clientes. E preferíuel 
um uendedor passar o seu tempo a uender 

as uantagens do produto em uez de negociar preços 
e descontos. 

O que fizeram esta estandardização e centralização tão 

drásticas ao espírito de empreendedorismo da linha da 

frente? Segundo o CEO, Jeff Henley, melhoraram os tipos de 

actividade empreendedora que a ORACLE mais valoriza . 

«Seria uma asneira deixar as pessoas fazerem o que 

quisessem na construção e gestão de uma operação 

local de TI para sustentar processos internos», diz 

Henley. «Mas ao estandardizá-Ias, canalizámos esse 

empreendedorismo para onde pode acrescentar 

valor - no serviço aos clientes. Pensamos que é uma 

boa ideia um vendedor passar o seu tempo a 

vender as vantagens do produto em vez de negociar 

preços e descontos». 

A ORACLE teve sucesso na estandardização da sua infra-estru­

tura tecnológica, enquanto a maior parte das empresas fiz­

eram apenas progressos incrementais. O que torna a 

O RACLE diferente? O factor mais importante foi o com­

promisso de um CEO poderoso que transformou esta ini­

ciativa na sua prioridade número um . Para ultrapassar 

objecções de gestores locais e respeitar as suas necessi­

dades e contributos, fê-los participar no desenho dos sis­

temas estandardizados. Depois, deu-lhes uma escolha: 

podiam adoptar os sistemas estandard izados e operados 

de forma central a um custo zero ou manter os seus sis­

temas locais (aceitando os custos totais e a falta de ajusta­

mento no retorno que era suposto gerarem) . Sem 

excepções, os gestores locais escolheram a primeira 

opção. 

Estandardizar processos operacionais sempre foi uma 

ferramenta de integração poderosa, mas até agora não 

era possível criar sistemas de TI standard, com gestão 

cent ral . Os maiores benefícios estão nas medidas 

extremas e não no meio-termo. É possível que. o negócio 

em que evolui a ORACLE seja mais fácil de estandardizar 

do que, por exemplo, o de uma Unilever, mas a maior 

parte das empresas deveriam retirar mais vantagens de 

uma infra-estrutu ra tecnológica do que fizeram até 

agora . 
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Para uma integração horizontal eficaz, os gestores precisam 

de ligar os bases de conhecimento do empresa, construir 

relações sociais entre os pessoas e formar um sentido de identi­

dade partilhado, com o apoio de uma infra-estruturo tec­

nológico estandardizoda. 

• Integração intelectual através de uma base de 

conhecimento partilhada 

Com o objectivo de «gestão do conhecimento», muitas 

empresas desenvolveram sistemas baseados em TI, essen­

cialmente bases de dados para partilhar informações a um 

nível organizacional. Tais sistemas, porém, são apenas o 

primeiro passo para estabelecer uma plataforma de conheci­

mento partilhada que integre realmente o capital intelectual 

de uma empresa. Como o pull do utilizador deve ser um suple­

mento do push tecnológico, a integração eficaz do conheci­

mento exige uma ligação estratégica clara e uma comuni ­

cação extensa 12. 

Na OgilvyOne da Ogilvy and Matler, uma necessidade 

intensa de integração tornou-se óbvia no início dos anos 

1990 devido a dois grandes clientes - a American Express e 

a IBM. Ambos exigiam serviços integrados e soluções de 

negócio que associassem media interactivos com um mar-

keting directo tradicional. Nos anos 1980, as agências de 

publicidade usavam campanhas de mass-media onerosas 

para atrair clientes, mas nos anos 1990 passaram a seg­

mentar para um cliente «anárquico», com a escolha de uma 

infinidade de canais. A organização historicamente frag­

mentada da OgilvyOne, com divisões altamente autono­

mizadas como a Dat Consult, a Direct Mail e a Ogilvy 

Interactive, não conseguiam, simplesmente, responder com 

eficácia . 

A OgilvyOne decidiu concentrar-se no culto do cliente e 

serviço da marca a 360 graus, construindo as duas estraté­

gias com ferramentas próprias desenhadas para cimentar 

confiança e relações de longo prazo com os clientes e os 

seus consumidores finais . 

Ferramentas como o QuickScan (uma ferramenta sofisti­

cada de data-mining) permitiu aos profissionais criativos da 

Ogilvy questionar os pressupostos dos clientes sobre os con­

sumidores finais . O QuickScan revelou, por exemplo, que 

apenas 16% dos clientes de comida para animais da Nestlé 

representavam 90% do valor dos clientes da Friskies, marca 

dominante de comida para gato. Por isso, a OgilvyOne aju­

dou a Nestlé a centrar-se no segmento mais valioso. Além 

disso, a empresa usou um modelo matemático complexo 

para a compreensão, desenvolvimento e melhoria das 

relações entre um cliente e uma marca, por forma a preser­

var e reforçar todos os aspectos dos pontos fortes da marca . 

Mas, para alcançar o máximo com as suas ferramentas, a 

OgilvyOne precisou primeiro de mecanismos para criar, par­

tilhar e trocar conhecimentos em toda a empresa . Teve de 

dominar a massa cinzenta dos seus gurus do marketing, 

matemáticos, estatísticos, consultores estratégicos e talentos 

individuais criativos. Por isso, a OgilvyOne desenvolveu um 

sistema integrado chamado Truffles. O Truffles forneceu 

não só uma base de dados e um sistema para testar ideias 

e hipóteses como também oportunidades para pessoas 

gerarem novas ideias em conjunto através de uma variedade 

de salas de chat, painéis e fóruns especializados. 

O nome Truffles veio de uma declaração do fundador David 

Ogilvy: «Prefiro a disciplina do conhecimento à anarquia 

da ignorância, e buscamos o conhecimento da mesma 

fonna que um porco busca trufas (truHles)>>. Apoiado por 60 

«agentes» do conhecimento espalhados pela empresa, a inicia­

tiva Truffles foi o produto de anos de documentação do capital 

intelectual acumulado da empresa. Era também um fórum vivo 

para a criação e partilha de novas ideias. 
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o que fez funcionar o Truffles não foi apenas a infra-estru­

tura de TI de nível mundial, nem o tremendo esforço e inves­

timento para manter as informações actualizadas, foi tam­

bém a ligação entre o sistema e a estratégia da empresa. 

Com todas as ferramentas, técnicas e dados relevantes 

sobre o Truffles, as pesquisas e ideias passaram a ser asso­

ciadas directamente à prática . Essa ligação ultrapassou a 

resistência inicial e motivou ao mesmo tempo os gestores 

séniores e o pessoal criativo para a utilização do Truffles. 

Com o lema «O papel mais importante dos gestores 
é criarem amizades», os Uderes séniores inuestiram 

uma parte consider6uel do seu tempo 
no desenuoluimento de uma confiança interna 

para sustentar uma integraçao intelectual. 

Outro dos contributos para o sucesso do sistema foram os 

esforços da empresa em construir relações interpessoais, ou 

«laços distendidos» (informais), para promover a partilha de 

conhecimento. A OgilvyOne criou muitos fóruns de conversa 

- pequenos-almoços de sexta-feira de manhã, dias de 

encontros de alto nível fora da empresa e outras funções . 

Com o lema «O papel mais importante dos gestores é cri­

arem amizades», os líderes séniores investiram uma parte 

considerável do seu tempo no desenvolvimento de uma con­

fiança interna para sustentar uma integração intelectual. 

Nigel Howlett, o presidente do escritório da OgilvyOne em 

Londres, por exemplo, passou meses a construir relações 

com Tim Carrigan, o CEO da NoHo Digital, uma empresa 

de marketing interactivo que Howlett queria comprar. As dis­

cussões foram pessoais e estratégicas ao mesmo tempo. Os 

resultados da amizade que construíram manifestaram-se 

imediatamente depois de finalizada a aquisição. Em duas 

semanas, os empregados da NoHo não só usavam o Truffles 

como contribuíam também com novas informações e técni­

cas para a base de dados, a usar por todos os empregados 

da Ogilvy. 

• Integração social através de ligações de desem­

penho colectivas 

Apesar da aprendizagem e partilha serem geralmente 

alcançadas horizontalmente em relações de-um-para-um, a 

gestão do desempenho e a alocação de recursos ainda são 

um privilégio das relações patrão-empregado. A nossa 

pesquisa revelou, no entanto, que enormes vantagens podi-
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am resultar quando as interacções de-um-para-um eram 

alargadas para áreas verticais. Como recorda o CEO da Bp, 

John Browne, «um dos temas que observá mos foi a 

interacção muito diferente entre pessoas de status 

semelhante, se quiser, quando analisavam o trabalho 

uns dos outros, e a que havia quando um superior 

avaliava o trabalho de um subordinado. Concluímos 

que a forma de obter as melhores respostas seria con­

seguir que colegas se desafiassem e se apoiassem, em 

vez de termos processos hierárquicos de desafio». 

O Peer Assist, um processo da BP que usa grupos de pares 

de gestores oriundos de negócios semelhantes para con­

duzirem a aprendizagem e partilha de conhecimentos, já 

está bem documentado 13. Mas durante os últimos dois anos, 

o novo Peer Challenge da BP alargou esta abordagem para 

incluir a gestão de desempenho vertical tradicional e os 

processos de alocação de recursos. 

Os gestores de cada unidade autónoma de negócios 

entram num contrato de desempenho anual com a gestão 

de topo e são então livres de alcançar os resultados da 

forma como entenderem. O Peer Challenge exige que os 

gestores tenham os seus planos, incluindo os de investimen­

to, aprovados pelos colegas, antes de finalizarem o seu con­

trato de desempenho com a gestão do topo. «Os colegas 

devem estar satisfeitos por estarem a carregar uma 

fatia razoável dos baldes de água pesados», diz o 

executivo Rodney Chase. «O velho problema da gestão 

com sacos de areia desapareceu. O desafio vem 

agora de pares entre si, e não dos gestores» 14. 

Segundo o chefe de unidade de negócio da BP, Polly Flinn, 

«o desafio entre pares tem que ver com convencer 

pessoas em posições semelhantes a apoiarem a sua 

proposta de investimento, sabendo que poderiam 

investir o mesmo capital noutro lugar, fitá-los olhos 

nos olhos, e depois ter de afirmar se teve sucesso ou 

não nos meses ou trimestres seguintes». O processo 

funciona, porque metade do bónus do gestor da unidade 

depende do desempenho da unidade e a outra metade do 

desempenho do grupo de pares . 

Como viragem adicional, a BP estendeu o processo de 

pares mais longe. As três unidades de negócio com desem­

penho de topo num grupo de pares são responsáveis por 

melhorar o desempenho das três piores. «Transformámos 

numa arte o conceito de 'não inventá mos isso 

aqui'», diz Chase. Sobre a assistência a pares e o desafio a 
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Se houver uma boa ideia, a primeira responsabilidade 
é partilhá-la com os pares, e se se tiver 

um desempenho fraco, o grupo de pares deverá ajudar. 

pares, diz: «Aquilo que transformámos numa forma 
de arte é que, se tivermos uma boa ideia, a primeira 
responsabilidade é partilhá-Ia com os meus pares, e 
se tiver um desempenho fraco, consigo que o grupo 
de pares me ajude». 

A BP conseguiu uma forma poderosa de integração e par­

tilha de conhecimentos. Segundo Browne, «as pessoas 
não aprendem, pelo menos no ambiente da empre­
sa, sem um objectivo. Pode implorar às pessoas que 
aprendam, e elas fazem-no, em certa medida. Mas 
se disser 'olhe, a aprendizagem é necessária para 
cortar os custos de perfuração de um poço em 10%', 
então aprenderão com um objectivo». O que há de 

especial nos grupos de pares da BP é a sua eficácia na trans­

ferência, partilha e equilíbrio de uma aprendizagem acumu­

lada, através de uma ligação directa ao desempenho. 

• Integração emocional através de um significado e 
identidade partilhados 
Em última instância, o teste ácido da integração organiza­

cional está na acção colectiva. Uma base de conhecimentos 

partilhada deve traduzir-se numa acção coordenada e 

alinhada pelas diferentes áreas de uma organização, ou 

será apenas uma biblioteca muito cara. Se as relações entre 

pares baseadas na confiança não permitirem uma excelente 

execução colectiva, não criarão outro valor para além do 

conforto de um clube de sócios exclusivo 1S. 

Foi a coordenação e alinhamento de acções que fizeram 

com que a hierarquia parecesse necessária. Um líder 

comum poderia alinhar as actividades dos diferentes mem­

bros da empresa através de ordens directas e de um planea­

mento e controlo formais 16. No entanto, para a maior parte 

das empresas, a hierarquia já não é tão eficaz - não só 

porque destrói as iniciativas da primeira linha e o 

empreendedorismo, mas também pela sua incapacidade de 

lidar com a incerteza e mudanças rápidas 17. Como dizem 

na OgilvyOne, «enquanto as orquestras clássicas 
seguem um maestro e uma folha de notas de forma 
rígida e formal, as bandas de jazz - como os marke­
teers da Web - devem ser fluídas, flexíveis, impro­
visar, e deveriam sempre confiar nos requisitos e 

aplausos do seu público». 
Uma acção colectiva fluída e flexível exige, não só uma 

infra-estrutura estandardizada, conhecimentos partilhados e 

confiança mútua, como a integração emocional através de 

um objectivo e identidade comuns. A integração emocional 

foi o principal factor de sucesso para empresas como a 

Goldman Sachs. 

O trabalho de equipa sempre foi um valor nuclear na líder 

da banca de investimentos, porque, segundo as palavras do 

CEO da Goldman Sachs, Hank Paulson, «muito simples­
mente, nenhum de nós é tão inteligente como todos 
nós». A tradição enraizada de trabalho de equipa está sub­

jacente à reputação de excelência da empresa na execução. 

«Em todo o lado e em todos os países do mundo, 
quando um banqueiro Goldman Sachs entra na 
sala, toda a Goldman Sachs entra com ele ou com 
ela», diz Robin Neustein, líder do grupo Private Equity da 

empresa. 

Este alinhamento emocional entre indivíduos - e entre eles 

e a empresa - é o produto de três características diferentes da 

Goldman Sachs. Primeiro, a cultura do sucesso é construída 

através de um foco incansável nas relações com clientes. 

Todos os que entram na empresa podem sentir esta obsessão 

de construir e manter relações próximas e de confiança com 

clientes. Segundo Neustein, «na Goldman Sachs, a 
honra surge sob a forma do serviço ao cliente ... Isto 
é, se tentar ganhar muito dinheiro sem colocar o 
cliente em primeiro lugar, isso não é .um sinal de 
sucesso mas sim um sinal de vergonha». 

Histórias sobre como os líderes lendários - Sidney 

Weinberg, Gus Levy, John Whitehead e outros - chegaram a 

extremos, como terem seis jantares com clientes numa noite, 

são contadas e recontadas. Há orgulho em ser visto como 

um conselheiro de confiança pelos políticos mais influentes, 

industriais e indivíduos ricos pelo mundo fora. Todavia, em 

vez de proteger a propriedade individual de clientes, o foco 

no cliente promove a integração, porque sublinha implicita­

mente a retenção a longo prazo. «Os clientes estão sim­
plesmente sob a sua custódia», relembra constante­

mente John Weinberg, líder de segunda geração da empre­

sa, aos empregados. «Alguém antes de vocês estabele­
ceu a relação, e alguém depois de vocês vai 
mantê-Ia». 

Apesar de o foco no cliente representar uma força para a 

integração emocional com pessoas do exterior, o orgulho na 
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Uma acÇao colectiua ftufda e ftexfuel exige nao só uma 
infra-estrutura estandardizada, conhecimentos 

partilhados e confiança mútua, como a integraçao 
emocional atraués de um objectiuo 

e identidade comuns. 

qual idade dos colegas é uma força igualmente poderosa no 

interior. Como revelou uma pesquisa interna conduzida em 

2000, 99% dos empregados da Goldman Sachs tinham 

orgulho em trabalhar para a empresa. Níveis extraordinários 

de investimento no recrutamento de apenas os mais talen­

tosos no mundo - e depois numa formação constante e 

desenvolvimento em prol da excelência - criaram, ao longo 

de décadas, a mística sobre a empresa como um íman para 

o talento, uma mística que reforça o orgulho de lhe per­

tencer. 

Em segundo lugar, não foi apenas o salário que permitiu 

à empresa tornar-se um íman para talentos. Está associado 

de forma inerente ao orgulho de criação de identidade um 

sentido mais vasto de objedivo que liga emocionalmente 

cada indivíduo à ética da empresa . 

O presidente e coordenador associado de Goldman 

Sachs, John Thornton, afirma: «Todos os que têm algu­
ma profundidade e talento devem colocar a pergun­
ta: 'O que estou a fazer com a minha vida? O objec­
tivo da minha vida é usar o meu talento para algum 
propósito melhor e mais vasto'». Na Goldman Sachs, 

um propósito mais vasto esteve historicamente no âmago 

desse ciclo positivo de construção de uma integração emo­

cionai, associando o objedivo, o talento e o orgulho de 

pertença. 

O terceiro fador de contribuição para a integração emo­

cionai na Goldman Sachs é a mentalidade de «empresa 

única», apoiada, por exemplo, pela avaliação e selecção de 

partners a nível global - mais do que numa base de divisão 

ou produto - e por um sistema de compensação que até há 

pouco tempo se baseava nos lucros e perdas globais para 

determinar a fortuna de cada partner. Cada um recebia uma 

proporção fixa do rendimento do ano, sem qualquer paga­

mento baseado no desempenho do partner ou da sua 

unidade. «Todos tínhamos um pedaço da acção», diz 

Phil Murphy, gestor de investimentos associado. «Não 
interessava de onde viesse a acção. Não havia 
desincentivo em atender a chamada de Hong Kong 
para ajudar ... Nenhum de nós estava preocupado 
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em saber quem teria o crédito por isso; sabíamos 
que partilharíamos os benefícios». Depois da Goldman 

Sachs se tornar uma empresa cotada, a ligação entre o 

desempenho global e a compensação de cada partner con­

tinuou a ser importante, apesar de 60% em vez de 100% das 

recompensas serem agora baseadas num poço comum. 

Co-existência e euolução 
A nossa pesquisa demonstra que a autonomia individual e 

de sub-unidades co-existe e evolui com a integração hori­

zontal num processo dinâmico. É nesta evolução dinâmica 

que a integração horizontal difere da integração vertical. Em 

vez de travar iniciativas de baixo para cima, a integração 

horizontal cria um processo de reforço através do qual 

tanto a autonomia como a integração podem florescer 

(veja «A co-evolução da autonomia e integração horizontal»). A 
BP é um caso típico de como a dinâmica funcionou em todas 

as empresas que estudá mos. 

Quando John Browne foi CEO da subsidiária norte-ameri­

cana da Bp, a Sohio, conduziu com cautela uma experiência 

"ti ewIIçII .. III ...... e ........... 
Os gestores precisam de confiar no fado de a autonomia e 

integração horizontal conduzirem a um processo simbi6tico 
através do qual os seus rendimentos conjuntos - desempenho de 
negócio superior e aprofundamento de uma cultura da colabo­
ração - se reforçarão ao longo do tempo. 

Autoconfiança 
crescente dos 
gestores 

Espírito de 
empreendedorismo 

Confiança mútua 
e amizade 

Vontade dos 
gestores do topo 
em delegar e dar 
empowerment 

Investimento 
em infra-estrutura 
e comunic:aç60 
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para testar o seu sentimento profundo de que o espírito de 

empreendedorismo era possível numa grande empresa se a 

organização fosse fragmentada em unidades pequenas, rela­

tivamente autónomas. Criou uma unidade separada com 

uma operação que perdia dinheiro cronicamente. Para evi­

tar que os resultados positivos parecessem o efeito de uma 

liderança local excepcional, deu o cargo a gestores com 

capacidades normais. Tendo uma completa autonomia e 

liberdade face aos comandos centrais da empresa, a 

unidade melhorou radicalmente o desempenho, confirman­

do a teoria de Browne. 

Quando se tornou CEO em 1996, Browne agiu de acordo 

com essa lição, reestruturando a BP em 150 unidades de 

negócio e dando uma liberdade considerável aos gestores 

de unidades. As únicas condições eram o respeito de alguns 

limites - essencialmente os valores nucleares da empresa - e 

apresentar resultados de acordo com contratos de desem­

penho. Ao mesmo tempo, Browne reduziu ou eliminou com­

pletamente grande parte da infra-estrutura de comando e 

controlo, vertical e apoiada por muitos empregados, abolin­

do os escritórios de presidentes de países e vários departa­

mentos funcionais em Londres. 

Para apoiar os líderes da unidade de negócios com 

autonomia e responsabilidade, criou os Peer Groups da BP. 

Assim, os gestores que geriam negócios semelhantes eram 

designados para se ajudarem uns aos outros e melhorarem 

o desempenho individual e colectivo. 

O processo de assistência entre pares tornou-se efectivo 

em cerca de dois anos, quando a melhoria do desempenho 

da BP começou a acontecer, associando o espírito de 

empreendedorismo das unidades de negócio à partilha de 

conhecimentos e apoio mútuo dos grupos de pares. Por 

exemplo, quando Polly Flinn - então um jovem gestor da 

Amoco sem experiência de trabalho fora dos Estados Unidos 

- se tornou o líder gestor do negócio de retalho da BP na 

Polónia, beneficiou do apoio activo do grupo de pares do 

marketing e transformou os resultados do seu negócio, com 

prejuízos de 20 milhões de dólares por ano, num lucro de 6 

milhões de dólares ao fim de 18 meses. 

A associação de empowerment e apoio melhorou o 

desempenho dos negócios, produzindo dois resultados prin­

cipa is: primeiro, os gestores do topo desenvolveram uma 

confiança crescente na sua estratégia de delegação de 

responsabilidades nos líderes de unidades de negócio; 

segundo, a empresa ficou com mais recursos para investir 

numa infra-estrutura de integração, incluindo sistemas de TI, 

e na construção de mecanismos de conversação e comuni­

cação. Esses investimentos reforçaram ainda mais os 

mecanismos e os processos de integração horizontal. 

À medida que os efeitos simbióticos da integração hori­

zontal e da autonomia evoluíram, emergiu gradualmente 

uma cultura de colaboração. Rodney Chase descreveu a 

mudança de cultura desta forma : «Nas nossas vidas pes­

soais - como pais, mães, irmãos ou irmãs - sabemos 

o quanto gostamos de ajudar alguém que nos é 

próximo a ter sucesso. Porque não acreditamos que 

possa suceder o mesmo nas nossas vidas empre­

sariais? É essa a novidade, e pode-se alcançar isso 

quando as pessoas têm um orgulho enorme em aju­

dar os colegas a ter sucesso». 

À medida que a cultura evoluiu, a autoconfiança dos 

gestores cresceu. Fixaram-se objectivos cada vez mais difí­

ceis e alcançaram-nos através das suas próprias iniciativas e 

o apoio dos seus pares 18. O seu sucesso fortaleceu o senti­

do de autonomia e de empreendedorismo. Para mais, a cul­

tura conduziu a um reforço da confiança mútua e da 

amizade - bem como dos processos de grupos de pares na 

integração horizontal. 

Uma nota : a co-evolução simbiótica da autonomia e inte­

gração horizontal demora algum tempo a amadurecer. A 

integração vertical - colocar unidades diferentes sob uma 

chefia comum e aplicar sistemas de planeamento e controlo 

comuns - pode ser implementada relativamente depressa . 

Mas desenvolver a autoconfiança das pessoas e constru ir 

confiança e amizade só pode ser alcançada através de 

acções persistentes e reforçadas ao longo do tempo. Para os 

executivos séniores, é o maior desafio na construção de uma 

integração horizontal: apesar de terem de ser incansáveis na 

condução do processo, também precisam de ser pacientes 

com os resultados. Para os que respondem bem ao repto, os 

desafios, em última instância, são um reforço durável de 

capacidades organizacionais e uma melhoria sustentada do 

desempenho dos negócios . • 

notas 
1 Poro uma análise de base teórico do tensão, vejo RUMELT, R.P. 

«Inertia and transformation», em Resource-Based and 
Evolutionary lheories of the Firm, ed. MONTGOMERY, C.M. 
(Soston: Kluwer Academic Publishers, 1995), pp. 101-132. 

2 Poro uma descrição rico e uma análise dessa tensão no con­
texto de empresas globais vastos e diversificados, vejo PRAHALAD, 
C.K. e DOl, Y. , lhe Multinational Mission: Balancing Local 
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10 Veja Designing Complex Organizations de GALBRAITH, 
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Across Borders: The Transnational Solution (Boston: Harvard 
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Partening, de DOZ, Y. E HAMEL, G. (Boston: Harvard Business 
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(São Francisco: Jossey- Bass, 2001). 
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Science, nO 25 (Setembro 1979), pp. 833-848. 

15 Veja, de PFEFFER, J. e SUTION, R.I., The Knowing-Doing 
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16 Os benefícios da hierarquia fornecem a base teórica para 
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empresas, sendo uma das mais conhecidas a de WILLlAMSON, 
O.E. em Markets and Hierarchies: Analysis and Anti-trust 
Implications (Nova Iorque: Free Press, 1975). 

17 Para uma discussão sobre as limitações de um sistema 
hierárquico em lidar com a incerteza e a mudança rápida, veja, de 
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Onze preconceitos sobre a gestão 
das relações com o cliente 
por Peter C. Verhoef e Fred Langerak 

Ritmos de compra mais eleuados e custos de seruiço 
inferiores tornam os clientes de longo prazo 

mais lucratiuos. Por isso, as empresas passaram a focar 
os seus esforços de marketing na gestão das relações 

com os clientes (mais conhecido pelo acrónimo de CRm, 
para «customer relationship management» na designação 

anglo-saxónica). no entanto, ficam muitas uezes 
decepcionados com o desempenho dos projectos de CRm. 
Estes resultados decepcionantes deuem-se a preconceitos 

dos gestores sobre esta metodologia e sobre o próprio 
comportamento dos clientes. O presente artigo foca 11 
desses preconceitos, para ajudar os gestores a tomarem 

decisões relacionadas com CRm bem aualiadas 
e a aumentarem a taxa de sucesso destes projectos. 

H pesar da formação tradicional dos gestores de mar­

keting no sentido da aquisição de novos clientes, com 

ferramentas como o preço, promoções e publicidade 

de massas, a sua atenção dirige-se actualmente cada vez 

mais para a retenção e desenvolvimento de relações com o 

cliente. O objectivo é maximizar o valor do tempo de vida 

do cl iente, em vez de maximizar os lucros através de 

transacções ocasionais. Para tal , voltaram-se para a 

Gestão de Relações com o Cliente ou CRM. O CRM não é 

um conceito de marketing totalmente novo. Baseia-se em 

três aspectos da gestão de marketing : orientação para o 

cliente; marketing de relações; e marketing de bases de 

dados (ver Figura 1). 

figura 1 
n essência do CRm 

Marketing 
- Orientação para o cliente 
- Marketing de relacionamento 
- Marketing de base de dados 

Tecnologia de informação 
e comunicação 

- Bases de dados, software 
- Técnicas de pesquisa de dados 
- Internet, call centres 

(centros de atendimento) 

Gestão das Relações 
com o Cliente 

Trata-se, portanto, de um processo de gestão concentrado 

no desenvolvimento e manutenção de relações com clientes 

individuais, de tal forma que um valor é criado para ambos 

- o cliente e a empresa - através da utilização de bases de 

dados de clientes, fe rramentas estatísticas de apoio à 

decisão e técnicas de comunicação interactiva . 

Apesar de o CRM ter ra ízes no marketing, é muitas vezes 

associado à utilização de software. Os resultados de inquéri­

tos demonstram que 65% das grandes empresas, tanto nos 

EUA como na Europa, estão cientes da tecnolog ia de CRM, 

28% estão a desenvolvê-Ia e 12 % estão neste momento a 

Traduzido de -Eleven Misconceplions aboul Cuslomer Relalionship Managemenl., de Peler C. Verhoef e Fred Langerak, de Business Strategy Review (Winler 2002, vol.13, 
edição 4, pp. 70-79), com autorização dos autores e do editor. © 2002, London Business School e Blackwells. 
Tradução de Géraldine Correia. 
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utilizar aplicações. Todavia, não obstante a crescente utiliza­

ção de software de CRM, perdura um debate sobre a sua 

eficácia . A taxa de sucesso de projectos de CRM varia, 

segundo os dados apurados, entre 30% e 70%. Não é, pois, 

de admirar que a maioria dos gestores esteja insatisfeita 

com o seu desempenho. 

Preconceito 1 - O software de CRm por si só melhoraria 
o desempenho da empresa 

o CRM é muitas vezes comparado à implementação de 

programas de software e muitos gestores acreditam que a 

sua utilização melhora directamente o seu desempenho de 

marketing . Existem três razões pelas quais esta crença não se 

pode realizar. 

Em primeiro lugar, o CRM é muito mais do que a insta­

lação e utilização de software. Inicia-se pela constatação, 

em toda a organização, de que a criação de valor para o 

cliente é o motor da filosofia de negócios. O que obriga a 

um verdadeiro compromisso da gestão do topo. Além disso, 

exige uma organização estruturada em torno dos clientes, 

com uma cultura focada nos clientes, em que os diferentes 

departamentos e empregados estão empenhados em con­

junto na criação de um valor acrescentado para os clientes. 

O software de CRM, sem considerar os aspectos culturais e 

organizacionais de gestão da relação com o cliente, 

poderá, no seu desempenho máximo, diminuir os custos 

operacionais e melhorar a eficácia das operações de mar­

keting. 

H maior parte das empresas líderes possuem 
actualmente regras quanto ao número máximo 

de «mailings)) que um cliente deue receber num dado 
perfodo. Outra das soluções para este problema poderá 

ser o marketing de permissão. 

Outra das razões pelas quais o CRM nem sempre está à 

altura das expectativas é que a utilização com sucesso do 

software de CRM e ferramentas de apoio à decisão é afec­

tada pelo cruzamento de informação tecnológica, capaci­

dades analíticas, dados de marketing e marketing propria­

mente dito. Este cruzamento implica que as ferramentas 

analíticas só terão a sua performance máxima se os dados 

de marketing usados como input forem de alta qualidade. 

Uma boa correspondência entre o sistema de apoio ao CRM 

e o resto dos elementos de marketing é crítica para sistemas 
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de CRM de sucesso. Por exemplo: em algum software de 

CRM são utilizadas novas técnicas estatísticas, como' os algo­

ritmos genéticos e redes neuronais. Ora, muitos gestores de 

marketing não percebem estas técnicas. Como consequên­

cia, são relutantes em usá-Ias, apesar de poderem alcançar 

um desempenho provavelmente superior ao das técnicas 

mais tradicionais. 

Em terceiro lugar, o software de CRM pode também ser 

decepcionante porque, apesar do CRM se centrar na construção 

de relações a longo prazo com clientes, a maior parte do soft­

ware utilizado concentra-se em optimizar a resposta a curto 

prazo dos clientes. Aplicar estes modelos implica que apenas 

os clientes com maior probabilidade de resposta sejam um 

alvo. Como resultado, os mesmos clientes são seleccionados 

de forma repetida e bombardeados com correio electrónico, 

chamadas telefónicas e/ou correio directo. Em simultâneo, 

estes clientes atraentes e de rendimentos elevados também 

recebem ofertas de concorrentes que usam os mesmos mode­

los e técnicas. Como consequência, é bem possível que 

fiquem irritados e se sintam inclinados a mudar para outros 

fornecedores menos agressivos. 

A maior parte das empresas líderes possuem actualmente 

regras quanto ao número máximo de mai/ings que um 

cliente deve receber num dado período. Outra das soluções 

para este problema poderá ser o marketing de permissão 

(permission marketing), em que o cliente escolhe o conteúdo 

da oferta, o momento e a forma de comunicação directa uti­

lizada. 

Preconceito 2 - Hs empresas deueriam centrar-se apenas 
no desenuoluimento de relações com o cliente 

O foco na gestão das relações com o cliente poderia levar 

as empresas a prestarem pouca atenção (e dedicar poucos 

recursos) à aquisição de clientes. O preconceito subjacente é 

que é mais caro adquirir novos clientes do que manter os 

que existem. Mas tal significa que as empresas devem con­

centrar os esforços de marketing apenas na gestão das 

relações com os clientes actuais? Isso é problemático por 

duas razões. 

Primeiro, apesar de todos os esforços para reter a lealdade 

do cliente, haverá sempre alguns dissidentes na base de 

clientes. Por isso, todas as empresas precisam de adquirir 

novos clientes, nem que seja apenas para repor este fluxo. De 

outra forma, a base de clientes diminuirá, com consequências 

negativas para a sua competitividade a longo prazo. 
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Segundo, em mercados com taxas de retenção relativa­

mente baixas, uma concentração de esforços no desenvolvi­

mento de relações com clientes pode provocar a queda da 

empresa . Nestes mercados, empenhar-se em manter as 

relações quase nem vale a pena, já que os lucros daí decor­

rentes são muito limitados. 

Alguns produtos duráveis de consumo, como os aspi­

radores e os frigoríficos, possuem ciclos de compra de 10 a 

15 anos. As taxas de retenção nestes mercados são afec­

tadas por um conjunto de factores incontroláveis e os proces­

sos de compra deste tipo de produtos são muitas vezes alta­

mente elaborados. Por isso, a maior parte dos fabricantes de 

bens duráveis não lutam para manter relações fortes com 

clientes, mas concentram os seus esforços de marketing na 

aquisição de novos compradores. 

As empresas que introduzem nouos produtos 
ou uendem produtos e~istentes em mercados 

subdesenuoluidos deueriam inicialmente prestar mais 
atenção à aquisição de clientes do que ao eRmo 

Um bom e~emplo disso é a estratégia de marketing 
dos operadores de seruiço de telemóueis. 

As empresas que introduzem novos produtos ou vendem 

produtos existentes em mercados subdesenvolvidos deveri­

am inicialmente prestar mais atenção à aquisição de clientes 

do que ao CRM. Um bom exemplo disso é a estratégia de 

marketing dos operadores de serviço de telemóveis. Nas fases 

iniciais do ciclo de vida do mercado, os operadores investiram 

milhões de dólares na aquisição de clientes, oferecendo 

telemóveis para vender assinaturas de rede. Agora que o 

mercado amadureceu f a retenção tornou-se o novo chavão. 

Logo, as empresas deveriam multiplicar com cuidado os 

esforços de aquisição e de desenvolvimento de relações com 

os clientes. 

Preconceito 3 - H aquisição de clientes e a CRm são duas 
acliuidades sem relação 

A aquisição de clientes e o CRM são muitas vezes considera­

dos actividades separadas. Isso reflecte-se na existência de 

funções ou departamentos distintos para a aquisição de 

clientes e para CRM. No entanto, considerar as duas como 

actividades sem ligação reduz severamente a eficácia de 

estratégias de CRM. Devem ser geridas em simultâneo, 

porque a estratégia de aquisição de clientes possui impacto 

no desenvolvimento das relações com os clientes. 

Por exemplo, a indústria dos seguros usa com frequência 

descontos no preço para atrair novos clientes. Quando um 

potencial cliente se tornou cliente, as empresas aplicam 

várias ferramentas de cruzamento de vendas, como os pro­

gramas de lealdade e mailings directos, para desenvolver o 

relacionamento. No entanto, esta estratégia nem sempre 

tem sucesso, porque a oferta de descontos atrai com fre­

quência clientes sensíveis ao preço que estão mais inclinados 

a mudar e que com menos probabilidade comprarão pro­

dutos adicionais de preço mais elevado, sendo menos lucra­

tivos. 

Outro exemplo está relacionado com os canais de mar­

keting utilizados para atrair novos clientes. Diferentes cana is 

podem atrair clientes que proporcionam diferentes níveis de 

lucro. Novamente, na indústria dos seguros, os clientes atraí­

dos através de anúncios de resposta directa em jornais eram 

mais inclinados a mudar passado um ano, do que os clientes 

adquiridos através de outros canais de marketing. 

Em geral, é ponto assente que, com estratégias de 

aquisição mais selectivas, o valor do tempo de vida de 

clientes individuais pode ser maximizado. Todavia, se 

demasiado selectivo, impede a aquisição de clientes e con­

duz a níveis de lucro mais reduzidos. Apesar desta van­

tagem-desvantagem ser difícil de gerir, torna-se mais fácil 

quando a aquisição de clientes e actividades de CRM são 

consideradas como duas actividades interrelacionadas que 

devem ser levadas a cabo em harmonia e cooperação estre­

ita. 

Preconceito 4 - Os clientes querem ter relações 
com as empresas 

Numa perspectiva económica, as relações com os clientes 

são muitas vezes definidas como uma série de transacções 

repetidas entre um cliente e um fornecedor. Numa perspec­

tiva social, as relações com clientes incluem também inter­

acções sociais repetidas entre um cliente e um fornecedor. As 

empresas já reconheciam desde os anos 60 a importância 

de transacções repetidas com clientes, mas foi apenas a par­

tir de 1980 que aceitaram a dimensão social de tais 

relações. 

A interacção social é considerada importante porque dá 

forma ao compromisso dos clientes face ao relacionamento. 

Em consequência, as empresas usam ferramentas de mar­

keting focadas na dimensão social do relacionamento com o 
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cliente. Por exemplo: as companhias de seguros enviam aos 

clientes revistas com informação geral sobre aspectos saudáveis 

e agradáveis da vida. Outro exemplo é o retalhista holandês 

Albert Heijn, que usa uma revista chamada AJ/erhande para 

sublinhar a experiência de compra nas suas lojas. 

No entanto, o efeito de tudo isto é negligenciável na 

maior parte dos mercados de consumo, porque as inter­

acções socia is não acrescentam muito valor ao produto 

ou serviço oferecido . Isto porque em muitos casos os 

clientes não desejam um relacionamento pessoal ou de 

cara-a-cara com um fornecedor. Especialmente quando 

se trata de produtos de fraco envolvimento e bens e 

serviços utilitários. Com estes produtos, as compras de 

repetição são com frequência baseadas na inércia e/ ou 

na alteração de custos . 

Em muitos casos os clientes não desejam 
um relacionamento pessoal ou de cara-a-cara com um 
fornecedor. Especialmente quando se trata de produtos 

de fraco enuoluimento e bens e seruiços utilit~rios. 

Para um envolvimento elevado e/ ou produtos hedonísti­

cos, por outro lado, os relacionamentos poderão fornecer 

aos clientes benefícios sociais muito valorizados. Por exem­

plo, o marketing e programas comunitários de marcas 

como a Jeep, Harley Davidson e Manchester United ofere­

cem benefícios importantes quer para o cliente quer para a 

empresa . Os aspectos socia is no relacionamento com os 

clientes poderão também ser importantes em contactos 

directos nos fornecedores de pequena dimensão, muitas 

vezes especializados, no comércio de proximidade e 

fornecedores de acesso. 

Por outras palavras, dependendo do tipo de produto e do 

comportamento de compra, os clientes poderão não querer 

ter relações com os fornecedores . Conhecer esta realidade 

de antemão poupa recursos de marketing e impede os 

clientes de considerarem os fornecedores agressivos e 

obstrutores. 

Preconceito 5 - Relações de longo prazo com os clientes 
são sempre mais rentáueis 

Outro preconceito subjacente à concentração de esforços 

na construção de relações a longo prazo com os clientes é a 

ideia de que clientes com longevidade são mais rentáveis. 

Os argumentos por detrás desta afirmação são: os clientes 
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o pressuposto de que clientes com relacionamentos 
de longa duração estão dispostos a pagar preços 

de primeira não é uerdadeiro. Estes clientes possuem 
mais experiência a lidar com a empresa e uma melhor 

compreensão do ualor fornecido. 

com relacionamentos de longa duração são menos sensíveis 

ao preço, logo, pode-se pedir valores elevados; os custos de 

servir estes clientes são inferiores; os rendimentos por cliente 

são mais altos; e clientes leais dão referências a outros 

clientes. 

Apesar de existirem até anedotas sobre estas afirmações, 

uma pesquisa empírica mostrou que se trata de uma simpli­

ficação grosseira para estabelecer a equivalência entre 

«clientes leais» e «lucros mais elevados». Uma das expli­

cações poderá ser que os pressupostos subjacentes à asso­

ciação positiva entre a duração do relacionamento e a 

rentabilidade do cliente estão errados. O pressuposto de que 

clientes com relacionamentos de longa duração estão dis­

postos a pagar preços de primeira não é verdadeiro. Estes 

clientes possuem mais experiência a lidar com a empresa e 

uma melhor compreensão do valor fornecido. Por isso, 

clientes de longa data são muitas vezes mais sensíveis ao 

preço. 

As provas empíricas de custos operacionais mais reduzi­

dos para clientes com longevidade também são raras, 

porque não se detectaram diferenças substanciais entre 

clientes de longa e curta data no que respeita aos custos 

promocionais. A pesquisa empírica demonstrou, no entanto, 

que clientes com relações de longo prazo estão menos incli­

nados a mudar. 

Resumindo, parece que uma simples concentração em 

taxas de retenção mais elevadas não é uma boa estratégia 

de marketing . Os gestores deveriam, em contrapartida, ten­

tar explorar as possibilidades de cruzamento de vendas 

(cross-sel/ing) e vendas a jusante (up-sel/ing). O CRM deve­

ria concentrar-se mais no desenvolvimento de relações do 

que na continuação de relações. 

Preconceito 6 - Clientes satisfeitos são sempre mais leais 
Ter clientes satisfeitos é um dos principais objectivos das 

organizações orientadas para o cliente. Assume-se que 

clientes satisfeitos são mais leais. Com base nesses pressu­

postos, muitas empresas investiram maciçamente em pro­

gramas de qualidade total para melhorar a satisfação do 
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cliente. Apesar desses investimentos, os gestores dizem com 

frequência que é difícil encontrar uma relação positiva entre 

a satisfação do cliente e a lealdade. 

O segundo problema relativo à satisfação do cliente é que 

é uma medida do statu quo actual. Não apreende necessi­

dades por preencher. É por isso que muitos académicos 

defendem o foco na criação de um valor superior para os 

clientes, em vez da mera satisfação do cliente. 

Assim, em vez de fazerem uma avaliação cruzada da 

satisfação do conjunto de clientes, as empresas deveriam 

controlar o nível de satisfação de cada cliente ao longo 

do tempo. Traz mais informação do que o controlo do 

nível de satisfação absoluta, num dado momento, de 

todos os clientes. 

Em uez de fazerem uma aualiação cruzada 
da satisfação do conjunto de clientes, as empresas 
deueriam controlar o nfuel de satisfação de cada 
cliente ao longo do tempo. Traz mais informação 
do que o controlo do nfuel de satisfação absoluta, 

num dado momento, de todos os clientes. 

Uma terceira razão pela qual os gestores nem sempre vêem 

a ligação entre a satisfação e a lealdade tem que ver com a 

heterogeneidade dos clientes. A lealdade de alguns é motiva­

da em primeiro lugar pela satisfação, enquanto para outros se 

trata de uma mudança de custos, um comportamento de com­

pra habitual ou um comportamento de busca de variedade. 

Os gestores deveriam focar-se em: encantar o cliente; 

adoptar uma visão mais dinâmica da satisfação do cliente; 

e implementar programas para melhorar a satisfação do 

cliente apenas nos segmentos em que a lealdade é de facto 

afectada pela satisfação do cliente. Por outras palavras, 

assumir que a melhoria da satisfação do cliente melhora 

sempre a sua lealdade é demasiado simplista . 

Preconceito 7 - Hs empresas deueriam fazer incidir 
os esforços de marketing nos seus clientes mais lucratiuos 

Esta regra diz que cerca de 20% dos clientes são respon­

sáveis por aproximadamente 80% da facturação ou dos 

lucros. Estes são muitas vezes identificados através da 

pirâmide de clientes (ver Figura 2). Perder clientes de topo 

tem um efeito negativo poderoso na rentabilidade de uma 

empresa. Por isso, uma das recomendações-chave é que as 

empresas concentrem os esforços de marketing nos seus 

clientes mais leais e lucrativos, dedicando-lhes uma fatia 

substancial do seu orçamento de marketing. A questão é 

saber se tais investimentos são de facto necessários para evi­

tar que esses clientes passem para a concorrência . 

Pesquisas empíricas demonstram que a lealdade é em 

figura 2 
H pirâmide de cliente 

primeiro lugar induzida pela inércia, o que é independente de 

qualquer programa de lealdade. Isto significa que a maioria 

de clientes leais manter-se-ão leais no futuro. Logo, investi­

mentos adicionais na lealdade de clientes lucrativos são um 

desperdício de recursos de marketing. Destinar uma grande 

fatia do orçamento de marketing aos clientes mais rentáveis 

implica também que menos recursos estarão disponíveis para 

a venda a jusante a clientes potencialmente muito lucrativos 

no terço mais baixo da pirâmide. Focar os esforços de mar­

keting desta forma, apenas nos clientes mais lucrativos, preju­

dica a rentabilidade da empresa a longo prazo. As empresas 

deveriam assim focar-se não apenas nos clientes mais lucra­

tivos mas também nos que têm um forte potencial no futuro. 

Preconceito 8 - H pirâmide de clientes é um bom esquema 
de segmentação 

No CRM, uma das ferramentas analíticas-chave é a 

pirâmide de clientes, a que já nos referimos. Esta classifica e 

distribui os clientes em terços diferentes consoante a sua 

rentabilidade. Apesar do factor atractivo e da utilidade 

muitas vezes referida desta segmentação, a pirâmide de 

clientes possui algumas limitações, para além de atribuir 

recursos de marketing exclusivamente aos clientes mais ren­

táveis. 
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H pirâmide de clientes possui algumas limitações, 
para além de atribuir recursos de marketing 
exclusiuamente aos clientes mais rentáueis. 

Um dos problemas importantes da pirâmide é que, muitas 

vezes, torna-se difícil calcular a rentabilidade do cliente. 

Com frequência, esta é calculada somando as margens de 

contribuição dos produtos e/ ou serviços vendidos. Estas 

medidas de rentabilidade são apenas específicas do cliente 

no que respeita ao comportamento de compra. Os custos 

específicos do cliente frequentemente não são contabiliza­

dos. Por exemplo: um cliente com custos de serviço elevados 

(muitos telefonemas, necessidades de serviço personalizado, 

etc.) é avaliado de forma equivalente a outro com custos de 

serviço reduzidos ou inexistentes. Além disso, a pirâmide de 

clientes não toma em consideração comportamentos não 

relacionados com a compra, como as referências dadas por 

clientes. 

Para mais, as margens de contributo consideradas na 

pirâmide podem ser sensíveis ao número de produtos e/ou 

serviços vendidos, porque as margens aumentam muitas 

vezes quando o número de produtos e/ ou serviços vendidos 

aumenta. Isso é particularmente verdade quando os custos 

representam uma parte substancial dos custos inerentes a 

um produto ou serviço. 

Outra desvantagem da utilização da pirâmide de clientes 

como esquema de segmentação é considerar apenas o valor 

monetário dos clientes. Por exemplo, o gigante de fundos 

mutualista Fidelity classifica os seus clientes em segmentos 

baseados na rentabilidade e depois usa essa informação 

para ajustar a sua oferta à medida dos diferentes segmen­

tos. Em consequência, os gestores poderão ter tendência a 

concentrar-se apenas nos resultados monetários do compor­

tamento dos cl ientes, esquecendo assim as suas necessi­

dades latentes. Não é por isso de admirar que muitas 

empresas tenham dificuldade em construir relações com os 

clientes. Para ultrapassarem este problema, deveriam tentar 

aperceber-se das necessidades dos clientes da sua pirâmide 

(ver Figura 3). 

Um bom exemplo é a abordagem da Robeco Direct, uma 

companhia de investimentos financeiros . Segmentou a sua 

base de clientes em dez grupos diferentes de clientes, con­

soante a sua atitude face ao dinheiro, que a Robeco identi­

ficou através de perguntas sobre os objectivos de vida, 

preferências no que respeita à situação financeira e situação 
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figura 3 
Da segmentação da rentabiUdade do cUente para 

a segmentação da rentabiUdade e das necessidades do mente 
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Segmentação de necessidade 

financeira actual. Dois exemplos destes grupos são «os que 

procuram a segurança» e os «autodidactas ou se/f-made­

-men ». Esta segmentação por necessidades é associada 

depois à segmentação por rentabilidade. Para cada seg­

mento de necessidade/rentabilidade, Robeco desenvolveu 

diferentes programas de marketing e sistemas de serviço à 

medida . Tanto as necessidades dos clientes como o valor 

monetário esperado dirigem o conteúdo desses programas e 

sistemas. 

Uma implicação adicional da pirâmide de clientes é enco­

rajar os profissionais de marketing a largar clientes menos 

rentáveis. Ter menos clientes e uma facturação mais reduzi­

da poderá, no entanto, diminuir a margem de contributo em 

cada produto e/ou serviço vendido, devido à dependência 

entre a margem de contributo e o número de produtos e/ou 

serviços vendidos. Isso implica que clientes que são actual­

mente rentáveis poderão deixar de sê-lo quando outros 

clientes forem abandonados e, por consequência, que estes 

também sejam largados depois . A isto chamamos 

«armadilha da rentabilidade do cliente». Abandonar clientes 

poderá ter também outras consequências negativas, em par­

ticular quando a dimensão da base de clientes é um impor­

tante sinal de qualidade para clientes potenciais. 
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Finalmente, ao usar a pirâmide de clientes como um 

esquema de segmentação, as empresas deveriam saber de 

que forma os clientes apreendem um tratamento diferencia­

do dos vá rios terços da pirâmide. Nos mercados em que a 

igualdade é um valor social importante, dar aos clientes um 

tratamento diferenciado pode prejudicar a reputação de 

uma empresa . 

Preconceito 9 - Os programas de lealdade melhoram 
sempre a lealdade dos clientes 

o programa de lealdade é a ferramenta de marketing mais 

estreitamente associada ao CRM. Embora existam há anos pro­

gramas de lealdade, os desenvolvimentos tecnológicos melho­

raram a sua utilização. O objectivo destes programas, muitas 

vezes com utilização de cartões de cliente, é melhorar as taxas 

de retenção e aprofundar as vendas cruzadas. 

A implementação de tais programas de lealdade é 

onerosa . Além disso, depois de um programa de lealdade 

ter sido implementado, a maioria das empresas são relu­

tantes em cortá-lo devido à resposta negativa dos clientes. 

Por exemplo, nos anos 1980, a Shell terminou o seu progra­

ma de lealdade nos Países Baixos. O resultado foi grandes 

grupos de clientes terem começado a fazer boicote à empre­

sa . Isto causou imensa publicidade negativa e forçou a Shell 

a relançar o programa, incorrendo em custos elevados e na 

passagem de má publicidade de boca em boca . 

Existem poucas provas empíricas sobre o efeito positivo de 

programas de lealdade, porque a maior parte das empresas 

tem relutância em partilhar dados. As provas disponíveis reve­

lam que, em muitos mercados estabelecidos e competitivos, é 

difícil aumentar a lealdade do cliente acima da norma do mer­

cado com um programa de lealdade de fácil duplicação. 

As empresas deveriam, por isso, ter muito cuidado antes de 

desenvolverem um programa de lealdade e fazer uma análise 

profunda de custo-benefício antes de tomar uma decisão final. 

Note-se que os benefícios considerados devem também ter 

em conta ganhos não-monetários resultantes do aumento de 

lealdade do cliente. Por exemplo, a implementação de um 

programa de lealdade pode trazer aos retalhistas informação 

valiosa sobre o cliente, que poderá ser usada para definir pro­

moções, prever vendas e negociar com fornecedores. 

Preconceito 10 - O ualor do tempo de uida dos clientes 
indiuiduais é preuisíuel 

O valor do tempo de vida do cliente (acrónimo anglo-

E1cistem poucas provas empíricas sobre o efeito positiuo 
de programas de lealdade, porque a maior parte 
das empresas tem relutância em partilhar dados. 

fts prooas disponíueis reuelam que, em muitos mercados 
estabelecidos e competitioos, é difícil aumentar 

a lealdade do cUente acima da norma do mercado 
com um programa de lealdade de fácil dupUcação. 

-saxónico CLV, Customer Lifetime Va/ue) é uma das medi­

das de desempenho mais importantes no CRM. (O CLV 

define-se melhor como o valor adual líquido de todos os 

futuros rendimentos de um cliente individual). Se uma empre­

sa conhece o valor actual líquido dos clientes, todos os 

esforços de marketing podem ser concentrados nos que 

tiverem o valor esperado mais elevado. Para prever com pre­

cisão o valor do tempo de vida de cada cliente, os gestores 

precisam de informação sobre a retenção individual e proba­

bilidades de compras cruzadas. 

Apesar da disponibilidade de vastas bases de dados, 

muitas empresas comparam a previsão de CLV com a 

pesquisa do Santo Graal. Outro dos problemas é o CLV ser 

afedado por um sem-número de outros fadores, como a 

satisfação do cliente, acções da concorrência e legislação, 

que nem sempre estão armazenados na base de dados. Isso 

torna difícil prever o CLV com precisão. 

Apesar das dificuldades associadas à avaliação de CLV, 

ainda é um conceito útil, por duas razões. 

Primeiro, usar o CLV como avaliação do desempenho 

força os gestores a adoptarem uma visão de longo prazo na 

sua tomada de decisões no marketing. Em vez de se cen­

trarem em medidas de curto prazo, como a fatia de merca­

do e as vendas, são forçados a focalizar-se em rendimentos 

futuros. Em segundo lugar, existem disponíveis modelos bons 

e relativamente simples, que podem ser usados para prever 

o CLV ao nível do agregado ou grupo. A previsão resultante 

pode ser usada para atribuir um orçamento à aquisição de 

clientes e a estratégias de desenvolvimento de clientes para 

segmentos de mercado específicos. Por exemplo, se o valor 

esperado de um cliente recém-adquirido é de 200 dólares, 

o custo máximo por cliente de aquisição de clientes deveria 

ser 200 dólares. 

Preconceito 11 - n Internet é a ferramenta mais adequada 
para melhorar a lealdade do cliente 

A moda da Internet já passou, mas ainda se acredita que 

22 I REUISTft PORTUGUESft E BRftSllEIRft DE GESTftO 



Business Strategy Review 

o objectiuo das empresas com operações 
na Internet deueria ser aprisionar os clientes 

atraués da disponibilização de seruiços 
personalizados. Estes seruiços não têm de estar 

limitados à Internet. 

é o melhor canal para construir relações com clientes, 

sobretudo devido às oportunidades de customização que 

oferece. A verdade, todavia, poderá ser diferente, porque 

uma das consequências importantes da Internet é fazer 

aumentar a transparência do custo de mercado. A Internet 

permite aos clientes compararem preços, por exemplo, 

através de sítios na Web de compa ração de preços, e 

mudar facilmente para outros fornecedores, porque as bar­

reiras tradicionais de mudança, como a distância entre 

lojas, não contam. Por isso, a lealdade dos clientes deverá 

baixar na Internet. 

O objectivo das empresas com operações na Internet 

deveria ser aprisionar os clientes através da disponibi­

lização de serviços personalizados. Estes serviços não 

têm de estar limitados à Internet. Por exemplo, as entre­

gas a domicílio de produtos alimentares podem ser 

ajustadas aos desejos e constrangimentos pessoais de 

um cliente, através da utilização de perfis de cliente construí­

dos com dados de comportamento de compra na 

Internet. 

Em suma, a Internet é apenas uma ferramenta adequada 

para melhorar a lealdade de clientes quando estes passam 

voluntariamente para o novo canal e podem ser retidos 

através de ofertas personalizadas. 

Se os gestores tiverem consciência destes 11 precon­

ceitos, terão, naturalmente, expectativas mais realistas 

sobre o que o CRM tem para oferecer. Além disso, terão 

mais cuidado e serão mais selectivos antes de investirem 

em projectos de CRM, porque estarão cientes de que a 

sua adopção com sucesso exige a formulação e imple­

mentação de uma estratégia de CRM liderada pelo 

cliente . • 
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Doze anos de priuatizações 
em países da OCDE 

por J. M. Rolo 

Segundo estimatiuas elaboradas com base em dados publicados pelo «lhe Economist», o ualor das priuatizações 
efeduadas nos últimos doze anos, a níuel mundial, poderá ter sido da ordem do 1 bilião de dólares (1 trilião 

de dólares, na uersão anglo-saxónica e brasileira). num estudo recente (mahboobi, L. e Balton, E., 2002), a OCOE 
sustenta que, no mesmo período, o ualor bruto das priuatizações ocorridas nos países que a integram foi de cerca 
de 648 mil milhões de dólares (648 bilhões de dólares, na uersão anglo-saxónica e brasileira), o que representa 

cerca de dois terços do ualor bruto das priuatizações à escala mundial. no presente artigo, são diuulgados e é feita 
apreciação de dados agregados sobre o ualor das priuatizações efeduadas em grupos de países que pertencem 

à OCOE; sobre os sectores onde as priuatizações foram mais frequentes; e sobre os métodos utilizados 
nos processos de priuatização. finalmente, é dado releuo ao fenómeno das priuatizações na União Europeia 

e em Portugal, seguindo-se a discussão de tendências das priuatizações na União Europeia e o adual programa 
de priuatizações do Gouerno português. 

Palavras-chave: Privatizoções, OCDE, União Europeia, Portugal 

O 
valor bruto total das privatizações ocorridas na 

zona da OCDE, nos últimos doze anos, elevou-

se a cerca de 648 mil milhões de dólares 

(648 bilhões de dólares, na versão anglo­

saxónica e brasileira) (ver Quadro I na pág. 27) . 

Em ascensão desde 1990, o valor das privatiza­

ções nos países da OCDE atingiu os seus máxi­

mos nos anos de 1997, 1998 e 1999. Nestes 

três anos, representou cerca de 45% do 

valor total das privatizações no período 

considerado. 

A partir de 2000, os processos de privatização 

entraram em declínio devido à crescente deterioração das 

condições dos mercados, provocada pela falência da econo-

José Manuel Rolo 
Investigador-coordenador da Instituto de Ciências Sociais da Universidade 
de Lisboa , Portugal. 
E-mail : jmrolo@ics.utl. pt 

Recebida em Novembro de 2002 e aceite em Novembro de 2002. 

mia digital, pelo 11 de Setembro, pelos 

escândalos financeiros ocorridos nos 

EUA e na Eu ropa, pela problemática 

evolução da política externa dos EUA, 

factores que, somados, deixa ram o sis­

tema mundial à beira da recessão. 

Esta situação, sendo incompatível com a 

sustentabilidade dos mercados, afectou, 

naturalmente, a concretização dos progra­

mas de privatização que, salvo opinião mais 

avalizada, não deverão ser retomados senão 

daqui a dois ou três anos, na melhor das hipóteses. 

Interessante é notar, como se observa no Quadro I, que, na 

zona da OCDE, o fenómeno das privatizações é, sobretudo, 

característico dos países da União Europeia . Com efeito, o 

valor das privatizações efectuadas por estes países representa 

quase dois terços do valor total das privatizações de toda a 

zona, somando 411 mil milhões de dólares (411 bilhões de 

dólares, na versão anglo-saxónica e brasileira). 
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Quadro I 
Ualor das priuatizações, por grupos de parses, no perfodo de 1990 a 2001 

UE 6.886 7.441 
EUA o o 
Japão O 
Outros 13.483 
Totais 16.11 2 20.924 

Fonte: OECD, B;bl;og. Ref. 1 
Valores em m;lhões de dólares 

12.215 29.820 31.196 
o o o 
O O 13.875 

13.372 10.641 10.814 
25.587 40.461 55.885 

Os elevados valores atingidos em 1997, 1998 e 1999 

parecem confirmar que as privatizações ocorridas nos 

países da União Europeia estão intimamente associadas às 

políticas seguidas pelos vários países para cumprir os 

critérios de convergência nominal que precederam a 

adopção do euro. 

No grupo dos «Outros» países, formado por dois subgru­

pos distintos que integram, respectivamente, países de 

economia de mercado consolidada (Austrália, Canadá, 

Islândia, Coreia do Sul, México, Nova Zelândia, Noruega, 

Suíça e Turquia) e alguns países em transição para a econo­

mia de mercado (República Checa, Hungria, Polónia e 

República EslovacaL o valor das privatizações representa 

cerca de 30% da totalidade das privatizações ocorridas na 

zona da OCDE no período em análise. Num total de cerca 

193 mil milhões de dólares (193 bilhões de dólares, na ver­

são anglo-saxónica e brasileira) creditado ao grupo, o sub­

grupo das economias de mercado produziu quase três quar­

tos do valor dessas privatizações, que ascendeu a 153 mil 

milhões de dólares (153 bilhões de dólares, na versão 

anglo-saxónica e brasileira). 

Nos Estados Unidos da América e no Japão, os valores 

das privatizações no período considerado são insignificantes 

quando comparados com os outros grupos de países. 

Sectores enuoluidos 
Os principais sectores envolvidos nos processos de privati­

zação ocorridos entre 1990 e 2001 na zona da OCDE 

foram as telecomunicações, a intermediação financeira, com 

destaque para os bancos, as chamadas public utilities (elec-

O 

68.903 71 .801 

o 3.650 3.100 
2.039 O 6.641 

23.731 19.090 
53.023 96.284 100.632 96.732 

tricidade, gás, águaL a indústria transformadora e os trans­

portes. 

O valor das privatizações ocorridas no sector das teleco­

municações representa cerca de um terço do valor total das 

privatizações contabilizadas no período. O impressionante 

progresso tecnológico verificado nesta área (que desen­

cadeou uma onda de inovação de produtos e processos sem 

precedentes), associado à globalização dos mercados das 

telecomunicações, estiveram na origem da decisão dos 

Estados de procederem à desregulamentação do sector e à 

sua privatização. As antigas empresas de telecomunicações, 

tradicionalmente empresas públicas, não ofereciam garan­

tias de promover a inovação, competir no mercado global e 

responder eficazmente à dinâmica da procura que transfor­

mou por completo o perfil do mercado, cujos actuais con­

tornos estão, aliás, longe de se encontrarem consolidados. 

O sector da intermediação financeira, com destaque para 

os bancos, conheceu também um forte movimento de priva­

tizações, que, em numerosos casos, redundou num signi­

ficativo processo de concentração de instituições e de inter­

nacionalização das respectivas actividades. 

Outras áreas onde houve privatizações significativas foram 

a das chamadas public utilities (electricidade, gás, água) e a 

da indústria transformadora. Um pouco por toda a parte, o 

sector da energia, sobretudo na União Europeia, foi larga­

mente desregulamentado e objecto de significativas operações 

de privatização, concentração e internacionalização. 

Nos transportes, depois de um surto inicial de privatizações, 

sobretudo nos caminhos-de-ferro, que, em alguns casos, se 

revelou algo desastroso (Inglaterra, AlemanhaL assiste-se, 
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nos transportes, depois de um surto inicial 
de priuatizações, sobretudo nos caminhos-de-ferro, 

que, em alguns casos, se reuelou algo desastroso 
(Inglaterra, Hlemanha], assiste-se, agora, 

a um mouimento no sentido inuerso, que poder~ 
conduzir à renacionalizaçao de empresas do sector 

ou das componentes dos sistemas de transporte 
onde o inuestimento é menos renMuel de um ponto 

de uista meramente empresarial. 

agora, a um movimento no sentido inverso, que poderá con­

duzir à renacionalização de empresas do sector ou das com­

ponentes dos sistemas de transporte onde o investimento é 

menos rentável de um ponto de vista meramente empresarial. 

Na aviação civil, as expectativas criadas quanto às pri­

vatizações (na União Europeia muito associadas a uma 

estratégia de racionalização do sector) não se con­

cretizaram, devido aos problemas financeiros evidenciados 

pela grande maioria das empresas. 

métodos utilizados 
Os dois métodos mais frequentes para proceder às priva­

tizações são as ofertas públicas de venda e as vendas direc­

tas a investidores qualificados. 

No primeiro caso, o principal objectivo dos governos é 

maximizar os rendimentos provenientes das privatizações. 

No segundo caso, os governos concedem prioridade de venda 

das empresas a entidades que dão garantias de lhes adicionar 

valor acrescentado, seja pela via da melhoria da capacidade de 

gestão, da incorporação de novas tecnologias ou da melhoria 

da capacidade competitiva. O método ideal seria uma combi­

nação das ofertas públicas de venda com as vendas directas, 

situação que ocorre com alguma frequência . 

Desde finais do ano 2000, por força da deterioração das 

condições dos mercados, parece desenhar-se nas privatiza­

ções uma tendência para privilegiar as vendas directas a 
parceiros estratégicos. 

No período de 1990 a 2001, o método mais utilizado foi, 

de longe, o das ofertas públicas de venda. Esse método foi 
predominantemente utilizado pelos países da União 

Europeia que se propuseram cumprir os critérios de con­

vergência - indispensáveis à entrada no euro. 

Assim, não admira que dois terços do valor das privatizações 

a que temos vindo a aludir tenham tido origem em processos 

de privatização baseados em ofertas públicas de venda. 

Desde finais do ano 2000, por força da deterioração das 

condições dos mercados, parece desenhar-se uma tendência 

para privilegiar as vendas directas a parceiros estratégicos. 

Balanço na União Europeia 
A evolução dos processos das privatizações na União 

Europeia, está sintetizado no Quadro II (ver pág. 29) . 

Como vimos acima, as privatizações nos países da União 

Europeia representaram quase dois terços do total das pri­

vatizações da zona da OCDE (411 mil milhões/bilhões de 

dólares). 

Em valores absolutos, os grandes campeões das privatizações 

na União Europeia foram a Itália (111 mil milhões/bilhões de 

dólares), a França (76) e a Inglaterra (43), seguidas de 

Espanha (42), Portugal (26) e Alemanha (25). 

Exceptuando a Inglaterra (cuja política de privatizações 

vinha do tempo dos governos Thatcher e não sofreu a influên­

cia disciplinadora dos critérios de convergência nominal) e a 

Alemanha, que recorreu às privatizações de forma modera­

da, parece legítimo sustentar que os países da União 

Europeia utilizaram as privatizações como um recurso para 

realizar dinheiro, que, em grande medida, foi aplicado no 

cumprimento dos critérios de convergência nominal, espe­

cialmente dos da dívida pública e do défice orçamental. 

Em termos relativos, Portugal foi dos países que mais pri­

vatizou. Como é sabido, preocupou-se mais com as receitas 

das privatizações do que com a obtenção de garantias asso­

ciadas à modernização das empresas e à melhoria do seu 

desempenho a nível nacional e internacional. 

Para isso, beneficiando das excelentes condições dos mer­

cados, não hesitou em sobrevalorizar os activos objecto de 

privatização, o que, de certo modo, explica parte do eleva­

do valor atingido pelas privatizações portuguesas no conjun­

to dos países da União Europeia. 

Se nos outros países a estratégia tiver sido a mesma, 

então as privatizações no seio da União Europeia terão con­

tribuído mais para cumprir exigências de natureza finan­

ceira do que para acautelar a melhoria do desempenho das 

empresas privatizadas. Não se pretende com isto sustentar 
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Quadro 11 
Ualor das priuatizações na zona da União Europeia, por pa(ses, no penodo de 1 990 a 2001 

Áustria 

Bélgica 

Dinamarco 

Finlândia 

França 

Alemanha 

Suécia 

Inglaterra 

Totais 

32 
o 

644 
o 
o 

11 

o 
o 
o 

716 
1.092 

172 

o 
4.2 19 
6.886 

o 
o 

351 

o 

5.346 
7.441 

Fonte: OECD, Bibliog. Ref. J 
Valores em milhões de dólares 

o 229 
o 12.160 
o 73 
o 

70 
759 

o 780 
2.206 

378 252 
7.923 8.114 4.632 

12.215 29.820 31.196 

que as empresas, uma vez privatizadas, não procuraram 

modernizar-se e melhorar o seu desempenho tanto a nível 

nacional como internacional. 

Mas ainda é cedo para saber se as estratégias 

prosseguidas foram as mais adequadas e as mais susten­

táveis a prazo. Tudo depende do grau de vulnerabilidade, 

ainda não experimentado, que vierem a evidenciar, quando 

confrontadas com a reorganização dos mercados que terá 

lugar a seguir à recessão em que vivemos. 

Tendências uerificadas 
Depois de terem atingido um máximo em 1998, as 

receitas das privatizações efectuadas pelos países da União 

Europeia entraram em declínio, sobretudo a partir de 2001 . 

Esta tendência ficou a dever-se, como dissemos acima , à 

evolução desfavorável dos mercados, provocada pelo 

esvaziamento da «bolha» da economia digital, pela crise do 

11 de Setembro de 2001 e pela menor valia dos activos 

disponíveis para privatização. 

A desaceleração das privatizações foi, assim, uma conse-

71.801 

quência do abrandamento do crescimento económico e da 

crise de confiança que se instalou nos mercados. 

Presentemente, os programas de privatização, onde os 

houver, que tenham por objectivo principal arrecadar 

receitas para resolver problemas financeiros, terão que 

aguardar por melhores dias. 

Ao contrário, os programas de privatização que concedam 

prioridade à transformação das empresas privatizadas em 

empresas tecnologicamente avançadas, aptas para compe­

tir nos mercados nacionais e internacionais, encontram na 

actual fase de desenvolvimento das economias argumentos 

fortes para procurar e consolidar parcerias estratégicas que 

garantam a sua sustentabilidade a prazo. 

Tal como acontece noutros países, em Portugal o progra­

ma de privatizações está em fase de maturação. Está pre­

vista a retomada das privatizações da Portucel, da GALP e da 

EDP. A EPAL tenciona abrir o seu capital. O Governo tenciona 

ainda proceder à privatização das outras empresas do sec­

tor das águas, da ANA, da TAP e dos Estaleiros Navais de 

Viana do Castelo. 
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Está também prevista a venda da rede fixa de telecomuni­

cações à Portugal Telecom e a alienação da rede eléctrica 

nacional. 

de umas centenas de milhões de euros, o Governo desfaz-se 

de dois activos estratégicos da maior importância para a 

afirmação do imprescindível poder regulador do Estado na 

economia . • O modelo adoptado para a privatização da Portucel 

parece obedecer a uma estratégia que pretende acautelar o 

seu futuro enquanto empresa líder do mercado nacional 

com capacidade para competir internacionalmente. 
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Rede - forma híbrida ou noua forma? 
por Mariana Baldi e Fernando Dias Lopes 

Este artigo tem por questão central ampliar a compreensão sobre redes como estrutura social 
e econômica de gouernança. Para isso são comparadas duas posições teóricas sobre a natureza desses arranjos: 

redes como formas intermediárias entre mercado e hierarquia (Williamson, 1985) e redes como noua forma 
(Powell, 1 987 e 1 990). Os autores deste artigo apresentam uma perspectiua integrada ao conceberem 

ambas as abordagens como focando dimensões distintas (unidade de análise - transações e relações sociais) 
e parciais (econômica e sociocultural) do fenômeno. O texto apresenta uma reuisão teórica sobre nouas formas, 

redes e seus mecanismos de coordenação, uma análise comparatiua da abordagem econômica de Williamson 
e da abordagem social de Powell, além de sugerir um conjunto de proposições para inuestigação empírica. 

Palavras-chave: Redes, Mecanismos de Coordenação, Novas Formas e Hierarquias 

H literatura sobre novas formas organizacionais teve sua 

proliferação principalmente na década de 90 (Fenton 

e Pettigrew, 2000). Ainda que significativamente dis­

persa, esta literatura tem como ênfase os aspectos estruturais 

e processuais que diferenciam formas organizacionais atuais 

das formas ditas tradicionais. Entre os argumentos para 

salientar a presença de novas formas organizacionais está o 

de quea globalização e a busca por novos mercados inten­

sificaram a competição e impuseram a necessidade de 

reformulação das estruturas organizacionais e dos processos 

de produção. 

Novas formas organizacionais estão interrelacionadas 

com novos padrões de organização da produção, diferentes 

mecanismos de coordenação e controle, bem como sistemas 

de informação e produção e disseminação de conhecimen­

to nas organizações. Nesse sentido, o novo estaria rela-
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cio nado ao uso de novos elementos organizacionais e a 

recombinação de elementos tradicionalmente usados (por 

exemplo, formalização e divisão do trabalho). O novo nos 

estudos organizacionais não tem como significado, neces­

sariamente, uma completa mudança em termos de substân­

cia (por exemplo, a racionalidade que informa os processos 

organizacionais), podendo referir-se às alterações na forma 

como se apresentam os conteúdos e os processos organiza­

ClonOlS . 

Nas últimas décadas, não somente as formas organiza­

cionais sofreram alterações, mas também novas abordagens 

passaram a ilustrar elementos antigos despercebidos por 

teorias dominantes. 

A década de 70 foi proeminente pelo debate sobre a 

influência dos aspectos institucionais na determinação de 

estruturas e processos organizacionais (Meyer e Rowan, 

1977); pela abordagem da forma organizacional como 

determinada ao nível populacional - escolha, seleção e 

retenção (Hannan e Freeman, 1977); pela análise de formas 

como conseqüência das interdependências de recursos 

(Pfeffer e Salancik, 1978) e como dirigida pela busca da 

redução dos custos de transação (Williamson, 1975). 

Nas décadas de 80 e 90, outras abordagens evidenciaram 

elementos culturais (Ouchi, 1980, e Grandori, 1993) e rela-
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Os nouos estudos dos anos 80 e 90 mostraram a fluidez 
das estruturas organizacionais ou o desaparecimento 
de fronteiras claramente delimitadas. Esses estudos 

passaram a euidenciar o papel de mecanismos 
de coordenaçao, desconsiderados nas pesquisas 

conduzidas pelos teóricos contingencialistas na década 
de 60/70 e pelos economistas defensores 
da abordagem dos custos de transaçao. 

clonals (Powell t 1987t 1990; Granovettert 1985; Gulatit 

1998) na determinação das formas organizacionaist princi­

palmente no caso de redes. Esses novos estudos mostraram 

a fluidez das estruturas organizacionais ou o desapareci ­

mento de frontei ras claramente delimitadas. Esses estudos 

passaram a evidenciar o papel de mecanismos de coorde­

naçãot desconsiderados nas pesquisas conduzidas pelos 

teóricos contingencialistas na década de 60/70 e pelos 

economistas defensores da abordagem dos custos de 

transação. 

O foco deste artigo dar-se-á especificamente sobre redest 

as quais serão assumidas como uma estrutura social e 

econômica de governança. Redes são formas organiza­

cionais pautadas em diferentes aspectos relacionais - socia is 

e econômicos -t os quais têm sido objeto de análise de diver­

sos autores (Grandori t 1997; Grandori e Sodat 1995; Eberst 
1997; Jarillot 1988; Powell t 1987 t 1990; Powell et a/.t 1996; 

Porrast 2001; Pettigrew e Fentont 2000) . 

Uma terceira uia de abordagem 
As redes têm recebido crescente atenção no literatura 

organizacional t como uma decorrência t dentre outros 

motivost de sua aplicação nos mais diversos esferas do 

sociedade. As redes têm sido empregados como alternativo 

de expansão por empresas em setores competitivos (farma­

cêuticast biotecnologia t automobilísticaL bem como por 

organizações não-econômicast tais como ONGt universi­

dades e centros de pesquisa . 

Este artigo objetiva ampliar o debate sobre a natureza das 

redes em relação aos dois tipos dominantes de estruturas de 

governança - mercado e hierarquia . Partindo do debate em 

torno da questão se rede é uma nova forma (Powell t 1990; 

Borys e Jemison t 1989; Poldony e Paget 1998) ou uma 

forma intermediária entre mercado e hierarquia 

(Williamsont 1985; Jarillot 1988; Contractor e Loranget 
1988; Gomes-Casserest 1996L este artigo apresenta uma 

terceira posição. Ou seja t entende-se que rede envolve for­

mas tão variadas que podem englobar tanto formas efetiva­

mente novas - com elementos qualitativamente diferentes -

quanto formas alternativas muito próximas de mercado 

(putting-out systems) ou de hierarquia (joint-ventures) . Assimt 

entende-se que nem Williamson (1985) nem Powell (1990) 

estavam equivocadost mas simplesmente desenvolveram 

visões parciais sobre redes. 

Entende-se que rede enuolue formas tao uariadas 
que podem englObar tanto formas efetiuamente nouas 
- com elementos qualitatiuamente diferentes - quanto 

formas alternatiuas muito próximas de mercado 
«<putting-out sgstems») ou de hierarquia 

«<joint-uentures»). Hssim, entende-se 
que nem Williamson nem Powell estauam 

equiuocados, mas simplesmente desenuolueram 
uisões parciais sobre redes. 

Enquanto Williamson (1985) assumiu o conceito de redes 

apenas como uma forma intermediária entre as duas estru­

turas principais de governança (mercado e hierarquiaL 

Powell (1990) colocou uma ênfase exagerada nas relações 

sociaist em detrimento das dimensões de preço e autori­

dade hierárquica t como mecanismos de coordenação nos 

diferentes tipos de redes. 

Este artigo está estruturado como segue. Inicia com uma 

revisão teórica sobre o que são novas formas e quais são as 

principais formas organizacionais referenciadas na literatura 

em voga. O segundo tópico abordará os diferentes conceitos 

e mecanismos de coordenação empregados em redes. O 

terceiro tópico foca o argumento de Powell (1987 t 1990) 
sobre redes como nova forma ou forma intermediária entre 

mercado e hierarquia . Finalmentet o quarto tópico apresen­

ta a posição dos autores do artigot além de um conjunto de 

hipóteses a ser investigado empiricamente. 

O artigo tem um caráter eminentemente teórico e objetivo 

elucidar aspectos obscuros sobre redes. Objetiva também 

gerar elementos par~ investigação empírica sobre a 
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natureza das redes, utilizando-se para isso de uma combi­

nação de diferentes abordagens teóricas. 

ftspedos teóricos sobre nouas formas organizacionais 
Parker (1992) aponta que a transformação da sociedade 

atual levou ao surgimento de novas formas de atores sociais 

que têm pouca relação com o sistema industrial do século 

passado. Tais formas são estruturas fragmentadas em peque­

nas unidades de produção e gestão integradas por tecnolo ­

gias de informação, com elevada autonomia dos membros da 

organização, no que concerne à atividade produtiva. 

Galbraith e Lawler 111 (1995a) afirmam que as mudanças na 

década de 90, enfatizando aspectos tais como os hábitos das 

pessoas e o perfil da força de trabalho, impuseram mudanças 

nas estruturas organizacionais e nos modelos de gestão. Essas 

mudanças, segundo os autores, atualizaram as organizações 

no que respeita às necessidades dos trabalhadores, pugnan­

do por mais autonomia, flexibilidade temporal e maiores 

desafios nas atividades a serem desenvolvidas. 

A visão dos autores deixa saliente a idéia de que os arranjos 

organizacionais são contingentes às circunstâncias do momen­

to. As forças da competição (custo, qualidade, velocidade de 

resposta às demandas, poder de compra, tecnologia, dentre 

outras) estabelecem as iniciativas estratégicas organizacionais. 

Esses argumentos, em certo sentido, vão ao encontro da teoria da 

dependência de recurso e da teoria da contingência. A força dos 

mercados, levando a um domínio da complexidade e variabili­

dade dos contextos organizacionais, faz com que a hierarquia, 

até então encarada como forma natural, perca força . 

Galbraith e Lawler II1 (1995b) salientam ainda que orga­

nizações eficientes no futuro devem apresentar as seguintes 

características: descentralização, organização distribuída, 

tamanho da organização, estruturas não-hierárquicas ou 

menos hierárquicas, fluidez e configuração transitória . 

- Descentralização: novas configurações - organizações 

em rede, por equipes, organizações horizontalizadas ou 

achatadas - pressupõem processos de tomada de decisão 

mais próximos do cliente. 

- Organização distribuída: a descentralização das ativi­

dades anteriormente exercidas pela matriz passam a ser 

executadas por uma divisão ou unidade de negócios, 

velocidade e redução de custos. 

- Tamanho: o desafio da organização passa a ser que, de 

acordo com as contingências do momento, ela necessita 

ser grande e pequena ao mesmo tempo. 

- Estruturas não-hierárquicas ou menos hierárquicas: 

defende-se a idéia de que as organizações devem reduzir 

o número de níveis hierárquicos. 

Quinn, Anderson e Finkelstein (2001) apontam a 

existência de um certo deterioramento das bases tradi­

cionais de competitividade, tais como custos e qualidade, 

muito dinheiro, know-how e tempo. Num ambiente hiper­

competitivo, a única vantagem duradoura é a habilidade 

de gerar novas vantagens, ou seja, o desenvolvimento e a 

disseminação do intelecto. Também dentro de uma perspec­

tiva contingencialista, os autores consideram que as novas 

formas de organização são uma resposta ao ambiente, isto 

é, à globalização da economia, às mudanças tecnológicas 

e à desregulamentação, dentre outras. 

Anterior ao trabalho de Quinn, Anderson e Finkelstein 

(2001), está o trabalho de Grandori (1993), a qual buscou 

sistematizar um conjunto de novas formas organizacionais. 

Construindo o conceito de novas formas numa perspectiva 

mais analítica que os autores anteriores, Grandori tomou 

como referência os mecanismos de coordenação e controle 

empregados em tipos específicos de modelos organiza­

cionais. A autora criticou o trabalho de Mintzberg, afirman­

do que os formatos organizacionais não podem ser conce­

bidos apenas como um arranjo interno, mas também exter­

no. As formas tidas como novas pela autora são aquelas que 

fazem uso de mecanismos de coordenação que não são típi­

cos de burocracias mas associados aos aspectos de merca­

do, cultura e tecnologia . Estes novos formatos aceitam a 

descentralização de direitos de decisão e de propriedade. 

Dentre as formas analisadas pela autora estão as M­

-formas, N-formas, P-formas, FS-formas e J-formas, que 

passamos a expôr. 

- M-formas: conhecidas como formas multidivisionais, têm 

como aspecto inovador a utilização de mecanismos de 

mercado para coordenar e controlar a ação interna da 

orga n ização; 

- N-formas: são usualmente definidas como organIza­

ções-redes. A coordenação interfirmas dá-se, crescente­

mente, através de mecanismos como os direitos de pro-
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priedade. Outro mecanismo de coordenação utilizado 

pelas redes é a incidência de informação tecnológica. 

- P-formas: neste tipo de arranjo estão as parcerias e a 

participação institucional. A democracia é evidenciada 

pela autora como principal mecanismo de coordenação. 

- FS-formas: são caracterizadas por serem gerenciadas 

para possuir um alto grau de especialização e, conjunta­

mente, alto grau de flexibilidade. 

- J-formas: finalmente, estes arranjos referem-se àqueles 

que utilizam mecanismos normativos de coordenação e 

controle. As formas japonesas de organização podem ser 

concebidas como exemplos típicos. 

Os arranjos descritos por Grandori (1993) são bastante 

reconhecidos na literatura e na década de 70/80 já eram 

apresentados como novos. A autora merece destaque por 

apresentá-los sob um novo prisma - os diferentes mecanis­

mos de coordenação empregues interna e externamente. 

Nesse sentido, faz-se pertinente lembrar o trabalho de Ouchi 

(1980), o qual apresenta os aspectos normativos como ino­

vadores em relação aos arranjos hierárquicos tradicionais e 

ao mercado. Ouchi (1980) evidencia nas práticas japonesas 

de gestão mecanismos relacionais de coordenação que 

alcançam efetividade superior àqueles empregados em 

burocracias e trocas de mercado. 

Também merecem destaque os trabalhos de Thoreli 

(1988), Powell (1987,1990) e Gulati (1998) sobre redes, os 

quais, ainda que possuindo diferentes posições teóricas, 

mostram como esses arranjos se diferenciam dos arranjos 

tradicionais em função dos mecanismos de coordenação e 

controle empregados, pela desmaterialização das fronteiras 

organizacionais e pela lógica de ação utilizada (cooperação 

ao invés de competição, ainda que esta última não desa­

pareça). 

Fenton e Pettigrew (2000), objetivando compreender 

novas formas organizacionais, desenvolveram um programa 

de pesquisa denominado Innovat;ve Forms of Organ;zat;on 

(INNFORM). Diferentemente dos trabalhos citados anterior­

mente, a preocupação dos autores foi sistematizar as várias 

abordagens empregadas sobre novas formas para tornar 

mais claro o conceito, bem como verificar sua associação 

com desempenho. Os artigos que compõem o livro The 

'nnovating Organization, organizado pelos dois autores, 

têm como foco vários estudos de caso sobre diferentes for­

mas organizacionais concebidas como novas na literatura 

vigente. 

Os dois autores estabeleceram uma relação entre novas for­

mas e inovação. Assumindo uma concepção Schumpeteriana, 

eles conceberam inovação como mudança radical, podendo 

estar associada à novas combinações radicais de elementos. 

Mais uma vez, percebe-se que o novo não se refere neces­

sariamente à alteração na lógica de ação adotada pela 

organização, mas pode referir-se aos aspectos estruturais e 

processuais de mesma natureza. 

Inovação para os referidos autores pode assumir quatro 

diferentes instâncias: 

- Inovação pode referir-se a uma genuína disseminação de 

uma inovação organizacional. Os autores citam o desen­

volvimento das formas multidivisionais na década de 30 

ou a possibilidade da sua equivalência na década de 90; 

- Inovação pode ser uma nova combinação de processos 

e/ou estruturas organizacionais que não foram previa­

mente associados; 

- Inovação pode referir-se a alguma nova combinação de 

processos e/ou estruturas organizacionais que já tenham 

sido previamente associadas; 

- Finalmente, inovação pode referir-se a alguma iniciativa 

organizacional, a qual é nova especificamente para um 

setor mas que, no entanto, já tenha sido empregada em 

outros setores. 

Esses critérios apresentados pelos autores trazem para o 

debate o papel da percepção dos atores organizacionais -

entendido aqui como os dirigentes - na definição daquilo 

que é novo ou não. Nesse sentido, torna-se relevante obser­

var que o novo pode estar associado ao contexto social e 

cultural em que se desenvolve determinada forma organiza­

cional. Assim, por exemplo, formas organizacionais pau­

tadas na convergência de valores entre os diferentes grupos 

dentro da organização, como mecanismo de coordenação e 

controle, não eram novas no Oriente, mas radicalmente 

novas no Ocidente. Nessa mesma linha, estruturas matrici­

ais ou por projetos, empregadas em setores da adminis­

tração pública, representaram significativas inovações para 

o setor, ainda que bastante utilizadas em setores competi­

tivos da economia . 
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Figura I 
Perspediuas teóricas sobre desenho organizacional 1950-2000 

Formas universais 
Weber (1947) burocrocio e Chondler (1962) multidivisionol 

Formas Desagregadas 
Stinchombe (1959) ombiente, Woodwor (1965) tecnologia 
e Blou (1970) escala de operação 

I 
Teoria da contingência 

I 
Formas Agregadas 
Burns e e Stalker (196 1) tipos mecãnicos e orgânicos 

,.._------ Pesquisas de Harward 
Estudos de Aston (1960- I 970) Aclividade e escala 
Pugh et 01., (1963), Pugh e Hickson (1976) estruturo 
e atividade 

Teoria de Networks 
Gronoveller (1973) weak ties 
Burl (1978) propriedades de networks 
lincoln (1982) propriedade de networks 
Uzzi (1996) networks inter firmas 

Novas formas de organizar 

Economia Industrial 
Willianson e Bhorgava (1972) 
Willianson (1975) M-formos 
US: Armour e Teece (1978) 
UK: Steer e Coble (1978) 
Alemonho: Cable e OirrHeimer (1983) 
Japão: Cable e Yasuki (1985) 

Abordagem Configuracional 
Miles e Snow (1978) estratégia e ambiente 
Miller e Friesen (1978) arquétipos estratégicos 
Mintzberg (1979) tipos estruturais 
Miller (1986- I 987 -1996) estratégia e estruturo 

Complementares 
Milgrom e Roberls (1995) 
Ichniow ski et 01. (1997) 

Organização e estratégia: 
Lowrence & Lorsch (19670) 
Scoll (1973) estratégia 
Rumelt (1974) diversificação 
Channon (1973) 
Thanheiser (1973) 
Oesign e processamento 
de informação 
Golbraith (1973) formo matricial 

Programa de Pesquisa 
'NNFORNI 

I - A firma globalizada e a mudança de suas fronteiras (Powell, 1990; Ghoshal & Barllell, 19900, 1995b; Roth & Night, 
1992; Ghoshal & Nohria, 1993; Miles & Snow, 1993, 1995) 
2 - A firma do conhecimento na economia do conhecimento (Spender, 1989; Teece, 1992; Orucker, 1993; Hedlund, 
1994; Nonaka, 1994; Grant, 1996b; Sochesz & Mahoney, 1996) 
3· Network e a firma socialmente em bebido (Sobel et 01., 1987; Jarillo, 1988; Powel, 1990; Zeffane, 1995) 

Fonte: Pettigrewe Fenton (2000, p. 2) 
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A figura I reúne o conjunto de abordagens teóricas que 

caracterizam o campo de estudo do desenho organizacional 

entre o início dos anos 50 e início de 2000. Segundo os dois 

autores, as diversas perspectivas, ainda que pautadas em 

diferentes pressupostos, concordam que a forma, os proces­

sos e os papéis organizacionais no século XXI têm mudado 

profundamente e parecem manter-se em transformação. 

fttualmente, a menor ênfase à organização formal 
pode ser explicada pela forte ênfase recebida 
pelos aspectos relacionais das organizações 

ou pelos mecanismos não-estruturais de coordenação 
em euidência, os quais permitem maior flexibilidade 

para atender as demandas da modernidade. 

o programa INNFORM, desenvolvido por Fenton e Pettigrew 

(2000), tem como ponto central a natureza das novas formas 

organizacionais. Esse programa identificou três temas que per­

meiam os estudos sobre desenhos organizacionais: 

- A firma globalizada e a mudança de suas fron­

teiras: os autores comentam que a globalização tem pro­

duzido rápidas mudanças tecnológicas e tem intensificado 

a competição. Com isso, a ênfase dos objetivos organiza­

cionais tem mudado de economizar para adicionar valor. 

Em conseqüência, a verticalização passa a ceder espaço 

para novas formas de organizar. Entre essas formas 

podem-se destacar as redes (Alter e Hage, 1993; Gulati, 

1998; Powell , 1987, 1990; Powell, Koput e Smith-Doerr, 

1996) e as alianças estratégicas (Contractor e Lorange, 

1988; Rodrigues, 1999; Gomes-Casseres, 1996; Child e 

Faulkner, 1998). 

- A firma do conhecimento em uma economia do 

conhecimento: a abordagem teórica know/edge-based 

view é central neste aspecto. Para seus representantes, 

novas formas organizacionais precisam ser desenvolvi­

das caso as organizações pretendam elevar seu capital 

intelectual. Ainda sobre este aspecto, são feitas referências 

sobre o gerenciamento de ativos intangíveis, sua aquisição 

e integração, dentro e entre firmas. Assim, novas perspec­

tivas sobre desenho organizacional estão baseadas em 

novos princípios, tais como multiplicação e combinação, 

integração e interdependência. 

- Redes e a organização socialmente embebida 

(socially embedded firm): Fenton e Pettigrew (2000) expli­

cam que as redes intra e interorganizacionais representam 

uma perspectiva alternativa àquela defendida pela abor­

dagem dos custos de transação, a qual tem a hierarquia 

como forma superior para economizar nas transações. O 

tema das relações organizacionais tem sido dominante na 

literatura sobre redes interorganizacionais como um 

mecanismo-chave de coesão e controle. Nesta perspecti­

va, a interdependência com outras instituições políticas e 

sociais é entendida como vital para a sobrevivência orga­

nizacional. Percebe-se nessa afirmação a proximidade da 

abordagem de redes com a abordagem institucionalista 

(Powell e DiMaggio, 1991) e com a perspectiva de embe­

deddness (Granoveter, 1985; Uzzi, 1996,1997) . 

Os temas apontados pelos autores acima englobam a 

essência do debate sobre novas formas. Os autores afirmam 

ainda que a literatura sobre novas formas tem envolvido, 

fundamentalmente, aspectos de estrutura e processo. Para 

esses autores, e também de acordo com este artigo, as 

evidências parecem ser de que a organização hierárquica 

formal está ainda presente como uma referência institu­

cional, ainda que nem sempre crucial para determinar ativi­

dades e competências organizacionais. Atualmente, a menor 

ênfase à organização formal pode ser explicada pela forte 

ênfase recebida pelos aspectos relacionais das organizações 

ou pelos mecanismos não-estruturais de coordenação em 

evidência, os quais permitem maior flexibilidade para aten­

der as demandas da modernidade. 

Redes - abordagens teóricas e nouos {(insigths» 
As redes envolvem uma ampla variedade de arranlos 

cooperativos, tais como alianças estratégicas, ;oint-ventures, 

consórcios e acordos tecnológicos (Powell, 1987; 1990; 

1998; Alter e Hage, 1993; Bleek e Ernst, 1993; Nohria, 

1992, Ebers, 1997; Gulati, 1998). As pesquisas sobre redes 

têm focado diferentes aspectos, como motivação, confi­

ança, influência de variáveis culturais, estrutura e mecanis­

mos de avaliação de desempenho organizacional. 

Associada à variedade de temas sobre redes está também 

uma ampla variedade de abordagens teóricas e metodológi­

cas, as quais cada vez mais têm sido integradas para se 
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compreender as nuanças desses complexos arranjos organi­

zacionais (Oliver, 1990; Grandori e Soda, 1995; Osborn e 

Hagedoorn, 1997; Porras, 2001) . 

Entre os motivos para formação de arranjos cooperativos 

pode-se citar a redução de custos de transação, o controle 

mais efetivo de interdependências organizacionais, a 

obtenção de legitimidade organizacional, um melhor posi ­

cionamento estratégico no mercado atual ou em um merca­

do futuro da organização. Podem-se mencionar também 

aspectos relativos a ativos não-tangíveis (conhecimento táci­

to para desenvolvimento e uso de tecnologias), bem como 

associação do nome da empresa com marcas internacional­

mente reconhecidas. Esses motivos resultam dos diferentes 

focos teóricos, os quais, uma vez que ganham visibilidade na 

literatura, passam cada vez mais a ser incorporados conscien­

temente pelos gerentes como objetivos organizacionais na for­

mação de redes. 

Segundo Pfeffer e Nowak (1976), relacionamentos interor­

ganizacionais são importantes por diluírem os riscos de novos 

investimentos industriais, por estabelecerem infra-estrutura 

combinada com grande economia e por propiciarem o acú­

mulo de grande volume de capital, impensável muitas vezes 

para uma organização isoladamente. Nessa mesma linha, 

Contractor e Lorange (1988) enfatizaram a cooperação 

organizacional como um caminho alternativo para alcançar 

sucesso. Ampliando os motivos apresentados por Pfeffer e 

Nowak (1976), os autores identificaram que a formação de 

diferentes tipos de arranjos cooperativos estaria associado à: 

redução de risco, economia de escala e racionalização no 

uso de recursos, transferência tecnológica, cooptar e blo­

quear competição, atender exigências governamentais para 

ingresso em determinados mercados, bem como superar 

barreiras comerciais, facilitar a expansão industrial no caso 

de firmas inexperientes nesses mercados e ligar con­

tribuições complementares de parceiros em uma cadeia de 

valor. Estes motivos extrapolam àqueles ligados especifica­

mente ao gerenciamento de interdependências organiza­

cionais e incluem objetivos estratégicos como centrais na 

decisão de cooperar. 

Alter e Hage (1993) consideram redes como consistindo 

em uma ampla variedade de arranjos institucionais usados 

para coordenar atividades cross-border. Eles afirmam que 

tais arranjos produzem desempenho econômico e qualidade 

superior. Assim, escrevem que redes se ajustam mais rapi­

damente às condições de mudança tecnológica e de merca­

do, desenvolvimento de novos produtos e serviços, em um 

período de tempo mais curto, além de proverem soluções 

mais criativas no processo. Em relação à abordagem de cus­

tos de transação, a perspectiva de Alter e Hage (1993) pro­

duziu avanços por considerar o acesso a benefícios mais 

criativos e inovadores - qualidade, flexibilidade e inovação. 

Bleek e Ernst (1993), citando setores como os farmacêuti­

co, bancário e de computadores, sugerem que os executivos 

têm aprendido que longas batalhas competitivas enfraque­

cem suas companhias. Segundo os autores, essas batalhas 

deixam suas companhias financeiramente exaustas e vul­

neráveis à próxima onda de competição e inovação. No 

entanto, outros autores (Hamel, 1990; Porras, 2001) enten­

dem que cooperação não elimina competição. Para Ohmae 

(1993), colaboração representa a melhor alternativa para 

enfrentar o processo de globalização, ainda que tenha que se 

assumir o risco da perda ou compartilhamento de controle da 

organização. 

Finalmente, Nohria (1992) aborda redes sob dois diferentes 

prismas: como uma forma organizacional e como uma 

perspectiva teórica. Como uma forma organizacional, abar­

ca uma ampla variedade de relacionamentos, tais como 

alianças estratégicas, ioint-ventures e consórcios. 

Nohria (1992) afirma que, como perspectiva teórica, tem 

recebido crescente ênfase devido a três diferentes razões: 

- A emergência da chamada «nova competição», descrita 

como um padrão de competição que se desenvolveu nas 

últimas duas décadas, ilustrada pelo empreendedorismo 

de firmas em distritos regionais como Sillicon Valley e 

Terceira Itália, em novas indústrias como computadores e 

biotecnologia, bem como a emergência competitiva de 

economias asiáticas; 

- A segunda razão está associada aos recentes desenvolvi­

mentos tecnológicos, permitindo o funcionamento de 

arranjos organizacionais espacialmente dispersos, bem 

como novas maneiras para a organização interna das fir-

mas; 

- Finalmente, o crescente interesse por redes pode ser associado 

à maturidade do tema dentro dos estudos organizacionais. 
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Ao enfocar redes como mecanismos constitutivos do ambi­

ente, ao mesmo tempo em que são constituídas por ele, 

Nohria avança em relação aos autores citados anterior­

mente. Esse autor define o ambiente como uma rede ligan­

do atores com os mais diversos interesses. 

Estudos de caso mais recentes em três diferentes 
setores da economia americana, incluindo 

organizações que empregam tecnologia intensiua, 
uerificou que as condições que deram origem às redes 

eram bastante diuersas. Hs euidências obtidas 
no estudo mostraram que a maioria das redes foram 

motiuadas por questões bastante distintas 
das preocupações de minimizar custos de transaçao. 
Estudos posteriores realizados no setor farmacêutico 
e de biotecnologia confirmaram essas conclusões. 

nesses estudos, o «locus» da inouaçao 
estaua nas redes de aprendizagem. 

Abordagens pautadas em um pressuposto eminentemente 

racional sobre redes - como ela se forma, quais são os prin­

cipais mecanismos de coordenação empregados para viabi­

lizar sua sobrevivência e principais motivações - são domi­

nantes na literatura. No entanto, na década de 90 ocorreu 

um crescimento significativo de abordagens que passaram a 

desafiar as perspectivas anteriores (Powell, 1990, 1998; 

Powell, Koput e Smith-Doerr, 1996; Gulati, 1995, 1998; 

Uzzi, 1996, 1997). Tais abordagens, ainda que não descon­

siderem as motivações econômicas e estratégicas para for­

mação de redes, identificaram a importância dos arranjos 

institucionais e dos diferentes laços sociais que se estabele­

cem entre indivíduos e organizações na formação dos mais 

variados arranjos cooperativos. 

Powell (1990) desenvolveu estudos de caso em três diferentes 

setores da economia americana, incluindo organizações que 

empregam tecnologia intensiva, e verificou que as condições 

que deram origem às redes nesses setores eram bastante 

diversas. As evidências obtidas no estudo mostraram que a 

maioria das redes foram motivadas por questões bastante 

distintas das preocupações de minimizar custos de 

transação. Estudos posteriores (Powell, 1998; Powell, Koput 

e Smith-Doerr, 1996) realizados no setor farmacêutico e de 

biotecnologia confirmaram suas conclusões. Nesses estudos, 

o lo cus da inovação estava nas redes de aprendizagem, não 

em organizações isoladas. A dinamicidade dessas redes, 

segundo os autores, muda a ênfase das relações contratuais 

para a ênfase nos aspectos processuais. 

As abordagens sobre novas formas e redes apresentadas 

anteriormente possuem uma concepção predominantemente 

racional e econômica . Teorias como dependência de recur­

sos, custos de transação e comportamento estratégico, ao 

negligenciarem a força do ambiente social e cultu ral, não 

visualizaram formas novas fora do contínuo mercado/hierar­

quia. A partir da publicação do artigo clássico de 

Granovetter (1985), rede passou a ser analisada tomando-se 

em consideração as redes sociais que a perpassam. 

Redes e os diferentes mecanismos de coordenação 
Coase (1996) abriu o debate sobre preço e autoridade 

como dois mecanismos centrais para controle e coorde­

nação de trocas no mercado. Ele questionou o preço como 

determinante único na alocação de recursos e defendeu a 

firma como uma forma mais eficiente quando os gerentes 

não dispusessem de informações completas sobre as 

condições de mercado. 

Martinez e Jarrilo (1989) definem mecanismo de coorde­

nação como qualquer ferramenta administrativa para 

alcançar integração entre diferentes unidades dentro de uma 

organização. Posteriormente, Grandori (1993) e Grandori e 

Soda (1995) utilizaram o conceito de mecanismo de coordenação 

para diferenciar a variedade de redes utilizadas como arranjos 

econômicos para gerenciar trocas e sustentar cooperação. Powell 

(1990), por sua vez, fez referência aos mecanismos de coorde­

nação empregados em redes como elementos capazes de 

diferenciá-Ias qualitativamente de mercados e hierarquias, 

conforme concebido por Williamson (1985). 

Baseados em dez diferentes mecanismos de coordenação, 

Grandori e Soda (1995) criaram uma tipologia com três 

tipos distintos de redes: redes burocráticas, redes sociais e 

redes de propriedade. Esses diferentes tipos de redes 

empregam não somente combinações distintas de mecanis­

mos de coordenação mas também intensidade diferente dos 

mesmos. Os mecanismos de coordenação e suas respectivas 

características são apresentados no Quadro I . 
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Quadro I 
mecanismos de cooperação e suas características 

Mecanismo 

Com uni cação, decisão e negociação 

Coor denação social e controle 

~ 
Integração e linking-p in roles e uso de unidades de coordenação 

Staff comum 

Relações hierórquicas e de autoridade 

Planejo mento e sistemas de controle 

Sistemas de incentivos 

Si stemas de informações 

Infraestr utura e apoio públ ico (estado) 

F--: 
Sistemas de seleção 

Fonte: Construído pelos autores o partir de Grandori e Soda (1995, pp. 194-197) 

Grandori e Soda (1995), baseando-se nesses dez mecanis­

mos de coordenação e mais duas dimensões - formalização 

e centralização -, descrevem os três tipos de redes. 

Sinteticamente, eles explicam que redes sociais envolvem 

relações puramente sociais, não sendo amarradas através 

de acordos formais de nenhum tipo. Na literatura esse tipo 

de arranjo tem sido referido como «soft redes» (Porras, 

2001). Os principais tipos de redes sociais simétricas e paritárias 

são os seguintes: redes pessoais, interlocking directorates, 

Características 

São os mecanismos mais baratos e mais ubiquos. Estão sempre 
presentes ex-ante e ex-post em todos os tipos de networks. 

Estão sempre presentes e consistem de estóveis e profundos rela­
cionamentos baseados em normas, reputação e controle por 
pares. 

São os mecanismos chaves paro criar um desenho organiza­
cional em rede (tonto interno quanto externo à firmo). 

Normalmente empregados quando o escopo do cooperação 
inter firmo é amplo e o número de firmas cooperando também é 
elevado. 

Ainda que este mecanismo seja típico de firmas, ele é frequente­
~ente empregado em networks tais como franchising e consór­
CIOS . 

São empregados poro resolver problemas associados com o dis­
tribuição/ delegação de comportamentos cooperativos esperados. 

São importantes mecanismos empregados poro realinhar obje­
tivos, principalmente em contextos de atividades informalmente 
complexos, nas quais é difícil de mensurar o desempenho. 
Direitos de propriedade são mecanismos típicos dessa natureza. 

São considerados de grande importância por produzirem 
reduções espectaculares de custos em comunicação e porque eles 
podem ser empregados como um mecanismo de coordenação 
stand alone em um relacionamento inter fi rma. 

Esses mecanismos são empregados normalmente em casos os 
quais cooperação seria altamente benéfico mos muito difícil de 
alcançar e manter. O papel dos agentes governamentais locais 
pode ser associado com a criação de infra-estruturo poro acelerar 
o criação de parques e clusters industriais. 

Este mecanismo é empregado paro restringir acesso às outros fir­
mas no network. Eles são considerados bons preditores de com­
portamentos relevantes poro cooperação. 

alguns tipos de distritos industriais. Entre as redes sociais 

assimétricas, encontram-se: putting-out redes e sub-contract­

ing redes . As redes burocráticas caracterizam-se pela for­

malização dos laços, os quais não são necessariamente 

completos em todas as relações. Entre os principais tipos 

assimétricos estão as agency redes, licenciamentos e fran­

quias. Finalmente, as redes de propriedade são aque­

las que empregam sistemas de incentivos para sustentar a 

cooperação, principalmente em casos onde incerteza e 
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oportunismo são particularmente relevantes. Este tipo de 

rede não difere muito das redes burocráticas. Entre os prin­

cipais tipos de redes de propriedade estão as ;oint-ventures e 

as capita/-ventures. 

A abordagem empregada por Grandori e Soda (1995) 

contribui para o debate ao gerar elementos para diferenciar 

os tipos de redes, bem como para avaliar a coerência dos 

mesmos em relação à forma. Além disso, o conhecimento 

dos mecanismos de coordenação, característicos de cada 

tipo de rede, abre caminho para a geração de instrumentos 

para avaliação da efetividade na aplicação em diferentes 

contextos. Assim como Martinez e Jarrilo (1989), Grandori e 

Soda (1995) fazem referência não somente aos mecanismos 

estruturais de coordenação mas também aos mecanismos 

informais, ainda que não desenvolvam essas diferenças na 

tipologia. 

O trabalho de Martinez e Jarrilo (1989) contribui para o 

estudo de redes ao mostrar a importância dos mecanismos 

não-estruturais no gerenciamento de redes, bem como sua 

compatibilidade com os mecanismos estruturais. Essa perspec­

tiva torna-se importante uma vez que, em muitas circunstân­

cias, tais mecanismos são apresentados como opostos. Os 

autores mostraram que existe uma complementaridade entre 

mecanismos estruturais e não-estruturais, onde a importân­

cia de cada um varia em função do tempo e do tipo de orga­

nização envolvida na rede. 

Rede - a escolha entre forma híbrida e noua forma 
O debate sobre rede, neste artigo, não visa colocar em 

questão se ela é ou não uma nova forma em relação ao 

modelo burocrático weberiano. A essência do debate é pen­

sar como redes se colocam frente ao debate iniciado por 

Williamson (1985) e Powell (1987, 1990). Ao fazer essa dis­

cussão, os autores acreditam contribuir com estudos posteri­

ores na aplicação de abordagens mais integradas para 

compreender redes. 

Teóricos de custos de transação consideram redes como 

formas intermediárias entre mercados e hierarquias. 

Segundo Williamson (1985), estas formas são empregadas 

quando mercados e hierarquias não respondem satisfatoria­

mente às necessidades de eficiência . A escolha entre essas 

três estruturas dominantes de governança é pautada na 

Teóricos de custos de transaçao consideram redes 
como formas intermedMrias entre mercados 
e hierarquias. Segundo WllIiamson (1985], 

estas formas sao empregadas quando mercados 
e hierarquias nao respondem satisfatoriamente as 

necessidades de eficiência. 

natureza das transações a serem empreendidas. A natureza 

das transações, por sua vez, é definida por três elementos: a 

especificidade dos ativos envolvidos nas transações, a fre­

qüência com que tais transações são empreendidas e o 

número de negociadores envolvidos (small numbers). Esses 

três elementos são indicadores do nível de oportunismo e 

incerteza a que estarão sujeitas as transações no mercado. 

Estes elementos também tornam-se cruciais diante da pre­

sença da racionalidade limitada, como uma dimensão cog­

nitiva-chave no processo decisório. Hierarquia e redes são 

consideradas como arranjos alternativos ao mercado, 

capazes de reduzir o impacto tanto do oportunismo quando 

dos limites cognitivos impostos aos dirigentes, em situações 

onde existe a presença de small numbers, ativos específicos 

e freqüência nas transações. Não estando presentes estes 

elementos, as transações podem ser realizadas com maior 

eficiência, diretamente no mercado. A escolha entre as três 

principais estruturas de governança é realizada com base 

em análises comparativas da eficiência nas diferentes com­

binações dos elementos referidos anteriormente. 

Williamson (1985) inicialmente reconheceu redes apenas 

como forma intermediária e transitória. Mais tarde 

(Williamson, 1995) passou a reconhecê-Ia como uma forma 

híbrida e, por isso, alternativa entre as demais. Para esse 

autor, formas híbridas podem ser distinguidas pelos diferentes 

mecanismos de coordenação e controle empregados, bem 

como pela habilidade em responder aos desafios no ambi­

ente. Redes, para os teóricos dos custos de transação, com­

binam elementos de mercado e hierarquias para econo­

mizar nos custos de transação e garantir a adaptação da 

organização às mudanças ambientais. 

Powell (1987, 1990), por sua vez, considera rede como 

um arranjo organizacional de terceiro tipo, não como uma 

forma intermediária entre mercado e hierarquia. Para esse 

autor, redes têm características próprias, sendo qualitativa-
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Da mesma forma, hierarquia não representa um ponto 
final euolucionário do desenuoluimento econômico. 

Rnálises históricas mostram que firmas, com fronteiras 
estritamente definidas e operações claramente 

centralizadas, são bastante atípicas. 

mente diferentes de mercado e hierarquia (ver Quadro 11). 

Concordando com Powell (1 987, 1990), Podolny e Page 

(1998) afi rmam que redes possuem muitas vantagens distin­

tas, em termos de eficiência, as quais não são comuns aos 

tipos puros de mercados e hierarquias. 

O emprego limitado do conceito de redes pelos econo­

mistas deve-se, segundo Powell (1987), à sua incompreen­

são quanto às mudanças sociais e econômicas ocorridas nos 

últimos tempos. Ainda que economistas tenham reconhecido 

que mercados são informalmente organizados e que acor­

dos contratuais, normalmente, contêm propriedades 

hierárquicas, eles não endereçam o amplo conjunto de 

fatores sociais, políticos e históricos que podem ser impor­

tantes para explicar relações cooperativas. Em contraposição 

às abordagens econômicas sobre redes, Powell (1990) foca 

nos padrões horizantais e verticais de troca, nos fluxos inter­

dependentes de recursos e nas linhas recíprocas de comuni-

cação, que viabilizam a efetividade desses novos arranjos. 

Powell (1990) rejeita o contínuo mercado-hierarquia . 

Evidências históricas e antropológicas indicam que o merca­

do não é nem o ponto de partida nem a forma elementar de 

troca, capaz de abarcar todas as outras alternativas. Da 

mesma forma, hierarquia não representa um ponto final 

evolucionário do desenvolvimento econômico. Análises 

históricas mostram que firmas, com fronteiras estritamente 

definidas e operações claramente centralizadas, são bas­

tante atípicas. 

Finalmente, o autor afirma que esta visão de contínuo 

falha por não capturar a complexa realidade das trocas e 

por desconsiderar o papel exercido pela reciprocidade e 

colaboração como mecanismos alternativos de governança. 

Powell (1987, p. 68) defende que as redes representam 

uma ruptura com o modelo burocrático, afirmando ainda 

que «esses arranjos organizacionais que não são 

nem burocracias nem formas de mercado são carac­

terísticas altamente significativas da realidade 

organizacional contemporânea». 

Grandori e Soda (1995) desenvolveram uma terceira 

posição sobre redes. Para esses autores, o debate estabele­

cido por Williamson (1985) e Powell (1 990) é metafísico e 

Quadro 11 
Comparações estilizadas de formas de organizações econômicas 

Características-chave 
Mercado 

Formas 

Networks Hierarquia 

Bases normatívas Contrato - direitos ãe propriedade Relação empregatício Complementarieâaâe de forças 

Re acionai Meios de Comunicação Preços 

Métodos de resolução de conflitos Desacordos - recorre o corte para 
que se faça cumprir o acordo 

Grau de flexibilidade 

Montante de comprometimento 
entre os portes 

Tom ou clima 

Preferência e escolha de atores 

Mistura de formos 

Fonte: Powell (1990, p. 300) 

Alto 

Baixo 

Precisão e/ou suspeita 

Independente 

Transações repetidos (Geertz, 1978) 

Contratos como documentos 
hierárquicos (Stinchcombe, 1985) 

Rotinas 

Autoridade administrativo -
supervisão 

Baixo 

Médio paro alto 

'=="="'" Normas de reciprocidade -
preocupação reputacional 

Médio 

Médio para alto 

Formal, burocrático Open-ended, benefícios mútuos 

Dependente Independente 

Organização informal (Dakon, (1957) Status hierárquicos 

Característicos Cle mercado: centros Múltip os pa róes 
de lucros, transferência de preços 
(Eccles, 1985) Regras formais 
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não contribui muito para a compreensão de redes e sua efi­

ciência. Eles procuraram desenvolver uma abordagem mais 

operacional e equilibrada sobre os modos de coordenação 

empregados em relações interorganizacionais, conforme 

apresentado no tópico anterior. Além desse aspecto, 

Grandori e Soda (1995) explicam que Williamson (1985) e 

Powell (1990), ao abordarem redes como uma forma geral, 

não geraram elementos suficientes para um entendimento 

útil dos problemas associados com relações cooperativas. 

Em síntese, eles argumentam que redes não são uma 

forma intermediária, por que seus atributos diferem daque­

les empregados tanto em mercados quanto em hierarquias, 

sendo mais especificamente uma síntese deles. Em oposição 

ao argumento de Powell (1990), eles afirmam que os 

mecanismos característicos de redes não são necessaria­

mente únicos, pois incluem uma mistura em diferente inten­

sidade das propriedades de mercados e hierarquias. 

As três abordagens, ainda que apresentem argumentos 

consistentes e coerentes, deixam em aberto aspectos centrais 

para explicação de redes e seus mecanismos de coorde­

nação. O próximo tópico visa endereçar esses aspectos e 

propor uma alternativa. 

Considerações finais 
Rede é uma nova forma ou uma forma intermediária? Esta 

questão não comporta uma resposta direta sim ou não. Uma 

resposta direta negaria a variedade de formas que uma rede 

pode assumir, bem como a variedade de objetivos que ela 

pode atender. 

A divergência que se estabeleceu entre Williamson e 

Powell deve-se, em grande parte, à perspectiva teórica ado­

tada por cada autor. Enquanto Williamson tinha como pre­

ocupação entender a eficiência de diferentes estruturas de 

governança na realização de trocas econômicas, Powell 

estava interessado em entender como fatores sociais, cul­

turais e políticos explicavam a natureza da estrutura e ação 

organizacional. 

Influenciado pela abordagem institucionalista, Powell 

rejeitou a explicação descontextualizada sobre redes. 

Williamson, por sua vez, influenciado pelas questões pro­

postas por Ronald Coase, não visualizava relevância nos 

laços sociais entre atores. Seu foco de análise eram as 

Os autores deste trabalho têm como proposiçHo 
que rede engloba uma ampla uariedade de formatos 

organizacionais - <<joint-uentures», consórcios, parce­
rias para fornecimento, etc. - com objetiuos também 

amplamente diuersificados. Tais diferenças estruturais 
e objetiuos, por sua uez, tendem a basear-se 

em uma uariedade significatiua de mecanismos 
de coordenaçHo. 

transações como dimensão comparativa para diferenciar 

mercados, hierarquias e redes, em termos de eficiência. 

Neste sentido, partindo de unidades de análises tão distintas 

e perspectivas teóricas divergentes, certamente o conceito de 

redes para eles seria evidentemente divergente. 

Hoje, tais distâncias parecem mais curtas, pois 

Williamson, ao contribuir para o delineamento do artigo de 

Powell (1990), passou a observar as relações de trocas sob 

novos prismas. Os trabalhos posteriores de Williamson já 

refletem as proposições críticas de Mark Granovetter sobre 

custos de transação. Assim, torna-se saliente nos seus tra­

balhos a referência aos aspectos como confiança no esta­

belecimento de trocas de mercado, bem como à importân­

cia do ambiente institucional em moldar o cálculo compara­

tivo da eficiência das estruturas de governança . 

Uzzi (1996, 1997), por sua vez, avançou em relação tanto 

ao trabalho de Williamson (1995) quanto em relação ao tra­

balho de Granovetter (1985) ao especificar, em profundi­

dade, a natureza dos laços que se estabelecem nas 

transações de mercado. Nesta linha, o autor procurou com­

preender como se caracterizam as transações em uma rede 

num setor altamente competitivo. 

O autor identificou duas formas de troca que sumarizam 

as transações em uma rede: arm's length ties e embedded 
ties. A primeira caracteriza-se por uma natureza não-repeti­

tiva das interações e por uma falta de reciprocidade entre os 

parceiros, estando restrita às questões econômicas. O 

segundo tipo relaciona-se com a natureza pessoal nos rela­

cionamentos de negócios. Três componentes caracterizam 

este tipo de laço e são componentes da estrutura social: 

arranjos para resolverem problemas conjuntamente; confi­

ança e fine-grained information transfer. 

Os autores deste trabalho têm como proposição que rede 
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Ainda que a grande maioria das grandes redes tenha 
como componentes centrais, mecanismos prouenientes 

de mercados e hierarquias, nao é ditrcll encontrar 
redes que dispensam, em grande parte, mecanismos 

estruturais de coordenaçao e controle. Arranjos 
colaboratiuos entre uniuersldades e empresas, 

por exemplo, têm se pautado signiflcatluamente 
na confiança entre os atores e nos ualores acadêmicos. 

engloba uma ampla variedade de formatos organizacionais 

- joint-ventures, consórcios, parcerias para fornecimento, 

etc. - com objetivos também amplamente diversificados. Tais 

diferenças estruturais e objetivos, por sua vez, tendem a 

basear-se em uma variedade significativa de mecanismos de 

coordenação. Nesse sentido, certas redes podem pautar-se, 

fundamentalmente, em laços sociais, onde os atores não 

consideram o oportunismo como fator determinante da 

escolha. Por outro lado, certas redes, tais como joint-ven­

tures, podem pautar-se fundamentalmente em mecanismos 

estruturais de coordenação, utilizando-se de contratos 

detalhados para evitar qualquer tipo de oportunismo. 

Retomando a questão central do artigo, afirma-se que cer­

tos tipos de redes podem ser considerados formas híbridas, 

por pautarem-se, fundamentalmente, em uma combinação 

de mecanismos de mercado e hierarquia . Acordos desen­

volvidos na indústria automobilística, por exemplo, tendem a 

empregar mecanismos formais de controle e coordenação, 

sistemas integrados de comunicação, além de contratos 

onde são estabelecidos padrões de qualidade e desem­

penho (mecanismos estruturais de coordenação e controle). 

Nesses acordos, pouco espaço é deixado para coordenação 

através de mecanismos culturais ou relações sociais (confi­

ança, comprometimento e reputação). A quebra dos acordos 

estabelecidos entre as empresas cooperantes tende a ser 

regida por medidas punitivas, as quais, geralmente, são pre­

viamente estabelecidas. No entanto, diferentemente da 

hierarquia tradicional, redes como formas intermediárias 

mantêm maior flexibilidade ao empregarem mecanismos de 

mercado, tais como, por exemplo, o controle por resultado. 

Joint-venture, como um tipo específico de rede, tem sido 

considerada por vários autores como uma forma inter­

mediária, significativamente próxima de hierarquias. Este 

tipo de arranjo organizacional tem sido considerado vantajoso 

por empresas estrangeiras, uma vez que permite controle mais 

direto das rotinas organizacionais no país hospedeiro, alin­

hamento de interesses com a empresa local, além de facili­

tar o fluxo de informações. Tais vantagens tornam-se mais 

importantes quando existem grandes diferenças culturais entre 

os países das empresas-mãe, tornando difícil o uso de mecan­

ismos não-estruturais de coordenação e controle, os quais 

não são típicos de mercados e hierarquias. 

Ainda que a grande maioria das grandes redes tenha 

como componentes centrais, mecanismos provenientes de 

mercados e hierarquias, não é difícil encontrar redes que 

dispensam, em grande parte, mecanismos estruturais de 

coordenação e controle. Arranjos colaborativos entre univer­

sidades e empresas, por exemplo, têm se pautado significa­

tivamente na confiança entre os atores e nos valores 

acadêmicos. Outras experiências de redes, como novas for­

mas, envolvem os arranjos cooperativos entre entidades sem 

fins lucrativos, ONG e outras entidades ligadas aos movi­

mentos sociais. Tais arranjos, normalmente, têm como 

mecanismo central de coordenação elementos culturais, ide­

ológicos e profissionais. 

Além das características associadas a cada tipo de rede, 

fatores históricos e conjunturais tendem a alterar o papel das 

dimensões econômicas e sociais, fazendo com que um 

determinado arranjo se aproxime mais de uma forma híbri­

da ou torne ele, realmente, uma nova forma em relação aos 

mercados e hierarquias. Aspectos culturais, por exemplo, 

têm sido a base de sustentação de redes onde mecanismos 

contratuais as tornariam caras e inflexíveis. 

Para finalizar, os autores apresentam as seguintes 

proposições a serem investigadas em estudos futuros: 

- Redes em setores caracterizados por elevado grau de com­

petitividade tendem a estar baseadas predominantemente 

em mecanismos estruturais de coordenação e, em menor 

grau - mas de elevada importância - em mecanismos 

informais, tais como elementos culturais e relações sociais 

baseadas na amizade e na confiança. Neste caso, as 

redes tendem a se aproximar mais de uma forma inter­

mediária, conforme descrito por Williamson (1985); 

- Redes em setores caracterizados por baixo grau de com­

petitividade, povoados fundamentalmente por organiza-
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ções profissionais - por exemplo, hospitais e universidades 

-, tendem a utilizar como mecanismos centrais de coorde­

nação e controle elementos diferentes daqueles emprega­

dos no mercado e na hierarquia . Nesse sentido, tais for­

mas organizacionais resultantes tendem a ser novas no 

sentido empregado por Powell (1990); 

- Redes podem desenvolver estruturas de coordenação e 

controle significativamente diferentes das formas buro­

cráticas tradicionais, sem no entanto adotar uma lógica de 

ação distinta. Ao mesmo tempo, redes podem adotar 

estruturas organizacionais semelhantes às formas organi­

zacionais burocráticas tradicionais - no sentido de obter 

legitimidade para aquisição de recursos - sem, no entan­

to, adotar a mesma lógica de ação. Este seria o caso de 

organizações não-governamentais que adotam mecanis­

mos estruturais para viabilizar o fluxo de recursos das 

organizações que os patrocinam . • 
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Duas uias para a participação no trabalho 
colecfiuo: identificação e instrumentalidade 

por Manuela Barreto 

Um dos principais desafios que se apresentam aos líderes de grupos ou equipas de trabalho é saber motiuar 
os membros do grupo para que se esforcem em prol do bem colectiuo. Dois tipos de estratégias são descritas: 

identificação - criar e manter identificação com o grupo; e instrumentalidade - apresentar os objectiuos do grupo 
como meios ou instrumentos para alcançar recompensas pessoais. flpesar de ambas as estratégias 

poderem ter resultados positiuos para o grupo, sugere-se prudência na sua utilização, quer deuido ao resultado 
negatiuo de possíueis interferências entre as duas estratégias quer deuido às perturbações que podem originar 

no relacionamento entre diferentes equipas. São apresentadas sugestões quanto ao papel do líder neste contexto. 

Palavras-chave: Identidade Social, Motivação Instrumental, Processos de Grupo, Influência Social 

H 
tarefa mais importante que se impõe aos grupos e 

equipas de trabalho, e em particular aos seus líderes, 

é provavelmente a de motivar os seus membros a 

empenharem-se para atingir os objectivos do grupo. 

Geralmente, o objectivo de um grupo, ao ser atingido, 

beneficia não só o grupo na sua totalidade mas também 

cada um dos seus membros. Isto é, todos beneficiarão se o 

objectivo for atingido, independentemente de terem ou não 

desenvolvido o esforço necessário ao seu alcance. Por exem­

plo, todos os trabalhadores de uma firma beneficiam se esta 

for bem sucedida na competição com outras empresas do 

ramo, independentemente de terem ou não dado o seu 

melhor durante o período em causa. 

Quer isto dizer que o objectivo colectivo pode ser insufi-
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ciente enquanto força motivadora, porque os membros do 

grupo podem fazer free ri de ou social loafing'. Isto é, os 

membros de um grupo podem beneficiar de ganhos que o 

grupo alcançou mas para os quais não se esforçaram pes­

soalmente. Além das óbvias implicações que esta situação 

terá para a dinâmica de grupo, o próprio alcance das metas 

fica em dúvida: como podemos garantir que haja quem se 

empenhe no alcance destes objectivos? 

Face a esta situação, o desafio para os grupos, e em par­

ticular para os líderes, é saber motivar os seus membros a 

esforçarem-se em prol do bem comum. Antes de mais, 

importa então conhecer os processos através dos quais 

membros de um grupo desenvolvem a motivação necessária 

para este esforço. 

Nas linhas que se seguem descrevem-se dois tipos de 

motivos que poderão levar os membros de um grupo a tra­

balhar em favor do colectivo: os motivos ligados à identi­

dade de grupo e os motivos instrumentais. 

Identidade de grupo e participação 
• Identidade social 

Um dos processos que motiva o indivíduo a participar no 

alcance de objectivos colectivos é a identificação com o 
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grupo (os conceitos discutidos nesta secção provêm essen­

cialmente da teoria da identidade social, cuja referência 

básica é Tajfel, 1981; e da teoria da autocategorização, com 

referência básica em Turner, Hogg, Oakes, Reicher e 

Wetherell, 1987). 

Identificar-se com um grupo é desenvolver laços psicológi­

cos com um grupo de tal maneira que este contribui de 

forma importante para a imagem que temos de nós 

próprios. Por outras palavras, a identificação é o processo de 

internaliza~ão da perten~a a um grupo. É claro que 

não nos identificamos apenas com um ou outro grupo, mas 

com vários. Na verdade, os grupos com que nos identifi­

camos variam de contexto para contexto - enquanto que no 

trabalho temos em mente acima de tudo a nossa pertença 

profissional (profissão, empresa), em casa, a nossa pertença 

familiar ou mesmo o género serão mais salientes. 

De todas as pertenças grupais a que damos importância, 

num ou noutro contexto, derivamos uma identidade. O con­

junto e a articulação entre estas identidades denominam-se 

identidade social. É graças ao processo de identificação 

que podemos, por vezes, definir-nos a nós próprios em termos 

colectivos - «sou português», «sou gestor». É também devido a 

este processo que, quando ouvimos alguém pronunciar-se 

sobre algum dos grupos a que pertencemos (e.g., «os gestores 

são ... »), nos parece que falam de nós pessoalmente. 

É por nos identificarmos com um grupo que nos senti­

mos orgulhosos quando este é bem sucedido ou quando 

ouvimos opiniões que parecem revelar que o grupo tem 

uma reputação positiva. Isto é, quando nos identificamos 

com um grupo, identificamo-nos com os seus sucessos e 

insucessos: os sucessos de um grupo com o qual nos 

identificamos fazem-nos sentir bem, os seus insucessos 

fazem-nos sentir em baixo. Por isto mesmo, e porque uma 

das motivações humanas mais fundamentais é procurar 

alcançar, e manter, uma auto-imagem positiva, tentamos 

que os grupos a que pertencemos sejam grupos com prestí­

gio e valor reconhecido. Por isso, quando nos identificamos 

com um grupo, estamos automaticamente motivados a con­

tribuir para que a sua reputação seja positiva. 

• Identidade social e comportamento de grupo 

De forma mais precisa, a ligação entre a identificação e o 

empenhamento no alcance dos objectivos do grupo esta­

belece-se porque a internalização da pertença ao grupo 

acarreta também a internaliza~ão dos seus objectivos. 

Se me identifico com a minha equipa, e se os objectivos da 

equipa são conceber um determinado produto num dado 

espaço de tempo, este passa a ser o meu objectivo pessoal. 

É claro que nesta situação poderá também haver benefícios 

pessoais envolvidos no alcance dos objectivos da equipa, 

mas tal não é necessário - por exemplo, quem se esforça por 

apresentar uma imagem positiva do seu clube de futebol 

preferido nada ganha com isso directamente. No entanto, 

existe claramente um ganho indirecto, já que uma imagem 

positiva dos grupos a que pertencemos torna a nossa identi­

dade social também positiva. 

Um dos problemas comuns após fusões ou aquisições 
é as equipas que existiam anteriormente sentirem 

uma ameaça à sua identidade e à sua posiçao 
na empresa, uma situaçao que aumenta a competiçao 

e dificulta a criaçao de uma identidade comum. 

Como este exemplo indica, a identificação com um grupo 

não se limita à internalização dos seus objectivos, tem con­

tinuidade na ac~ão que desenvolvemos em seu benefício. 

Podemos tentar apresentar uma imagem positiva do grupo de 

uma forma mais directa, tomando parte na competi~ão em 

que o grupo está envolvido com vista a atingir objectivos que 

confiram prestígio ao grupo. Esta competição pode dar-se de 

forma mais ou menos «saudável». Isto é, podemos avançar 

como equipa produzindo bem e de forma eficiente (cooperan ­

do uns com os outros). Neste caso, a atenção está virada para 

a própria equipa e para o seu potencial. 

Mas podemos também avançar boicotando e desprezan­

do o que outras equipas fazem. Nesta estratégia a atenção 

está mais virada para o exterior, para os concorrentes. Este 

último processo é muito frequente quando o contexto orga­

nizacional acentua a competição entre diferentes grupos 

profissionais, ou entre diferentes equipas e departamentos. 

Por exemplo, um dos problemas comuns após fusões ou 

aquisições é o facto das equipas que existiam anteriormente 

sentirem uma ameaça à sua identidade e à sua posição na 

empresa, uma situação qu~ aumenta a competição e dificul-
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ta a criação de uma identidade comum (aqui também se 

pode falar de preconceito e discriminação). 

Ou seja , a identificação com um grupo tanto pode levar 

a comportamentos claramente positivos, por exemplo, a 

cooperação entre membros da mesma equipa, como a 

comportamentos claramente negativos, tais como a hostili­

dade e o conflito entre equipas. 

Mas além da competição, podemos usar estratégias 

denominadas criativas, como a gestão de imagem, por 

exemplo, tentando mostrar que aquelas dimensões nas 

quais o nosso grupo é superior são dimensões de grande 

importância (e.g., somos os melhores em X, e X deve ser 

visto como essencial para a confiança que o cliente tem na 

empresa). Claro que apenas quando nos envolvemos em 

competição trazemos melhoramentos palpáveis à posição 

do grupo, mas as estratégias criativas também podem servir 

este objectivo a longo prazo. Qualquer destes comporta­

mentos se pode designar como «comportamento de grupo» 

ou «mudança social». Isto porque são comportamentos que 

resultam dos nossos valores e objectivos enquanto membros 

de um grupo e têm o fim de melhorar a imagem ou status 

do grupo, sem preocupação imediata com a situação indi­

viduai de cada um. 

Quando nos identificamos com um grupo, além de adop­

tarmos como nossos os seus objectivos, internalizamos tam­

bém os caminhos que o grupo propõe para atingir esses 

objectivos, isto é, as suas regras de acção ou as suas normas. 

Assim, quando nos identificamos com um grupo ficamos 

intrinsecamente motivados a colaborar com ele no alcance 

dos seus objectivos e a fazê-lo segundo as normas de acção 

que o grupo desenvolveu. Estas normas abarcam todos os 

aspectos da vida na organização, desde a forma como se tra­

balha à definição das horas de almoço e de descanso. 

O conjunto total de normas numa organização é também 

denominado cultura organizacional. Identificar-se com 

uma organização é adoptar esta cultura organizacional. Por 

vezes, este processo pode conduzir a situações aparente­

mente paradoxais, em que a identificação com um grupo 

nos leva a comportamentos altamente individual istas - mas 

é preciso ver que o individualismo também é uma norma de 

grupo. Várias firmas Americanas promovem uma cultura 

individualista, chamando a atenção de cada trabalhador 

para a importância de se ser o melhor da secção e de 

enveredar por inúmeras sessões de formação adicional, o 

que, em última análise, é também uma mensagem de grupo 

(colectiva, mas não colectivista) : se cada um de vocês for o 

melhor, juntos seremos a melhor empresa . 

• Grau de identificação 

Como vemos, a identificação com um grupo implica que 

o que acontece ao grupo tem impacto nos seus membros, 

mas também que os membros podem ter um forte impacto 

no que sucede ao grupo, caso com ele se identifiquem. No 

entanto, é sabido que as pessoas diferem no grau de 

envolvimento (ou de identificação) que sentem com os gru­

pos a que pertencem. Uma mesma pessoa pode sentir-se 

mais identificada com um grupo do que com outro, e duas 

pessoas podem ter graus de envolvimento diferentes com um 

mesmo grupo. 

Este grau de envolvimento ou de identificação determina 

de forma importante até que ponto é que um indivíduo se 

preocupa com os objectivos do grupo. Ou seja, enquanto 

que os objectivos do grupo são internos para quem se 

identifica com ele, para quem não se identifica, os mesmos 

objectivos são externos. Mais ainda : o grau de identifi­

cação com um grupo determina até que ponto o indivíduo 

permanece membro de um grupo após um fracasso e a sua 

inclinação para investir esforços em prol da melhoria do 

grupo. 

Nas organizações isto quererá dizer que, enquanto aque­

les que se identificam com a equipa de trabalho (ou o depar­

tamento, ou mesmo a empresa) estarão dispostos a seguir a 

cultura organizacional, ajudando os colegas e até mesmo 

sacrificando o seu tempo livre em prol do bem comum, os 

que não se identificam mostrar-se-ão relutantes em fazê-lo. 

Em vez disso, aqueles que não se identificam (ou que se 

identificam fracamente) tenderão a responder ao fracasso 

procurando deixar o grupo e ganhar entrada noutros gru­

pos. Este tipo de comportamento é designado mobilidade 

social ou individual. 

• Líderes e identificação 

Uma tarefa essencial para o líder é então a de assegurar 

que os membros do grupo se identifiquem com o mesmo, ou 
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melhor, que o grupo inspire identificação nos seus membros. 

Várias estratégias podem ser usadas para criar e manter 

identificação com um grupo ou equipa . Criar uma identi­

dade de grupo forte, bem delimitada e distinta de outros 

grupos (e.g., empresas) será essencial. Os logotipos e toda 

a restante simbologia usada pelas empresas constituem uma 

forma importante de comunicar esta identidade. 

não podemos apenas promouer a uontade de colaborar 
com um grupo la identificação); há que assegurar 
que os membros da equipa conhecem as formas 
possfueis de colaboração. ftpresentar as normas 

do grupo de forma clara e de maneira a serem uistas 
como parte de um todo coerente facilita este processo. 

Não podemos apenas promover a vontade de colaborar 

com um grupo (a identificação); há que assegurar que os 

membros da equipa conhecem as formas possíveis de 

colaboração. Apresentar as normas do grupo de forma 

clara e de maneira a serem vistas como parte de um todo 

coerente facilita este processo. Mas não só - o próprio perfil 

do líder pode influenciar: líderes que estão atentos à identi­

dade emergente no grupo, que a respeitam e tentam repre­

sentá-Ia (tornando-se protótipos dessa identidade), que 

sabem distinguir entre normas essenciais à identidade do 

grupo (que devem ser respeitadas) e normas acessórias (que 

podem ser alteradas), serão mais bem sucedidos na criação 

e manutenção de lealdade por parte dos membros do 

grupo. No fundo, trata-se de respeitar a identidade emer­

gente da interacção dentro da equipa e de procurar repre­

sentar esta identidade. 

Mas, claramente, a identificação não é o único proces­

so através do qual se pode motivar membros de um 

grupo a participar no trabalho colectivo. Se assim fosse, 

não seria possível motivar todos aqueles que, apesar das 

estratégias usadas para criar identificação, não desen­

volvem identificação com o grupo. Muitas vezes, estes 

elementos mais fracamente identificados são os mais 

qualificados na equipa, com mais potencial. Será impos­

sível motivá-los a seguirem os objectivos do grupo? Uma 

das opções aqui é recorrer a estratégias de motivação 

instrumental. 

motiuações instrumentais e participação 
Um indivíduo está motivado instrumentalmente para a 

participação no trabalho colectivo se o seu esforço não for 

directamente motivado pelo objectivo da tarefa mas consti­

tuir um meio para atingir outros objectivos. Por esta razão, 

também se pode designar tal motivação como estratégica. 

Por exemplo, se um indivíduo se empenha no trabalho da 

equipa porque dessa forma conseguirá ser promovido, ou 

obter uma elevada recompensa, o seu esforço, aparente­

mente colectivo, é um meio (ou uma estratégia) para atingir 

um fim pessoal. 

Quer isto dizer que a cooperação com o grupo está aqui 

dependente da existência de incentivos extra ao objectivo 

grupal em si mesmo. Estes incentivQs podem ser de natureza 

variada, traduzindo-se em benefícios ou custos materiais ou 

sociais (ex., obtenção de um bónus individual, promoção, 

evitar conflitos com os colegas) . A motivação instrumental é 

feita apresentando o alcance dos objectivos do grupo como 

um passo para atingir os objectivos pessoais, isto é, apre­

sentando os objectivos de grupo como instrumentais para a 

obtenção de recompensas individuais. 

Enquanto que o processo de identificação ocorre de forma 

quase automática, a partir da análise das necessidades do 

grupo num determinado contexto, este segundo processo 

depende geralmente de um cálculo de custos e benefícios 

associados a esta decisão. Klandermans (1997) propõe que 

este cálculo seja feito para as três dimensões (motivos) 

seguintes (ver também Olson, 1965): 

- o motivo colectivo: corresponde directamente aos 

objectivos colectivos do grupo (ex.: criação de um novo 

produto). É avaliado de duas formas. Por um lado, é pre­

ciso avaliar se damos ou não valor a estes objectivos. Por 

outro, teremos que considerar a probabilidade de que este 

objectivo seja alcançado (ex. : Possuímos os meios 

necessários? Temos as qualificações indispensáveis? Os 

prazos são realistas?); 

- o motivo social: deriva das reacções que o indivíduo 

espera que os outros tenham à sua participação (ex.: 

admiração ou vergonha face a colegas, amigos ou 

família). Este motivo envolve a consideração não só da 

reacção esperada mas também da importância dada aos 

outros de quem se espera reacção (i.e., terá mais peso se 
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estes outros forem importantes para nós, e menos se o não 

forem); 

- O motivo da recompensa: resulta dos incentivos extra 

ligados a custos e benefícios pessoais, como perda ou 

ganho de tempo, perda ou ganho económico, estreita­

mento das relações sociais ou melhoramento do status 

pessoal no grupo. A força deste motivo é uma função do 

ganho ou perda envolvidos, mas também da probabili­

dade de que este ganho ou perda aconteça (valerá 

mesmo a pena, ou será que a probabilidade de ser pro­

movido, mesmo que seja bem sucedido, é mínima?). 

A participação no trabalho colectivo depende então do 

valor esperado do objectivo colectivo e da probabilidade 

de que este seja alcançado (motivo colectivo), da reacção 

de outros e da importância desses outros para nós (moti­

vo social), do valor esperado da recompensa pessoal pela 

participação e da probabilidade de receber esta recom­

pensa (motivo de recompensa). 

Motivar membros de uma equipa de forma instrumental 

envolve apelar a estes motivos: apresentando objectivos 

claros e alcançáveis, fornecendo normas claras e usando 

emissores cuja importância para os membros da equipa 

tenha sido demonstrada e seleccionando recompensas ade­

quadas e alcançáveis. 

Interferências entre os dois motiuos 
Depois desta visão geral de como é que a identificação e 

a instrumentalidade podem motivar o trabalho colectivo, 

podemos ser facilmente tentados a recorrer simultanea­

mente a ambas as estratégias, para assim garantir que moti­

vamos tanto os membros do grupo que com ele se identifi­

cam como aqueles a quem isso não acontece. Mas atenção: 

motivar uma equipa não é usar estas duas estratégias indis­

criminadamente. De facto, estas estratégias não são neces­

sariamente aditivas, antes pelo contrário : cada uma delas 

pode interferir na eficácia da outra. 

Para entender esta interferência, há que sublinhar a 

diferença fundamental entre a motivação pela identidade e 

a motivação instrumental. O processo de motivação através 

da identificação com o grupo é interna ao indivíduo - faze­

mos o que fazemos porque acreditamos nisso, porque tem a 

ver com o que somos (a nossa identidade). O processo de 

motiuar uma equipa não é usar as duas estratégias 
indiscriminadamente. Elas não são necessariamente 

aditiuas, antes pelo contrário: cada uma delas 
pode interferir na eficácia da outra. 

motivação instrumental é de natureza bem distinta : a moti­

vação aqui é externa ao indivíduo, já que o que fazemos é 

motivado por recompensas, geralmente materiais, ou pela 

aversão a represálias . 

Como tal, a relação entre estes dois tipos de motivação é 

semelhante à que existe entre qualquer outro tipo de moti ­

vação interna e externa, isto é: quando não existe motivação 

interna, há que recorrer a motivações externas; mas quando 

existe motivação interna, os incentivos externos podem ser 

desmotivadores (Deci & Ryan, 1985). 

Ou seja, as estratégias instrumentais podem ser altamente 

contraproducentes quando dirigidas a membros de um 

grupo que a priori estão internamente motivados para atin­

gir os objectivos colectivos porque se identificam com eles. 

De facto, oferecer recompensas a indivíduos que já possuem 

a motivação para alcançar os objectivos colectivos não só é 

desnecessário como pode levá-los a inferir, por um processo 

de autopercepção, que afinal não estão assim tão motiva­

dos, e que é a recompensa que determina o seu comporta­

mento. 

De uma forma semelhante, introduzir motivações sociais, 

como a presença de outros membros que pressionam para 

que o comportamento se alinhe com as normas do grupo 

(vigiando, responsabilizando), pode realmente aumentar a 

cooperação entre aqueles que não se identificam, mas 

poderá revoltar aqueles que se identificam e se sentem vigia­

dos sem necessidade. Na realidade, a vigilância pode dar a 

entender que existe falta de confiança no indivíduo vigiado, 

que poderá ficar ressentido caso acredite que é merecedor 

dessa confiança . 

Podemos também esperar poucos resultados quando 

usamos o apelo à identidade do grupo para motivar os 

membros que com ele não se identificam. De facto, este 

apelo pode até parecer ridículo para estas pessoas e con­

tribuir para as afastar ainda mais. 

Por estas razões, para que um líder consiga motivar os 

elementos do seu grupo de forma eficaz, é essencial que 

52 I RtvlSTH PORTU6UISH I BRHSllllRH DI GISTÕO 



ARTIGOS 

conheça bem a posição de cada um face ao grupo e deter­

mine através de que tipo de processo poderá ser motivado 

cada elemento. 

Conclusão 
Dois tipos de estratégias podem ser usadas para motivar 

os membros de um grupo a esforçarem-se em seu benefício: 

criar e manter identificação com o grupo; ou apresentar os 

objectivos do grupo como meios ou instrumentos para 

alcançar recompensas pessoais . Ambas as estratégias 

podem ser altamente eficazes, mas as possíveis interferên­

cias entre elas tornam essencial considerar cuidadosamente 

qual a estratégia a usar num determinado contexto e para 

um determinado membro do grupo. Por outro lado, também 

é preciso ter em conta que motivar os membros de um grupo 

para agirem em seu benefício pode muitas vezes resultar em 

comportamentos perturbadores do relacionamento entre 

diferentes grupos na empresa. 

O papel do líder nesta situação é analisar o contexto em 

que a sua equipa opera e as motivações que parecem pre­

dominar em cada um dos seus membros, de forma a 

motivá-los, da maneira mais adequada, a participar no 

alcance dos objectivos do grupo . • 

Este texto é baseado em: 
BARRETO, M. (2000), ,ddentity and strategy in pro-group behav-

iour», tese de doutoramento, edição Free University, Amesterdão. 
BARRETO, M. e ELLEMERS, N. (2000), "You can't always do what 

you want: Social identity and self-presentational determinants of the 
choice to work for o low status grouP», Personality and Social 
Psychology Bu/letin, nO 26, pp. 891-906. 

notas 
1 A expressão dree rid ing» refere-se à perda motivacional que 

indivíduos podem sofrer quando se juntam a grupos (ex.: Kerr e 
Bruun, 1983) . O resultado desta perda motivacional designa-se 
"social loafing», i.e., o facto de que o desempenho de grupos ser 
frequentemente inferior 00 desempenho do conjunto dos seus 
membros (ex.: Williams e Karau, 1991 ). 
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Gestão do conhecimento nas organizações 
e mercados de seruiços 

por Isabel Nicolau 

ft problemática do conhecimento na economia e nas organizações não é um assunto nouo. 
O que é nouo é a importância que é reconhecida ao conhecimento como actiuo estratégico na construção 

e sustentação das uantagens competitiuas das organizações. Por este facto, é um actiuo que precisa de ser gerido 
e essa gestão passa por definir qual o conhecimento interno que deue ser retido e qual o que deue ser 
externalizado atraués do recurso à prestação pontual de seruiços ou, de uma forma mais sistemática, 

ao «outsourcing» estratégico. Estas soluções, embora frequentemente preconizadas, enuoluem riscos e incertezas 
associados às características e ao funcionamento dos mercados de seruiços às empresas. Estes permanecem pouco 

estudados e, por isso, mal aualiados os riscos e incertezas associados ao seu uso. O objectiuo deste artigo 
é reflectir sobre a gestão do conhecimento nas organizações e sobre as condições de funcionamento dos mercados 

de seruiços às empresas, em particular dos intensiuos em conhecimento. 

Palavras-chave: Conhecimento, Serviços às Empresas, Outsourcing, Estratégia 

O 
conhecimento é hoje reconhecido como um activo fun­

dame~tal na sobrevivência e afirmação das organiza­

ções. E, por isso, um tema actual em toda a literatura 

económica e, mais especificamente, em gestão e estratégia 

organizacional. À importância deste activo corresponde a 

necessidade da sua gestão interna com vista à criação e sus­

tentabilidade das vantagens competitivas. Esta é, contudo, 

uma tarefa complexa que envolve não só o conhecimento 

dentro das fronteiras organizacionais mas também a sua 

relação com o conhecimento externo. É nesta perspectiva 

que se coloca hoje a questão de decidir qual o conhecimen­

to que tem interesse acumular e gerir internamente como 

suporte das actividades nucleares e o que deve ser exter­

nalizado, recorrendo a empresas especializadas. 

Isabel Nicolau 
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o recurso sistemático ao mercado como forma de gerir 

conhecimento implica, contudo, que esse mercado funcione 

em condições em que o risco e a incerteza sejam minimiza­

dos. Embora hoje apareça com frequência a referência às 

vantagens do chamado «outsourcing estratégico», raramente 

se fala das condições de funcionamento dos mercados de 

serviços às empresas. Estas permanecem pouco estudadas, 

ficando, assim, descurada a dimensão dos riscos na exter­

nal ização dos conhecimentos. 

Procura-se aqui reflectir brevemente sobre a importância 

do conhecimento na gestão empresarial e sobre as 

condições dos mercados de serviços às empresas, em par­

ticular os intensivos em conhecimento. 

o conhecimento e as organizações 
o enfoque de atenções no conhecimento, que na última 

década se acentuou fortemente, não significa que este tema 

seja novo. Desde sempre o conhecimento fo i considerado 

importante no funcionamento e evolução da economia e das 

suas organizações. A literatura económica tem sido eco, ao 
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longo do tempo, dessa importância, registando vários tipos 

de abordagem a esta problemática que, embora diferindo 

na perspectiva de análise, se centram basicamente no papel 

do conhecimento no crescimento económico, na natureza do 

conhecimento, nos modos e condições de transmissão, acu­

mulação e partilha, bem como no seu papel como factor 

produtivo. 

Do ponto de vista macroeconómico, o conhecimento tem 

sido tratado basicamente no âmbito dos modelos de 

crescimento. Existem, contudo, outros níveis de análise, 

principalmente centrados no estudo das dinâmicas que 

regem o avanço do conhecimento, assim como a evolução 

tecnológica e o desenvolvimento organizacional. 

o estudo das relações entre agentes locais ueio realçar 
nao só os benetrcios das economias de aglomeraçao, 

como também o papel importante da partilha 
da informaçao e conhecimentos especializados 

na criaçao de saber-fazer local e de um ambiente 
(<<atmosfera industrial», no dizer de marshall) proprcio 

ao desenuoluimento e inouaçao, com euidentes 
benetrcios para o sucesso das empresas. 

Uma parte da literatura nesta área centra-se nas 

condições de transmissão e circulação da informação e 

conhecimento entre agentes e organizações geografica­

mente próximas. Estão nesta linha os trabalhos dedicados 

aos distritos industriais que Marshall (1890) iniciou, 

tendo sido retomados nos anos 70 do século XX a propósito 

da dinâmica registada em certas zonas do Norte de Itália, 

animadas por PME de actividades tradicionais. O estudo das 

relações entre agentes locais veio realçar não só os benefí­

cios das economias de aglomeração, como também o papel 

importante da partilha da informação e conhecimentos 

especializados na criação de saber-fazer local e de um 

ambiente (<<atmosfera industrial», no dizer de Marshall) 

propício ao desenvolvimento e inovação, com evidentes 

benefícios para o sucesso das empresas. 

De forma semelhante, o conceito de meios inovadores 

desenvolvido pelo GREMI' em França salienta o papel do 

meio envolvente organizacional na promoção e incentivo à 

inovação nas empresas, considerando que «o passado 

dos territórios, a sua organiza~ão, os seus compor­

tamentos colectivos, os consensos que os estruturam 

são os principais componentes da inova~ão» (Aydalot 

(ed.), 1986, p. 11). A circulação, absorção e acumulação de 

conhecimento proporcionadas pelos meios locais são hoje 

objecto de uma vasta linha de estud02, que veio sendo 

integrada quer pela disciplina de Economia Industrial (Perrin, 

1990; Gaffard, 1988; Ruffieux, 1988, por exemplo) quer 

pela literatura de Gestão Empresarial, através, por exemplo, 

dos c1usfers de indústrias que Porter (1990) e Porter e Stern 

(2001) referem e desenvolvem. 

Numa perspectiva menos localizada, mas igualmente 

dando relevância ao contexto em que o conhecimento se 

transmite e às condições institucionais que permitem a 

sua eficiente absorção e acumulação, o conceito de sis­

temas nacionais de inova~ão (Lundval, 1992) assen­

ta no problema da aprendizagem como forma de assegurar 

a competitividade no contexto internacional. Cruzando-se 

com esta perspectiva mais colectiva, a questão da apren­

dizagem no seio das organizações vem sendo, desde há 

muito, desenvolvida no âmbito da teoria evolucionista 

(Nelson e Winter, 1980). 

Segundo esta teoria, à semelhança do que acontece com 

as espécies biológicas, a evolução das organizações decorre 

segundo três processos: o primeiro gera a variação no meio 

envolvente e nas organizações; o segundo determina a 

natureza da selecção das organizações pelo meio envol­

vente; e o terceiro promove a retenção das formas organi­

zacionais mais adaptadas. Os mecanismos através dos 

quais as organizações procuram responder às variações do 

meio envolvente denominam-se rotinas3, cuja configu­

ração se altera à medida que o processo de adaptação 

decorre com vista à sobrevivência . 

É esta necessidade de permanência no mercado que 

impele as organizações a inovar, desenvolvendo processos 

de aprendizagem que conduzem à criação de boa perfor­

mance. Como afirma Costello (1996), «as rotinas são 

adquiridas pelas organiza~ões da mesma maneira 

que as competências são adquiridas pelos indivídu­

os». Assim, a inovação processa-se através da alteração de 

rotinas que deriva, segundo Alchian (1950, pp. 219-220), 

basicamente, da imita~ão e da experiência adquirida 
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com as tentativas e erros. Com efeito, a observação dos 

comportamentos de sucesso permite que estes sejam imita­

dos e se generalizem entre a população organizacional. 

Permite, além disso, o aparecimento de inovações inesperadas 

que, por sua vez, serão imitadas, continuando o círculo de imi­

tação-inovação. Em contrapartida, a inovação por tentativas 

e erros traduz-se na selecção consciente das acções mais 

adaptadas. A contrapartida económica da hereditariedade 

genética, mutações e selecção natural é, então, a imitação, 

inovação e lucros positivos4. 

H problemática do conhecimento tem estado sempre 
presente, mas é a partir dos anos 80 

que estas questões ganham maior eKpressão no âmbito 
empresarial, arrastadas pelo interesse na qualidade, 

para o que muito contriburram 
os trabalhos dos japoneses. 

Outras questões também há muito referidas, noutra 

parte não menos significativa da literatura, são a pertença 

do conhecimento e a sua natureza. Os conhecimentos indi­

viduai , organizacional e social, codificado (explícito e social­

mente disponível) e tácito (proveniente da experiência 

adquirida) entrecruzam-se, emprestando a esta problemáti­

ca uma complexidade acrescida . Com efeito, para além do 

conhecimento codificado, cujas vias de partilha e transferên­

cia podem ser relativamente bem definidas e identificadas 

na passagem do conhecimento individual ao organizacional 

e social, a transmissão do conhecimento tácito é mais difícil 

mas igualmente importante no progresso do saber. Deste 

modo, Arrow (1962 , p. 157), seguindo a ideia de que as 

competências se desenvolvem com o uso, considera que na 

economia existem importantes implicações do learning by 
doing e procura mostrar que a produção «pode ser 

expressa em fun~ão da experiência, medida de 
forma apropriada». Por outro lado, Penrose, situando-se 

ao nível da empresa, acrescenta também ao que denomina 

conhecimento objectivo acerca das coisas «que é pelo 

menos conceptualmente independente de indivídu­

os particulares ou de grupos», a experiência que não 

pode ser separada das pessoas e que se manifesta através 

da mudança no conhecimento adquirido e da capacidade 

de o utilizar. A existência deste conhecimento não-objectivo 

constitui um contributo decisivo para o crescimento e desen­

volvimento da empresa, pois «proporciona um estímulo 

interno à expansão e ao aproveitamento de novas 

possibilidades» (Penrose, 1959, pp. 53-54) . 

Verifica-se assim que, de uma forma ou de outra, ao longo 

do tempo, a problemática do conhecimento tem estado sem­

pre presente, mas é a partir dos anos 80 que estas questões 

ganham maior expressão no âmbito empresarial, arrastadas 

pelo interesse na qualidade, para o que muito contribuíram 

os trabalhos dos japoneses (Nonaka, 1988, 1991 ; Nonaka 

e Konno, 1998; Takeuci, 2001; Nonaka, Toyayama e Konno, 

2001; Naito, 2001, entre outros) . A nova visão da empresa 

baseada nos recursos (Wernerfelt, 1984) que, pela mesma 

época, surgiu e se desenvolveu nos anos seguintes, veio tam­

bém dar suporte ao interesse pelo tema do conhecimento na 

gestão empresarial. 

Duas questões fundamentais emergem e ganham 

expressão: o conhecimento como activo estratégico e a 

necessidade de o gerir de forma explícita e organizada. 

Dos modelos deterministas à estratégia baseada nos recursos 
A análise estratégica em gestão empresarial fundamen­

ta-se na relação entre a empresa e o meio envolvente e 

procura definir caminhos que assegurem o sucesso e a 

sobrevivência da empresa no contexto em que a sua activi ­

dade é desenvolvida . Desde meados do século passado, 

com a passagem do conceito militar de estratégia para o 

campo empresarial, que se vem assistindo à formação de um 

corpo teórico, rico em variedade de contribuições e perspecti­

vas multidisciplinares, oscilando entre a ênfase dada, por um 

lado, às condições internas das empresas e, por outro, ao 

meio envolvente que as condiciona . 

Um ponto de vista determinista considera que, de acor­

do com as características e sinais do meio envolvente, as 

organizações deverão ajustar o seu comportamento de 

modo a obter vantagens competitivas. Nesta perspectiva, é 

da análise do meio envolvente que decorre a definição das 

estratégias mais apropriadas e dos recursos estratégicos 

necessários à sua implantação. 

Vários modelos de análise seguem esta linha de abor­

dagem. São exemplos: 
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- O modelo básico da economia industrial, que esta­

belece, na prática, uma relação causal linear e unívoca 

entre estrutura/comportamento/performance. A estrutura 

do sector em que as empresas se inserem determina o seu 

comportamento e este determina a performance. Desta 

forma, os resultados obtidos dependem, em última instân­

cia, da estrutura do meio envolvente; 

- O modelo das cinco for~as competitivas de Porter. 

Derivado do modelo anterior, integra na análise estratégica 

a contribuição da Organização Industrial. Correspondendo 

embora a uma maior valorização do elemento compor­

tamento, já que o objectivo passa a ser o estabelecimen­

to de linhas de acção e reacção relativamente ao meio 

envolvente, o modelo permanece fortemente estruturalista. 

É no meio envolvente imediato (indústria) que se estabele­

cem as regras de concorrência de onde deriva o leque de 

escolhas estratégicas com potencialidades de sucesso. «A 
estrutura da indústria tem uma forte influência na 

determina~ão das regras do jogo de concorrência, 

bem como das estratégias potencialmente 

disponíveis para as empresas. O objectivo de uma 

estratégia competitiva para um negócio é encon­

trar uma posi~ão na indústria que defenda a 

empresa das for~as competitivas ou as influencie a 

seu favor» (Porter, 1985, pp. 3-4); 

- O modelo do ciclo de vida do produto, que con­

sidera ser a fase do ciclo de vida que a actividade 

atravessa a variável fundamental na determinação da 

estratégia apropriada (Hofer, 1975). Em cada fase do ciclo 

de vida - desenvolvimento, crescimento, maturidade e 

declínio - existe um conjunto de variáveis-chave determi­

nante do sucesso do negócio e em função das quais se 

deverá definir as estratégias mais adequadas. 

A perspectiva determinista, mais virada para os produtos e 

mercados, foi largamente dominante até meados dos anos 

80 do passado século. Popularizada principalmente através 

do modelo de Porter, tem como questão principal proceder a 

uma boa caracterização do meio envolvente, de modo a 

descobrir os caminhos mais apropriados para a sobrevivên­

cia e sucesso. É assim que Porter define cinco meios genéri­

cos industriaisS - indústrias fragmentadas, indústrias emer­

gentes, indústrias maduras, indústrias em declínio e indús-

H perspectiua determinista, mais uirada para 
os prOdutos e mercados, foi largamente dominante 

até meados dos anos 80 do passado século. 
Popularizada principalmente atraués do modelo 
de Porter, tem como quest&o principal proceder 
a uma boa caracterizaç&o do meio enuoluente, 

de modo a descobrir os caminhos mais apropriados 
para a sobreuivência e sucesso. 

trias globais -, procede à análise das suas características e 

esboça estratégias alternativas. Deste modo, as competências 

distintivas de cada empresa não são determinantes para as 

vantagens competitivas, senão na medida em que, sendo úteis 

na estratégia definida, podem tornar mais fácil percorrer 

caminhos que outros concorrentes também podem escolher. 

As limitações desta perspectiva tornam-se evidentes com 

as alterações cada vez mais aceleradas do meio envolvente. 

As mudanças frequentes e profundas nas tecnologias, a 

maior velocidade de transmissão de informação e trans­

portes que acompanham e promovem a globalização da 

concorrência, foram chamando a atenção para a necessi­

dade da construção de competências distintivas a partir de 

recursos dificilmente imitáveis. A sustentabilidade da van­

tagem competitiva seria, deste modo, assegurada durante 

um período mais longo, permitindo explorar as vantagens 

dos pioneiros. 

Assim, a segunda metade dos anos 80 marca uma 

viragem na forma de abordar a estratégia empresarial que 

se afirma na década seguinte e se prolonga neste início de 

século. Da ênfase no meio envolvente passa-se à ênfase nos 

recursos internos da empresa como base de partida para a 

definição da estratégia. 

A teoria da empresa baseada nos recursos vê a 

empresa como um conjunto de recursos que são usados 

para criar uma posição de mercado privilegiada 

(Wernerfelt, 1984; Sarney, 1991; Grant, 1991). Estes 

recursos não se resumem aos activos físicos e financeiros 

mas incluem outros porventura de importância igualou 

maior, que são os activos intangíveis - por exemplo, 

marcas, reputação, cultura, conhecimentos -, com os 

quais se podem construir competências organizacionais 

específicas (actividades distintivas que resultam da com-
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binação de um conjunto de recursos). Importa, aSSim, 

definir estratégias que aproveitem e valorizem estas 

competências, o que significa que a questão principal 

está, agora, em avaliar as potencialidades internas e, a 

partir delas, tendo em conta as características do meio 

envolvente, construir caminhos próprios que podem ser 

inovadores. 

Os recursos e competências existentes na empresa 
e a rapidez da sua renouação são, assim, a fonte 
principal da criação de ualor e da sustentação 

das uantagens competitiuas. 

Esta perspectiva, assentando nos recursos e capacidades 

internas da empresa, chama a atenção para a necessidade 

de os mobilizar e gerir, como forma de responder de uma 

maneira criativa aos desafios cada vez mais complexos da 

crescente intensidade concorrencial. Com efeito, não é só 

necessário obter vantagens competitivas, é preciso torná-Ias 

sustentadas, o que implica um esforço constante de criação 

de barreiras à imitação (Reed e DeFillipi, 1990; Barney, 

1991) ou de barreiras de posição (Wernerfelt, 1984). Só as 

estratégias que se baseiam nas especificidades internas de 

cada empresa permitem a criação dessas barreiras, uma vez 

que certos recursos e capacidades, sendo dificilmente 

imitáveis, não permitem igual desempenho no mesmo tipo 

de estratégia a toda e qualquer concorrente. Os recursos e 

competências existentes na empresa e a rapidez da sua 

renovação são, assim, a fonte principal da criação de valor 

e da sustentação das vantagens competitivas. 

O interesse actual pelo conhecimento, considerando-o 

um activo estratégico na empresa, enquadra-se nesta nova 

perspectiva . De facto, a capacidade de inovar de forma a 

satisfazer as necessidades actuais, emergentes e futuras, que 

hoje constitui um desafio para as empresas, depende larga­

mente do stock de conhecimento existente, da sua renovação 

e mobilização com vista à obtenção de novos produtos, proces­

sos e mercados. E isto conduz, inevitavelmente, ao problema da 

gestão deste activo de forma sistemática e organizada. 

R gestão do conhecimento: moda, mito e necessidade 
A gestão do conhecimento é um tema de grande actuali-

dade. Escreve-se, debate-se, procuram-se novos métodos e 

práticas de gestão e criam-se novas áreas funcionais por 

forma a maximizar a aquisição, acumulação e mobilização 

do conhecimento organizacional. A produção de material 

bibliográfico nos últimos dez anos tem sido intensa e dá 

conta de todas estas vertentes, apresentando também casos 

e estudos empíricos que suportam as várias considerações 

teóricas e recomendações. A ênfase acentuada na gestão do 

conhecimento com a proliferação de literatura, o volume e a 

variedade de metodologias e soluções, coloca a questão do 

nível a que este assunto deverá ser apreciado. 

Do ponto de vista da actual idade e do interesse que des­

perta, a gestão do conhecimento é um assunto da moda. 

A literatura económica, como a de outras naturezas, tam­

bém tem as suas modas. Delas, podem ficar contribuições 

importantes frequentemente construídas sobre bases já antes 

exploradas e mais ou menos esquecidas, mas certamente 

deixarão para trás redundâncias e pormenores. Ficarão, 

também, princípios e práticas que provarem ser úteis e efi­

cientes. 

Por vezes, os resultados virtuosos que se atribuem à gestão 

do conhecimento e a elevada responsabilidade que se lhe 

concede no sucesso da empresa aproximam-na de um 

mito, no sentido em que ao exercício de certas práticas 

neste domínio se faz corresponder um êxito garantido. Isto 

nem sempre acontece porque a gestão do conhecimento 

poderá ser uma condição necessária mas não é certamente 

uma condição suficiente para o sucesso empresarial. De 

facto, o conhecimento pode ser «um engenho de reno­

vação e crescimento, desde que consciente e global­

mente gerido», mas há limites ao que a gestão pode fazer. 

No máximo, pode incentivar e facilitar a criação e a explo­

ração do conhecimento de forma interligada (Kulkki e 

Kosonen, 2001, p. 244). 

Descartando os exageros e uma certa «futilidade» que lhes 

está associada, a gestão do conhecimento é hoje uma 

necessidade efectivamente sentida nas empresas. Na ver­

dade, o conhecimento é um activo estratégico que não está 

disponível para aquisição imediata. Necessita ser construído, 

retido e mobilizado enquanto recurso organizacional, e este 

processo só pode ser assegurado mediante uma gestão com 

objectivos claramente definidos, meios e responsabilidades 
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H gestao do conhecimento poderá ser uma condiçao 
necessária mas nao é certamente uma condiçao 

suficiente para o sucesso empresarial. 

atribuídas. Quando começam a aparecer referências a uma 

nova figura na gestão empresarial - o gestor do conheci­

mento -, percebe-se que a complexidade destes problemas 

aumentou e está a exigir novas soluções. Com efeito, a 

gestão do conhecimento não é um processo linear de com­

pra, retenção e uso de saberes importantes para a activi­

dade da empresa . Envolve um trabalho persistente e atura­

do a vários níveis: 

- na identificação do conhecimento relevante, o que está 

necessariamente ligado à estratégia empresarial, que 

deverá assentar nas competências vitais da empresa para 

cuja sustentação e renovação esse conhecimento tem de 

contribuir; 

- na transformação de conhecimento individual em conheci­

mento colectivo - a empresa é o lugar onde se cruzam 

saberes diversos, cuja propriedade é, em larga medida, 

individual. Enquanto individuais, estes saberes têm, natu­

ralmente, importância para a empresa, mas a possibili­

dade de os mobilizar para a criação de competências 

organizacionais passa pela sua socialização. Como afir­

mam Davenport e Prusak (1998), nas empresas existe um 

mercado de conhecimento constituído por uma procura 

(pessoas que tentam resolver os seus problemas com­

plexos e procuram, para além de dados, juízos, com­

preensão, opinião de quem sabe), por uma oferta (pes­

soas que têm o conhecimento) e regulado por um sis­
tema de pre~os assente em factores não-monetários 

(reciprocidade, reputação, altruísmo) que só funciona na 

base da confiança. Fazer funcionar eficazmente este mer­

cado implica identificar e actuar sobre as suas ineficiências 

e patologias. Enquanto as primeiras se devem principal­

mente à informação imperfeita, assimetria dos conheci­

mentos entre agentes e à dificuldade de localizar os 

conhecimentos existentes, as patologias assentam larga­

mente em questões de cultura organizacional, que pro­

tegem o conhecimento individual, impedindo a sua par­

tilha. É o caso da cultura de segredo, o orgulho, a defesa 

pessoal , o desejo de poder pelo saber, etc., de que enfer-

mam em graus diversos todas as organizações. Estimular 

a partilha incentivando boas práticas e promovendo o 

abandono das mais nocivas, implica, sobretudo, um 

esforço prolongado de mudança nas culturas e mentali­

dades; 

- na transformação do conhecimento tácito em codificado, 

o que significa um esforço para tornar perceptível, de 

forma organizada, o conhecimento adquirido com a 

experiência, possibilitando não só a sua mais rápida 

socialização, como também a progressão e retenção do 

saber comum; 

- na promoção da aquisição de conhecimento de origem 

externa, o que se liga a outra questão de primeira 

importância que é a existência de um sistema eficiente de 

informação. De facto, o conhecimento interno só pode 

progredir alimentando-se constantemente com infor­

mação e saberes provenientes do exterior, de fontes tão 

diversas como os clientes, fornecedores, organizações sec­

toriais, instituições de I&D, mercado de trabalho, meio 

envolvente local, parceiros de alianças, joint-ventures ou 

consórcios. Mas a existência de um sistema de informação 

só é proveitosa na medida em que a informação recolhi­

da é seleccionada, analisada e aproveitada para alimen­

tar o progresso do conhecimento interno. Gerir os sis­

temas de informação do ponto de vista tecnológico não é, 

assim, suficiente. O conhecimento centra-se, basicamente, 

no factor humano. Como afirma Walsham (2001), as tec­

nologias de informação oferecem fontes de dados mais vas­

tas e baratas, bem como meios de comunicação facilita­

dores da partilha, mas não substituem as relações pessoais 

nem o conhecimento tácito que através delas se transmite; 

- na integração dos novos conhecimentos no saber exis­

tente. Este assunto prende-se com o facto de o conheci­

mento ser um processo cumulativo. A capacidade de 

entender e assimilar o conhecimento disponível (tácito ou 

codificado) depende do nível anterior de conhecimentos 

adquiridos (Cohen e Levinthal, 1989), o que significa que, 

diante da mesma quantidade de informação e conheci­

mento, a possibilidade de aproveitamento não é igual 

para todos. Sendo, naturalmente um processo longo, a 

rapidez da acumulação de conhecimento também é rele­

vante para a construção da competitividade empresarial. 
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A criação de condições facilitadoras e a destruição das 

condições inibidoras da acumulação são, também, tarefas 

da gestão; 

- na política de retenção do conhecimento nas organiza­

ções, quer através do incentivo à partilha dos conheci­

mentos existentes, quer gerindo as saídas, de modo a evi­

tar a perda de conhecimento importante. As perdas de 

memória associadas a situações de downsizing são fre­

quentes e muito pouco benéficas para o funcionamento 

das organizações. Do mesmo modo, a saída de conheci­

mento estratégico ou a sua perda para a concorrência ou 

para parceiros leva à necessidade de uma atenção redo­

brada a este activo invisível, mas nuclear. 

Mesmo sem procurar fazer uma enumeração exaustiva 

de áreas de intervenção na gestão do conhecimento, esta 

adivinha-se complexa. Não só se interliga com as outras 

áreas de gestão, como envolve todo o funcionamento da 

empresa, actuando sobre atitudes e mentalidades, numa 

insistência constante de criação de rotinas potenciadoras da 

acumulação e preservação do conhecimento organizacional 

necessário à construção de competências vitais. 

E é precisamente pela complexidade e dimensão desta 

tarefa, que se levanta a questão de identificar os saberes que 

são considerados mais importantes para a empresa. Deter e 

gerir internamente todo o tipo de conhecimento necessário à 

actividade empresarial implica gastos de recursos e esforços 

que se podem revelar excessivos para os resultados obtidos. 

A existência de uma economia cada vez mais especializada 

pode proporcionar, em certas áreas, alternativas mais efi­

cientes do que a internalização de alguns saberes. 

Gestão do conhecimento e mercado de seruiços 
• Procura de serviços e «outsourcing estratégico» 

Decidir qual o conhecimento que deve ser gerido interna­

mente e aquele que pode ser externalizado não é fácil. Por 

um lado, a posse interna possibilita o controlo e proporciona 

independência face ao exterior; por outro lado, deixar para 

empresas especializadas algumas actividades proporciona 

maior flexibilidade, evitando suportar certos custos fixos. 

Além disso, existe uma forte probabilidade de a qualidade e 

eficiência serem maiores e os preços serem inferiores aos 

custos internos de produção, já que empresas especializadas 

são, em princípio, mais experientes, detêm os profissionais 

mais qualificados nas respectivas áreas e estão melhor colocadas 

nas redes de circulação de conhecimento relevante, podendo 

acumulá-lo e aproveitá'-Io de forma mais rápida e eficaz. 

A decisão depende de diversos factores, nomeadamente 

do preço de mercado, da importância estratégica, da fre­

quência de uso, do tempo que demora internamente a atin­

gir o nível apropriado e da disponibilidade no mercado. 

Com efeito, a não ser que seja vital para a empresa, não 

será muito compensador deter e gerir conhecimento que só 

pontualmente é usado, ou que a empresa não possui e 

demora tempo excessivo a adquirir e acumular até ser uti­

lizável. Contudo, o recurso ao exterior depende da existên­

cia de conhecimento disponível, o que significa que em 

casos de escassez ou inexistência, a empresa procurará 

desenvolvê-lo internamente, mesmo que em teoria pudesse 

ser mais vantajoso recorrer ao mercado. 

O recurso a empresas especializadas para a prestação de cer­

tos serviços para os quais não existe internamente o conheci­

mento suficiente é cada vez mais frequente, pois os serviços 

de conhecimento intensivo integram-se no processo de cri­

ação de valor, contribuindo com uma parte crescente na 

geração do valor acrescentado. Mas, para além de procuras 

pontuais ou esporádicas, uma solução hoje frequentemente 

preconizada é a de proceder ao chamado «outsourcing 

estratégico». Significa esta expressão que as empresas 

devem concentrar-se nas suas actividades nucleares - aque­

las em que detêm ou procuram deter competências vitais - e 

deixar para outros as actividades periféricas. Deste modo, 

elas estarão mais livres para o esforço de construir, manter e 

desenvolver as suas especificidades, base das vantagens 

competitivas, face à concorrência. 

As virtudes do «outsourcing estratégico» têm aparecido 

amplamente enunciadas e baseiam-se no princípio de que a 

especialização existente no sistema económico permite hoje 

que cada unidade produtiva faça apenas aquilo para que 

está mais habilitada. Este tipo de organização permitirá uma 

maior eficiência individual e, simultaneamente, de toda a 

economia (Quinn, 1999; Tayles e Drury, 2001, por exemplo). 

Como resultado, passar-se-ia progressivamente do fun­

cionamento isolado das empresas ao funcionamento em 

rede. 
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tis virtudes do «outsourcing estratégico» 
têm aparecido amplamente enunciadas e baseiam-se 

no prindpio de que a especializaçao existente 
no sistema económico permite hoje que cada unidade 

produtiva faça apenas aquilo para que 
está mais habilitada. 

Contudo, passar para o âmbito externo da organização 

um conjunto de actividades e conhecimentos levanta algu­

mas questões. 

A primeira diz respeito ao que deverá ser considerado 

estratégico para a empresa. Considerar-se-ão, certamente, 

como já antes foi dito, as suas actividades nucleares e, natu­

ralmente, os saberes associados. Contudo, existem outras 

actividades que, não sendo propriamente nucleares, são 

fundamentais para manter a supremacia em pontos-chave 

da cadeia de valor, pelo que o controlo e gestão destes 

saberes deverão ser também mantidos no âmbito interno. 

Determinar o que é periférico, por vezes, não é fácil e pode 

ser uma questão muito pouco objectiva, até porque «fre­

quentemente, os verdadeiros pontos fortes são 

obscurecidos pela tendência de pensar em termos 

de divisão ou produtos e pela necessidade dos gru­

pos funcionais se verem a si próprios como a fonte 

principal de sucesso da empresa» (Quinn, Doorley e 

Paquette, 1990, p. 65). A determinação do que é nuclear 

não sendo fácil é, contudo, fundamental. 

A segunda refere-se ao papel que o recurso ao mercado 

desempenha no desenvolvimento da organização. É suposto 

que a opção de produção externa contribua activamente 

para melhorar a performance actual ou ·criar condições para 

uma melhor prestação futura . Isto significa também que o 

conhecimento interno deverá desenvolver-se através de um 

processo de integração do conhecimento externo que acom­

panhe a prestação dos serviços. A ausência de aprendiza­

gem coloca a organização numa situação de frágil 

dependência e de vulnerabilidade face aos prestadores. 

A terceira refere-se às condições de funcionamento do 

mercado prestador de serviços. As vantagens provenientes 

do recurso ao mercado dependem, basicamente, da eficiên­

cia do seu funcionamento, ou seja, de três condições essen­

ciais: da existência de um número significativo de presta-

dores, da existência de concorrência entre eles e de uma 

razoável transparência no mercado. Caso contrário, 

deixar de dominar um conjunto de actividades, descartan­

do-se dos conhecimentos, experiência e respectivas rotinas, 

pode acarretar problemas graves se o prestador falhar -

pode não haver alternativas, ou haver e não serem suficien­

temente credíveis. Acresce ainda que, se não for possível 

comparar as relações preço-qualidade de cada prestador, 

não se pode avaliar eficazmente o serviço contratado. 

Nestes casos, o desejo de flexibilidade e de eficiência dará 

lugar à incerteza. 

A dimensão, estrutura e funcionamento destes mercados 

são questões centrais na gestão do conhecimento. 

• Os mercados de serviços às empresas 

Os serviços às empresas são compostos por um conjun­

to vasto de actividades que, nas últimas décadas, vem 

ganhando progressiva relevância nas economias, por 

exigências crescentes do sistema económico. Este conjunto é 

composto, por um lado, por actividades que não são muito 

exigentes em conhecimentos complexos e que recorrem 

basicamente a mão-de-obra pouco qualificada, como são 

os casos da limpeza, restauração e segurança, e, por outro, 

por actividades de conhecimento intensivo que se destinam 

a resolver problemas complexos e são exigentes em qualifi­

cações e competências elevadas. Estas últimas são particu­

larmente importantes nos processos de inovação nas empre­

sas, porque não só são fontes produtoras de conhecimento 

especializado, como são fontes difusoras desse mesmo 

conhecimento através dos múltiplos contactos que a sua 

actuação proporciona. 

A caracterização destes mercados não é fácil, porque a sua 

diversidade é grande, a especificidade é elevada e os ele­

mentos estatísticos disponíveis são escassos. Os mercados de 

serviços permanecem ainda pouco estudados e as suas regras 

de funcionamento mal equacionadas, até porque os instru­

mentos analíticos aplicáveis aos sectores industriais nem sem­

pre se adaptam bem ao sector dos serviços. Isto é particular­

mente importante quando se assiste a uma terciarização cres­

cente e acelerada das economias. Com limitações óbvias 

pelos motivos apontados, é possível, ainda assim, tecer algu­

mas considerações sobre este tipo de mercados. 
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Uma realidade que é estatisticamente visível é a importân­

cia que o conjunto dos serviços às empresas já adquiriu nas 

economias desenvolvidas e a dinâmica de desenvolvimento 

que se tem verificado. 

Embora a importância relativa, bem como o seu compor­

tamento, não sejam uniformes em todos os países, e a com­

parabilidade seja prejudicada por algumas diferenças no 

apuramento estatístico, verificam-se, para um conjunto sig­

nificativo de países, contribuições para o VAB acima dos 5%, 

chegando a ultrapassar, em alguns casos, 12% (ver Gráfico I). 

% 

Gráfico I 
Importância dos serviços às empresas no UnB (1) 

la preços correntes) 

14,0 

12,0 

10,0 

8,0 

6,0 

4,0 

2,0 

0,0 

• • 
Fonte: OCDE, 2001 , Services: Statistics on Value Added and Emp/oyment 
Notas: (1) avaliado a preços-base; * dados provisórios; ** avaliado a preços 

do produtor 

Esta expressão adquirida é ainda reforçada pelo facto de 

o sector em análise apresentar uma dinâmica de crescimen­

to em geral superior à do conjunto da economia, sobretudo 

nas áreas que as necessidades dos sistemas económicos 

mais estimulam. Estas variam, naturalmente, de país para 

país, mas áreas emergentes como a informática e activi­

dades conexas apresentam, de forma generalizada, ele­

vadas taxas de crescimento relativo, muitas vezes mesmo em 

relação ao conjunto dos serviços às empresas (ver Quadro I). 

Independentemente do maior ou menor rigor estatístico 

associado aos dados apresentados6, eles revelam a existên­

cia de um sector com dimensão não desprezível e de forte 

dinamismo. 

Concentrando-nos em serviços que, por exigência de 

conhecimentos mais complexos, podem ser mais impor­

tantes e problemáticos na gestão do conhecimento organi­

zacional, podemos seguir alguma informação da EUROSTAT 

relativamente a serviços como contabilidade, jurídicos, con­

sultoria de gestão, arquitectura e engenharia, publicidade e 

marketing, recrutamento e admissão de pessoal, informática 

e actividades conexas. 

Em todos os países estas actividades são caracterizadas 

por haver um elevado número de empresas em que coexis­

tem muitas unidades de pequena dimensão com algumas de 

média e grande dimensão (ver Quadro 11 na pág. 64). Mesmo 

nos casos em que existem importantes empresas multi na­

cionais, como nas contabilidades, auditorias e consultorias 

de gestão, mais vocacionadas para uma clientela de 

grandes empresas, as pequenas unidades são muito 

numerosas. 

A qualificação dos recursos humanos é, em geral, elevada 

e o peso do auto-emprego é frequentemente significativo, 

chegando, em alguns casos, a situar-se acima dos 50% do 

volume total de emprego, como acontece nas actividades 

jurídicas em Espanha; na arquitectura e engenharia e na 

contabilidade, auditoria e consultoria fiscal em Itália e 

Espanha e na pesquisa de mercados e sondagens de 

opinião na Bélg ica (ver Quadro 111 na pág. 65) . 

Este tipo de oferta revela, também, uma procura específi­

ca por parte do sistema produtivo, em que a variabilidade de 

sofisticação e complexidade dos serviços solicitados permite 

a .existência de grande variedade de dimensão e especializa­

ção de empresas prestadoras. Em Portugal, um estudo 

recentemente realizado (Murteira, Nicolau, Mendes e 

Martins, 2001, p. 47) mostra que estas são também as 

características predominantes neste tipo de actividades, cujo 

desenvolvimento se situa na pós-adesão de Portugal à União 

Europeia, com o aparecimento dos fundos estruturais e a 

necessidade de justificação dos projectos apresentados. 

Isto significa que, no que se refere à quantidade e variedade 

de oferta, os mercados parecem, em princípio, oferecer 

alternativas e, desse ponto de vista, proporcionar alguma 

escolha, desde que não se trate de serviços em que a eleva­

da complexidade ou especificidade acabem por reduzir 

excessivamente o leque de prestadores possíveis. 
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Quadro I 
Crescimento relatiuo dos seruiços às empresas 

Taxa anual média de crescimento do UnB (todas as actiuidades) = 100 

Serviços às empresas 104,5 

Aluguer 225,6 

Informótica 
e actividodes conexos 100,6 

1&0 77,0 

Outros serviços 104,1 

Jurídicos, 
contabi/ísticos, etc. 90,7 

Ivquilecturo, engenharia, 
outros servo técnicos 106,7 

Publicidade 93,0 

Outros serviços n.e. 118,1 

Total 5erYIços 101,2 

Tota VAI 100,0 

115,4 102,8 

100,2 98,6 

131,3 113,8 

108,8 95,7 

112,4 102,7 

156,2 

96,7 86,7 

108,3 95,0 

107,7 101,6 

104,1 

1 0,0 

113,3 

110,0 

130,2 

116,2 

111,5 

104,5 

100,0 

98,6 

102,3 

91,1 

105,1 

98,2 

Fonte: OCDE, 2001, Services: Stotistics on Volue Added ond Employment 

111,6 

108,6 

107,9 

104,2 

103,4 

100,0 

141,0 

98,3 

108,7 

107,2 

106,4 

108,3 

110,9 

111,1 

114,3 

104,2 

97,2 

93,7 

100,8 

96,2 

97,0 

102,1 99,2 101,0 

100,0 100,0 100,0 

114,9 

92,6 

137,2 

100,2 

100,0 

114,9 113,3 119,8 

113,2 

129,1 

96,4 

113,8 

102,1 102,6 105,2 

100,0 100,0 100,0 

Notas: • Valores provisórios; •• VAB o preços do produtor, sendo poro todos os outros países o preços básicos 

Mas talvez mais importante que a variedade e estrutura da 

oferta sejam as características de funcionamento deste 

género de mercados. O objecto de transacção não é um 

produto físico cujas características e qualidade podem ser 

claramente avaliadas e relacionadas com o preço. O serviço 

é, por natureza, intangível e a sua produção depende da 

competência do prestador mas também da competência do 

cliente para o definir, acompanhar e avaliar, bem como 

aproveitar os resultados. Contudo, frequentemente, a exter­

nalização de uma actividade ocorre porque não existe, inter­

namente, o conhecimento suficiente para a realizar e, por 

vezes, nem sequer para definir com algum rigor os con­

tornos do serviço desejado, os objectivos e os resultados a 

atingir. Isto conduz a uma assimetria de poder contratual 

entre as partes, que beneficia, naturalmente, os prestadores. 

É frequente a afirmação por parte destes de que o seu 

serviço é, em muitos casos, completo, porque são eles que 

têm de equacionar as necessidades dos clientes, arranjar 

uma solução, desenvolvê-Ia e implementá-Ia . Muitos clientes 

apenas se apresentam com um certo tipo de problema 

difusamente definido e confiam na experiência e sabedoria 

dos especialistas para analisar, propor e executar. É, assim, que 

a confiança se torna um elemento fundamental no funciona­

mento do mercado - na escolha do prestador, na imagem que 

este vai criando no mercado e, como resultado desta, na 

margem de manobra de que dispõe para fixação do preço. 

Estudos realizados em diversos contextos confirmam esta 

característica do mercado de serviços de conhecimento 

intensivo, como, por exemplo, The Outsourcing Institute, 

(1998) no que se refere à economia americana, e De Bandt 

(1995) no que diz respeito à economia francesa. Em 

Portugal, a opinião recolhida junto de 45 empresas, sobre as 

razões por que são escolhidas pelos clientes e sobre os fac­

tores mais importantes na fixação dos seus preços, revela, 

igualmente, a forte componente de confiança nas relações 

entre contratantes. De facto, a grande maioria destas 

empresas considera ser escolhida por razões de confiança, 

directa ou indirectamente gerada, e, claramente associada a 

esta, pela imagem que foi criando no mercado. A imagem 

no mercado constitui, também, um factor importante na 

fixação do preço, depois da qualidade e competência (ver 

Quadro IV na pág. 65). 
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Quadro 11 
Estrutura empresarial de alguns seruiços às empresas (1999) 

Escalões de pessoal ao serviço -k72 - lnfonnátIca e Ad. Conexas 
ToIal N" 6475 17702 31285 69515 6426 2280 3535 19045 
1 a 4 % 83,7 83,8 79,6 86,7 88,8 83,7 84,7 90,5 
5 a 19 % 11,2 11,5 13,8 11,2 8,6 10,2 6,5 
20a 99 % 4,2 3,8 5,3 1,8 2,0 0,5 4,0 2,5 
SOa 99 % 1,3 0,9 1,3 0,4 0,5 0,5 1,2 0,5 
100 a 499 % 0,8 0,8 1,1 0,3 0,6 0,6 1,0 0,4 
50000 mais % 0,2 0,04 0,03 0,1 0,1 

k73 - Investigação e DesenvôMmento 
ToIal N" 284 3022 2215 8306 80 34 218 1884 
1a4 % 54,9 90,8 79,4 95,4 58,8 73,5 83,9 89,5 
5 a 19 % 
20a 99 % 
100 a 499 % 
50000 mais % 

34,2 6,0 12,6 3,4 30,0 11,0 6,6 
6,3 2,1 5,8 0,9 7,5 4,1 2,7 
4,6 0,9 1,8 0,2 2,5 0,9 1,1 
0,0 0,4 0,05 1,3 0,0 0,2 

k741 menos 7413 - Serv. Jur., 
contab. e cons. de gestão 

N" 25079 122028 133453 9195 9788 10444 38747 
1 a 4 % 
5a 19 % 
20a 99 % 
100 a 499 % 
50000 mais % 

88,84 91,3 89,3 59,1 82,2 93,3 94,2 
9,8 8,0 8,7 37,6 16,5 5,7 4,7 
1,2 0,6 1,8 3,2 1,1 0,9 1,0 

0,16 0,0 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 
0,02 0,01 

k7413 - EsIudos mercado 
e sondagens de opinião 
ToIal N" 3571 3193 3257 115 220 121 545 
1 a 4 % 
5 a 19 % 
20a 99 % 
100 a 499 % 
50000 mais % 

94,7 86,2 84,0 71,3 78,2 69,4 83,5 
4,3 9,8 11,5 16,5 16,8 20,7 10,5 
0,9 3,0 3,7 0,0 10,4 2,7 7,4 4,8 
0,1 0,8 0,7 0,0 1,7 0,0 2,5 1,3 
0,0 0,1 0,0 

k742 - ArquiIecIura e cons. técnicas 
Total N" 179968 
1a4 % 
5 a 19 % 
20a 99 % 
100 a 499 % 
50000 mais % 

98,2 
1,6 
0,2 :, 0,02 

0,003 

k743 - Testes técnicos e análises 
ToIal N" 4264 
1 a 4 % 
5 a 19 % 
20a 99 % 
100 a 499 % 
500 ou mais % 

87,0 
11,1 

1,8 
0,2 

k744 - Publicidade 
ToIal N" 5744 17057 20276 16581 3627 2511 2575 10723 
1 a 4 % 
5 a 19 % 
20a 99 % 
100 a 499 % 
50000 mais % 

92,6 84,8 82,8 90,5 86,6 86,3 90,0 89,8 
5,9 12,4 13,5 8,2 10,9 10,9 7,8 8,4 
1,4 2,3 3,1 1,0 2,3 0,0 2,0 1,7 

0,5 0,5 0,2 0,2 0,0 0,2 0,1 
0,1 0,1 0,0 

k745 - Recrutamento de pessoal 
ToIal N" 
1 04 % 
5 a 19 % 
20a 99 % 
100 a 499 % 
500 ou mais % 

380 2464 2400 2136 309 251 422 293 
56,1 65,5 40,0 87,3 45,3 43,8 61,4 77,5 

12,4 19,8 8,6 18,4 15,9 15,2 14,0 
12,4 11,8 24,5 2,5 23,6 20,7 21,1 7,5 
11,1 7,8 12,7 0,9 10,0 10,4 1,9 0,7 
7,6 2,5 3,0 0,7 2,6 0,5 0,3 

Fonte: EUROSTAT Dotobases, Newcronos, 2002 
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Quadro 111 
Peso dos trabalhadores por conta própria no emprego em alguns seruiços às empresas (1999) 

nate rev·1 

K72 Informótico e oct. conexos 16,0 10,3 12,6 0,9 8,0 
==~ K731&D 6,8 0,3 21,6 0,1 21,5 

K7411 M. Jurídicos 36,8 64,8 25,8 20,5 

K7412 Cont., auditoria e cons. fiscal 27,7 23,3 10,1 20,5 

K7413 Pesquiso mercados e sondagens opinião 53,4 2,0 10,8 0,4 18,9 

30,3 18,1 29,2 

8,7 

22,5 18,7 76,7 

K7414 Consultoria de gestão 

K7415 Gestão de holêlings 

K742 Arquitectura, engenharia 

K743 Anólises técnicos 19,5 9,9 11,4 34,1 

K744 Publicidade ======= 
K745 Recrutamento de pessoal 

Fonte: EUROSTAT Databases, Newcronos, 2002 

38,5 

0,3 

10,6 13,5 2,6 

0,8 0,3 0,0 

10,3 46,7 17,5 

3,4 5,8 0,1 

42,4 26,8 10,2 12,2 22,3 14,3 

0,7 0,9 0,2 1,4 4,1 

Notas: Espanha: 19?3· octividades 7412 e 7413; França: 1994· actividades 7411 , 7412, 7414, 7415, 742 e 743; Luxemburgo: 1998· actividades 745; 
Holanda: 1993· actlvldades 7412, 7414 e 742; Suécia: 1994 - actividades 742; Noruega: 1997 - actividades 72, 73 e 7413. 

Quadro lU 
Principais fadores importantes ou muito importantes 

na escolha do prestador e na fixação do preço 

Escolha do prestador 

Confiança gerada em trabalhos 
anteriores (93,3%) 

Recomendação de outros clientes 
(91,1%) 

Imagem no mercado (64,4%) 

Fixação do preço 

Qualidade 
(100%) 

Competência 
(86,7) 

Imagem (51,1 %) 

Fonte: Murteira, Nicolau, Mendes e Martins (2001 , p. 66) 

É de notar ainda que a própria ideia de qualidade e com­

petência não está desligada da imagem e que esta decorre 

da confiança. Com os défices de conhecimento interno que 

frequentemente levam à adjudicação de actividades no exte­

rior, a imagem e a confiança são as bases da avaliação 

desses mesmos serviços prestados, tornando-se equivalentes 

à ideia de qualidade e competência. Assim, todos estes fac­

tores se interligam e potenciam mutuamente, constituindo 

uma forma particular de funcionamento destes mercados em 

que a subjectividade tem um papel fundamental. É, de 

resto, esta subjectividade, conjugada com a assimetria de 

conhecimentos, que torna estes mercados muito pouco 

transparentes e, por isso, muito imperfeitos. 

H falta de transparência no funcionamento 
dos mercados que condiciona fortemente o jogo 

concorrencial é uma questão fundamental quando 
se fala em recorrer à prestação de serviços 

ou ao «outsourcing estratégico». Poderá haver menos 
problemas em algumas aclividades de logrstica mais 

Simples, mas haverá certamente riscos quando se trata 
de aclividades de conhecimento intensivo. 

Os recentes problemas que abalaram as Bolsas, surgidos 

com grandes empresas hoje falidas, levantam, precisa­

mente, a questão do excesso de confiança com que se tem 

aceitado a actuação de grandes empresas de auditoria e 

consultoria que, pela dimensão e experiência a nível mundi­

al, se apresentavam ao mercado como o exemplo de ética e 

competência, facturando de acordo com essa imagem. Para 

além da fraude combinada entre as partes interessadas, por 

natureza sempre pouco visível, estes factos revelam, ainda, 

a fragilidade ou mesmo a falta de regras claras que permi­

tam a todos os interessados entender e avaliar o funciona­

mento dos mercados. 

Assim, a falta de transparência no funcionamento dos 

mercados que condiciona fortemente o jogo concorrencial é 

uma questão fundamental quando se fala em recorrer à 

prestação de serviços ou ao «outsourcing estratégico». 
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Embora o conhecimento seja um assunto de grande 
actualidade, nao é nouo no pensamento econ6mico 

e organizacional. O que é nouo é a importância 
que lhe é atribufda como actiuo estratégico 

para a sobreuiuência das empresas, necessitando 
de ser gerido de forma mais rigorosa e elaborada. 

Poderá haver menos problemas em algumas actividades de 

logística mais simples, mas haverá certamente riscos quan­

do se trata de actividades de conhecimento intensivo. 

Conforme refere De Bandt (1995) , uma das formas de 

reduzir estes riscos é adoptar a solução de «quase inte­

gração», que consiste em recorrer a empresas do mesmo 

grupo ou rede. Em todo o caso, ao contrário do que fre­

quentemente se supõe, o recurso ao mercado não pode dis­

pensar a empresa de conservar internamente a reserva de 

conhecimentos suficiente para interagir com o prestador 

externo. Pode não ser necessário acumular e gerir os saberes 

em profundidade e extensão, mas seguramente é preciso 

deter o nível apropriado que assegure as correctas 

definições de objectivos, o seu cumprimento, a contínua 

avaliação dos resultados e permita que os processos de 

aprendizagem ocorram elevando e difundindo internamente 

novos conhecimentos necessários ao desenvolvimento e 

autonomia das organizações. 

Esta é também a forma de possibilitar a identificação dos 

melhores parceiros, evitando o risco moral (risco de, por 

falta de meios de controlo objectivo da qualidade, o presta­

dor se recusar a assumir a responsabilidade do mau serviço 

prestado) e a selecção adversa (escolha dos prestadores 

com fracas competências que, por serem repetidamente 

escolhidos, acabam por se impor no mercado em prejuízo 

de outros mais qual ificados) . 

Conclusão 
Embora o conhecimento seja um assunto de grande actu­

al idade, não é novo no pensamento económico e organiza­

ciona l. O que é novo é a importância que lhe é atribuída 

como activo estratégico para a sobrevivência das empresas, 

necessitando de ser gerido de forma mais rigorosa e elabo­

rada . Os métodos e práticas de gestão nesta área são, por 

isso, objecto de atenção, procurando-se meios de optimizar 

o uso do conhecimento existente e a sua acumulação 

estratégica . Trata-se de uma questão complexa, já que a 

natureza deste activo é imaterial e cruza os saberes, as cul­

turas e a mentalidade. 

A externalização de uma parte do conhec imento 

necessário à actividade empresarial é hoje preconizada 

como forma de possibilitar uma maior concentração nas 

actividades nucleares onde o conhecimento deve pro­

gredir de forma a gerar e manter vantagens competitivas. 

Para além do recurso à prestação pontual de serviços, o 

«outsourcing estratég ico» é uma forma de libertar as 

empresas de actividades periféricas e, assim, do conheci­

mento a elas associado. Esta solução não é, contudo, 

isenta de riscos, sobretudo em serviços de conhecimento 

intensivo . 

A estrutura e funcionamento dos mercados são aspectos 

cruciais a ter em conta. A falta de transparência no seu fun­

cionamento é uma das características que levanta sérias 

apreensões, já que dificulta a comparabilidade das diver­

sas alternativas, a percepção da relação preço-qualidade e 

a avaliação dos resultados. Estas dificuldades são tanto 

maiores quanto maior a assimetria de conhecimentos entre 

os prestadores e os clientes. Por isso, a externalização de 

uma actividade não deve libertar a empresa de deter inter­

namente o conhecimento necessário à definição dos objec­

tivos, acompanhamento regular e avaliação dos resulta­

dos. 

Assim, na gestão do conhecimento das organizações 

não importa apenas determinar qual o conhecimento 

nuclear a acumular, desenvolver e gerir internamente, e 

qual o periférico que deverá ser adjudicado a empresas 

especializadas; importa também analisar as cond ições 

concretas que o mercado oferece e manter internamente 

a competência suficiente para garantir a prestação dos 

serviços solicitados em termos de eficácia e competitivi­

dade . • 

notas 
1 Groupe de Recherche des Millieux Innovateurs. 
2 Veja-se, por exemplo, Bagnasco (1977), Becattini (1987), 

Garofoli (1992), Harri son (1993), Storper (1993), Antonell i (2001 ), 
Glasmeier (1999), Hudson (1999), entre outros. 

3 «Rotinas organizacionais são padrões regulares e pre-
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visíveis de actividade compostos por uma sequência de 
acções coordenadas por indivíduos. O comportamento 
organizacional pode ser visto como uma enorme rede de 
rotinas» (Grant, 1991, p. 109). 

4 A aprendizagem organizacional é um temo que foi ampla­
mente desenvolvido nos últimos décadas. Vejo-se, por exemplo, 
Argyris e Schon (1978); Pedler; Burgoyne e Boydell (1991); Garvin 
(1993); Argyris (1999); Lane, Salk e Lyles (2001 ); Grant (2001 ). 

5 O termo «indústriall, neste contexto, é equivalente a sector. 
6 Dados que têm vindo a sofrer alterações nas estatísticas da 

OCDE, procurando maior grau de comparação entre países, con­
forme publicações de 1998, 2000, 2001. Os dados da Eurostat 
baseados nas contas nacionais apontam para valores substancial­
mente superiores, conforme relatório do Comissão Europeia 
«Panorama of European Businessll, 2000 Edition. 
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Delimitação do conceito de aprendizagem 
organizacional: sua relação com 

a aprendizagem indiuidual 
por Albino Lopes e Alexandra Fernandes 

Este artigo pretende ser uma reflexão sobre a relação existente entre a aprendizagem organizacional 
e a aprendizagem indiuidual. Para tal, começa por euidenciar a importância que o conceito de aprendizagem 

organizacional tem para a compreensão da realidade das organizações. Posteriomente, procura realçar 
os pontos de contado que têm leuado a que o conceito de aprendizagem organizacional esteja intimamente 

relacionado com a aprendizagem indiuidual. finalmente, apresenta argumentos teóricos que sustentam 
a existência de um caminho próprio para a aprendizagem organizacional. 

Palavras-chave: Aprendizagem Organizacional, Aprendizagem Individual 

os anos 90 trouxeram muitas transformações na econo­

mia mundial, destacando-se a abertura dos mercados, 

bem como os grandes avanços das tecnologias e sis­

temas de informação da era da globalização. Esta nova reali­

dade rompeu barreiras geográficas e aproximou países que 

pareciam ter muita dificuldade em estabelecer relações comer­

ciais, deu uma nova dinâmica ao mercado de capitais, passan­

do a ser possível investir e desinvestir consoante as oportu­

nidades económicas de um país, e fez com que pequenas 

mudanças tivessem grandes repercussões, quase instantanea­

mente, em todos os segmentos da economia. 

Esta realidade tem colocado grandes desafios no domínio 
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das ciências organizacionais, tornando-se cada vez mais claro 

que o conhecimento e as estratégias empresariais de ontem 

não conseguem assegurar o sucesso no futuro. Assim, como 

refere Peters (1987), «o que parece ser verdadeiramente 

real é que nada é previsível» (p. 11). A mudança no 

mundo económico é, pois, cada vez mais acelerada, suce­

dendo-se movimentos descontínuos sem qualquer lógica. 

Nadler et 01. (1995) consideram que «a mudança 

económica nos nossos dias é uma completa quebra 

com o passado e uma grande construção de quase 

todos os elementos da organização» (p. 22) . 
Dentro deste contexto, tal como refere Drucker (1993), o fac­

tor decisivo que controla efectivamente a economia mundial 

«não é nem o capital, nem a terra, nem o trabalho, 

mas sim o conhecimento» (p. 3) . Ou seja, actualmente o 

recurso fulcral que se considera importante compreender é a 

gestão do conhecimento, em detrimento da gestão dos recursos 

financeiros, logísticos, etc. (e.g., Senge, 1990; Garvin, 1993). 

De facto, o conhecimento passou a ser alvo de grande reflexão 

por parte dos teóricos e profissionais das organizações, e Schein 

(1993) acrescenta mesmo que, «para as organizações con­

seguirem sobreviver, é necessário que aprendam a 
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adaptar-se mais rapidamente ou, então, acabarão por 

sair do processo de evolução económica» (p. 85) . 

Neste sentido, Revans (1982) refere que a aprendizagem 

das organizações tem de ser igualou superior às mudanças 

do meio. De outro modo, não conseguirão superar os 

desafios futuros. A aprendizagem nas organizações passou, 

então, a partir dos anos 90, a ser motivo de grande preocu­

pação, tendo-se desenvolvido centenas de estudos neste 

domínio. De facto, para as organizações conseguirem 

adquirir novos conhecimentos, é necessário que tenham sis­

temas de aprendizagem organizacional efectivos, que lhes 

permitam ter bons desempenhos presentes que perdurarão 

no futuro. 

H preocupação com a aprendizagem organizacional 
passou, a partir de 1990, a ter um grande destaque 

no domrnio das ciências das organizações. 

Dentro deste contexto, dada a importância que o tema tem 

para o desempenho das empresas, parece-nos relevante 

reflectir sobre a aprendizagem organizacional dado que tem 

havido dificuldade em sedimentar este fenómeno enquanto 

quadro conceptual extremamente importante para se com­

preender a realidade das empresas (Romme e Dillen, 1997). 

De facto, as teorias desenvolvidas sobre a aprendizagem 

organizacional têm partido dos modelos de aprendizagem 

individual o que tem feito com que a investigação neste 

domínio não evolua tanto como seria desejável para se com­

preender a realidade organizacional. 

fi complexidade do processo de aprendizagem organizacional 
A literatura sobre a aprendizagem organizacional teve iní­

cio a partir dos anos 60, mas os estudos desenvolvidos até 

ao final dos anos 80 foram pontuais. É apenas no começo 

dos anos 90, portanto, com o avanço da globalização, que 

a consciência deste fenómeno passou a ter um grande 

impacto na gestão das empresas e se desenvolveram muitos 

estudos neste domínio. A título de exemplo, podemos obser­

var que só em 1992 foram publicados mais estudos neste 

domínio do que de 1963 até 1991 (Romme e Dillen, 1997). 

De facto, a preocupação com a aprendizagem organiza­

cional passou, a partir de 1990, a ter um grande destaque 

OUI/DEZ 2002 

no domínio das ciências das organizações. 

Paralelamente a este crescimento, as teorias acerca da 

aprendizagem organizacional têm-se fragmentado por um 

vasto campo científico, que vai desde a antropologia à 

economia, passando mesmo pela informática (Easterby­

Smith, 1997). Esta vasta fragmentação deu origem a 

diferentes teorias, mas, infelizmente, nenhuma conseguiu 

resumir a importante literatura sobre a aprendizagem orga­

nizacional. Tal como Tsang (1997) enfatiza, «não existe 

nenhum quadro conceptual que tenha conseguido 

reunir todos os avanços atingidos no domínio da 

aprendizagem organizacional,> (p. 82). Por outro lado, 

verificamos que, das poucas teorias que revêem a literatura 

(e.g., Shrivastava, 1983; Easterby-Smith, 1997), nenhuma 

foi verdadeiramente aceite pelos investigadores, o que levou 

a que a compreensão da aprendizagem organizacional 

tenha sido difícil. As investigações têm-se dispersado por 

diferentes estudos, ignorando, muitas vezes, os mais impor­

tantes. 

A vasta fragmentação teórica no domínio da aprendiza­

gem organizacional explica-se pela própria complexidade 

deste processo de aprendizagem, uma vez que as organiza­

ções não são seres humanos e, como tal, não têm apren­

dizagens independentes dos indivíduos. A aprendizagem 

organizacional é um fenómeno extremamente complexo, 

que assenta num quadro conceptual metafórico, e que 

advém de outro fenómeno, também complexo e ainda 

pouco conhecido, que é a aprendizagem individual. 

Portanto, a aprendizagem organizacional é uma metáfora 

que tenta explicar a aprendizagem que resulta dos membros 

da organização (Argyris e Schõn, 1996). 

Shrivastava (1983) refere que «a aprendizagem indi­

viduai foi a base da investigação da aprendizagem 

organizacional» (p. 8) e, corroborando esta mesma ideia, 

Hedberg (1981) alerta-nos ainda para o facto de «a literatu­

ra sobre a aprendizagem organizacional advir, em 

larga medida, da investigação sobre as cognições e 

aprendizagens dos indivíduos» (p. 6). Assim, verifica-se 

que os modelos que foram desenvolvidos no domínio da 

aprendizagem organizacional assentaram, na maior parte 

dos casos, na aprendizagem individual, mais especifica­

mente, na abordagem «cognitivista». 
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Atendendo às várias teorias cognitivas sobre a aprendiza­

gem individual (e.g., Bandura, 1977; Piaget, 1958; Gagné, 

1970; Kolb, 1984), podemos verificar que ainda não se con­

seguiu compreender verdadeiramente a amplitude da 

aprendizagem individual. Como refere Simon (1991), ainda 

não compreendemos «como é que a aprendizagem 

ocorre dentro da cabeça das pessoas» (p. 125). Kim 

(1993) acrescenta mesmo que «apesar dos psicólogos 

terem estudado a aprendizagem individual desde 

há décadas, eles estão longe de entender por com­

pleto a forma como a mente humana funciona» (p. 

37) . Ou seja, segundo o mesmo autor, «nós sabemos rela­

tivamente pouco acerca dos processos de aprendiza­

gem individual» (p. 38). 

Para um melhor entendimento da aprendizagem 
organizacional será importante que os estudos neste 

domrnio se distanciem das inuestigações desenuoluidas 
sobre a aprendizagem indiuidual. 

Obviamente que o entendimento da aprendizagem orga­

nizacional tem sido limitado por esta falta de conhecimento 

dos processos de aprendizagem individual. 

necessidade de demarcação conceplual 
da aprendizagem indiuidual 

Parece-nos, então, que para um melhor entendimento da 

aprendizagem organizacional será importante que os estu­

dos neste domínio se distanciem das investigações desen­

volvidas sobre a aprendizagem individual. 

Primeiro, porque a investigação no domínio da aprendiza­

gem individual chegou a um impasse, sendo necessário o 

surgimento de um «novo paradigma» para romper com as 

anteriores perspectivas e dar lugar a um outro entendimen­

to deste complexo fenómeno. E, segundo, porque é impor­

tante que se conheçam as idiossincrasias próprias da apren­

dizagem organizacional, dado que este fenómeno não 

ocorre apenas através das aprendizagens individuais. De 

facto, a aprendizagem organizacional tem características 

que resultam da própria dinâmica de interacções que se cria 

entre os indivíduos nas organizações. 

Weick (1991) acrescenta ainda que a aprendizagem indi-

vidual e a aprendizagem organizacional são fenómenos 

diferentes e que requerem conceptualizações diferentes e 

não intermutáveis. Seguindo esta perspectiva, e tentando 

acrescentar novos dados, Cook e Yanow (1993) afirmam 

que o processo de aprendizagem das organizações é neces­

sariamente diferente do processo de aprendizagem dos indi­

víduos. De um modo mais específico, os autores consideram 

que a aprendizagem organizacional não é necessariamente 

uma actividade cognitiva, porque as organizações não têm 

um local onde as cognições ocorrem. Assim, Cook e Yanow 

(1993) consideram que a investigação sobre a aprendiza­

gem organizacional deve preocupar-se em analisar os 

aspectos típicos que caracterizam as aprendizagens das 

organizações. 

Parece-nos, por isso, que é limitativo estudar a aprendiza­

gem organizacional baseada no quadro conceptua l da 

aprendizagem individual. De facto, existem muitos aspectos 

que sustentam a construção de modelos à luz da realidade 

organizacional, como, por exemplo, a distribuição e partilha 

da informação, as características dos diferentes tipos de 

aprendizagens das organizações. 

Desta forma, tal como é referido por Romme e Dillen 

(1997), é importante explicitar o conceito da aprendiza­

gem organizacional clarificando as relações existentes 

entre esta e a aprendizagem individual. Esta explicitação 

parece-nos essencial, na medida em que permite traçar 

um caminho que se distancia dos estudos da aprendiza­

gem individual. Neste contexto, consideramos que a 

aprendizagem organizacional «ocorre quando a orga­

nização consegue desenvolver o sistema de 

aprendizagem com o intuito de melhorar o seu 

desempenho» (Fernandes, 2000: 47). Esta é, portanto, 

uma definição que vai além da aplicação dos modelos de 

aprendizagem individual às organizações e evidencia a 

necessidade de se qnalisarem as especificidades típicas 

deste fenómeno organizacional. 

Verificamos, pois, que a aprendizagem organizacional tem 

características especiais que se prendem com a sua maior 

complexidade face à aprendizagem individual. Kim (1993) 

corrobora esta perspectiva ao referir que «a aprendiza­

gem organizacional é mais complexa e dinâmica do 

que a aprendizagem individual, dado que o nível de 

72 I REUISTft PORTUGUESft E BRRSILEIRft DE GESTilO 



ARTIGOS 

complexidade aumenta muito quando se passa de 

um nível individual para um largo conjunto de indi­

víduos» (p. 40). De facto, quando falamos em aprendiza­

gem organizacional sucede que estamos perante um fenó­

meno que é extremamente complexo e que resulta da inter­

acção dos indivíduos nas organizações. 

Relações entre a aprendizagem organizacional 
e aprendizagem individual 

Argyris e Schõn (1978) são dois autores de referência obri­

gatória neste domínio que se preocuparam em relacionar, 

pela primeira vez, as aprendizagens organizacional e indi­

viduaI. Estes autores referem que «não há aprendizagem 

organizacional sem aprendizagem individual; no 

entanto, a aprendizagem individual é condi~ão 

necessária, mas não suficiente, para a aprendiza­

gem organizacional» (Argyris e Schõn, 1978: 20). 

Especificando, os autores consideram que a aprendizagem 

organizacional não é sinónimo de aprendizagem individual, 

pois mesmo numa organização onde todos os membros 

aprendem pode suceder que a organização saiba menos do 

que o conjunto dos seus membros. 

H aprendizagem organizacional não é um mero 
prolongamento do conhecimento e aprendizagem 

dos gestores de topo, pois existem organizações onde 
os gestores mudam com frequência e a organização 

mantém-se idêntica. Ou seja, a aprendizagem 
ou desaprendizagem da organização parece ter pouco 

que uer com os seus responst1ueis de topo. 

Por outro lado, estes autores também consideram que a 

aprendizagem organizacional não é um mero prolonga­

mento do conhecimento e aprendizagem dos gestores de 

topo, pois existem organizações onde os gestores mudam 

com frequência e a organização mantém-se idêntica. Ou 

seja, a aprendizagem ou desaprendizagem da organização 

parece ter pouco que ver com os seus responsáveis de topo. 

Argyris e Schõn (1978) consideram então que o processo 

de aprendizagem organizacional é paradoxal, dado que 

não é a mera aprendizagem dos indivíduos, ainda que as 

organizações só consigam aprender através da experiência 

e das acções dos indivíduos. Argyris (1995) refere mesmo 

que «os indivíduos são a chave da aprendizagem 

organizacional, porque é a partir dos seus pensa­

mentos e ac~ões que se processa a aprendizagem 

das organiza~ões» (p. 26). 
Seguindo esta linha de reflexão, Hedberg (1981) dá um 

grande contributo para clarificar a necessidade que havia de 

distinguir a aprendizagem individual da organizacional ao 

dedicar uma parte significativa do seu estudo a diferenciar 

estes dois conceitos. O autor considera que a aprendizagem 

organizacional ocorre através dos indivíduos, no entanto, 

seria redutor concluir que esta não é mais do que o resulta­

do acumulado das aprendizagens individuais. «As organi­

za~ões não têm cérebros mas têm sistemas cognitivos 

e memórias. Da mesma forma que os indivíduos 

desenvolvem personalidades, hábitos e cren~as ao 

longo da sua vida, também as organiza~ões desen­

volvem um conjunto de ideologias e pontos de vista. 

Os membros das organiza~ões entram e saem, os 

líderes mudam, mas as memórias das organiza~ões 

preservam alguns comportamentos, normas, mapas 

mentais e valores ao longo dos tempos» (p. 6) . 

Hedberg (1981) refere ainda que existem determinados 

aspectos que influenciam a aprendizagem individual nas 

organizações e que vão, simultaneamente, transmitir os 

comportamentos organizacionais aceites aos novos mem­

bros, ocorrendo, assim, a aprendizagem organizacional. 

O autor caracteriza esses aspectos do seguinte modo: 

• Hábitos e símbolos. Verifica-se que os hábitos e sím­

bolos são condutores das tradições e normas organiza­

cionais e ajudam a perpetuar os padrões sociais da organi­

zação; 

• Mitos e sagas organizacionais. Funcionam como 

memórias a longo prazo da organização e é a partir destas 

que as estratégias e as explicações para os acontecimentos 

se baseiam; 

• Sistemas sociais. O autor dá como exemplo destes 

sistemas sociais a cultura dos gestores e dos diferentes gru­

pos profissionais que têm normas e valores que vão afectar 

as aprendizagens que sucedem na organização. 

Para Hedberg (1981) são os hábitos, símbolos, mitos, 

sagas e sistemas sociais que desempenham um papel 
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semelhante àquele que as estruturas cognitivas desem­

penham para os indivíduos. Estes fadores vão filtrar e inter­

pretar os estímulos que vêm do meio e associam o estímulo 

a uma determinada resposta. Assim, estes aspedos organi­

zacionais são fadores de metacomunicação responsáveis 

pela identificação de estímulos e pelas suas associações a 

determinadas respostas e que determinam a aprendizagem 

organizacional. 

Tentando clarificar ainda mais a relação entre as apren­

dizagens individual e organizacional, Fiol e Lyles (1985) con­

sideram que «a aprendizagem organizacional não é 

simplesmente a soma das aprendizagens de cada 

membro. As organizações, tal como os indivíduos, 

desenvolvem e mantêm sistemas de aprendizagem 

que não são apenas influenciados pelos seus mem­

bros imediatos, mas são transmitidos aos outros 

membros pelas histórias e normas organizacionais» 

(p. 804) . 

Hutchins (1991) forneceu suporte para o argumento das 

autoras com um estudo que mostra que as organizações 

podem saber mais do que os seus membros individual­

mente. Baseando-se na análise cuidada de como a tripu­

lação de um veleiro de competição conseguiu reorganizar-se 

faltando-lhe equipamento de apoio, o autor concluiu que a 

equipa descobriu a solução antes de qualquer membro indi­

vidualmente ter consciência da solução. Ou seja, foi encon­

trada uma solução como resultado de todo o grupo e não 

foi encontrada a solução pela reflexão de um só indivíduo. 

Indo na mesma linha de Fiol e Lyles, Kim (1993) considera 

também que «uma organização apenas aprende 

através dos seus membros ( ... ), apesar de os seus 

membros puderem aprender sem a organização 

aprender» (p. 43). Dodgson (1993) acrescenta ainda que 

a aprendizagem organizacional é um fenómeno sinergético 

onde a aprendizagem individual contribui para aprendiza­

gem organizacional, mas o seu resultado é mais do que a 

soma das cognições individuais. 

Tentando clarificar ainda mais a relação entre a apren­

dizagem individual e a organizacional, Simon (1991) con­

sidera que a aprendizagem individual, no contexto organi­

zacional, é muito influenciada pela organização e tem con­

sequências para a organização, produzindo resultados que 

só têm sentido ao nível organizacional, pelo que não se con­

segue compreender a aprendizagem organizacional só pela 

observação das aprendizagens individuais isoladas do con­

texto. O autor, a fim de ajudar a clarificar a relação entre a 

aprendizagem organizacional e a aprendizagem individual, 

especifica como é que esta ocorre nas organizações ao 

referir que «toda a aprendizagem ocorre dentro da 

cabeça das pessoas e, como tal, a organização só 

aprende de duas formas: pela aprendizagem dos 

seus membros ou por admitir pessoas que possuem 

conhecimentos que as organizações não tenham 

previamente» (p. 125). 

Para hauer aprendizagem organizacional tem de hauer 
aprendizagem indiuidual, dado que as organizações 

só conseguem aprender atraués da experiência 
e acções dos indiurduos. no entanto, o inuerso não é 
uerdadeiro, pois pode suceder que todos os membros 

de uma organização aprendam e, no entanto, 
a organização não consegue aprender. 

Conclusão 
Com base no anteriormente referido, podemos efeduar 

uma síntese das relações existentes entre a aprendizagem 

organizacional e a aprendizagem individual. 

A aprendizagem organizacional resulta da interacção 

entre os indivíduos e, como tal, é um fenómeno bem mais 

complexo do que a aprendizagem individual (Fernandes, 

2000; Kim, 1993). 

Para haver aprendizagem organizacional tem de haver 

aprendizagem individual, dado que as organizações só con­

seguem aprender através da experiência e acções dos indi­

víduos. No entanto, o inverso não é verdadeiro, pois pode 

suceder que todos os membros de uma organização apren­

dam e, no entanto, a organização não consegue aprender 

(Argyris e Sch6n, 1978; Argyris, 1995; Fiol e Lyles, 1985; 

Hutchin, 1991; Kim, 1993) . 

A aprendizagem organizacional não é o prolongamento 

das aprendizagens dos gestores, dado que existem organi­

zações onde os gestores mudam e as organizações se man­

têm idênticas (Hedberg, 1981). 

A aprendizagem organizacional é um fenómeno sinergéti-
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co no qual as aprendizagens que resultam são mais do que 

as cognições individuais (Dodgson, 1993). 

Os hábitos, símbolos, mitos, sagas e sistemas organiza­

cionais filtram e interpretam os estímulos do meio associan­

do-os a determinada resposta que leva a novas aprendiza­

gens da organização. Ou seja, são as memórias das orga­

nizações que têm um papel determinante na aprendizagem 

organizacional (Hedberg, 1981). 

As aprendizagens são transmitidas aos membros das 

organizações a partir das histórias e normas organizacionais 

(Fiol e Lyles, 1985). 

A organização só aprende pela aprendizagem dos seus 

membros e pela admissão de pessoas que tenham conheci­

mentos que as organizações não possuem (Simon, 1991). 

Não se consegue compreender a aprendizagem organiza­

cional só pela observação das aprendizagens individuais, 

porque aquela vai para além do indivíduo (Simon, 1991). 

De fado, as reflexões expostas evidenciam de modo claro 

que o fenómeno de aprendizagem organizacional tem carac­

terísticas próprias que a diferenciam da aprendizagem indi­

viduai e que permitem impor-se como quadro conceptual de 

grande relevo no domínio das ciências organizacionais. Deste 

modo, consideramos que será importante que existam estu­

dos empíricos que se preocupem em analisar a realidade 

organizacional, de modo a entenderem como é que a 

aprendizagem das organizações ocorre e, desta forma, tor­

nando possível que a investigação neste domínio trilhe um 

novo percurso que se afaste dos modelos da aprendizagem 

individual. • 
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Competitiuidade da floricultura transmontana 
Realidade ou ficção 1 

por Anfónio Fernandes 

na região portuguesa de Trás-os-montes, o negócio da floricultura está em franco crescimento baseado 
numa estratégia de penetração de mercado. Rpesar da aduersidade dos factores climatéricos, 

de concorrência nacional e europeia e do poder dos clientes, há uma oportunidade clara 
para o empreendedorismo de jouens agricultores. 

Estratégias como inouação, desenuoluimento de mercado e desenuoluimento de produto são capazes de moldar 
o futuro da floricultura transmontana. 

Palavras-chave: Floricultura, Trás-as-Montes, Análise SWOT, Vector Crescimento, Forças Competitivos 

O 
facto de o actividade florícola 

diferir grandemente dos sis­

temas tradicionais de agricul­

tura no região de Trás-os- Montes e 

Alto Douro (TMAD) contribuiu, de 

formo decisivo, para a realização 

do estudo que serve de base a este 

artigo, pois, nesta perspectiva, a 

floricultura surge como uma activi­

dade inovadora. Outro aspecto relevante é o facto de esta 

actividode se enquadrar perfeitamente nos objectivos da Política 

Agrícola Comum, na medida em que aumenta a diversificação 

e, dessa forma, torna os agricultores menos dependentes das 

actividades ditas tradicionais. 

Apesa r da prol iferação de estufas a que se assistiu durante 

a década de 90 do século passado, pouco foi feito para se 

estudar a situação da floricultura em TMAD. Grande parte 

da informação disponível provinha da observação directa de 

António Gonçalves Fernandes 
Doutor em Gestão pela Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila 
Rea l, Portugal. Professar Adiunto Equiparado da Escola Superior Agrária do 
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consultores. Existia apenas um estudo, 

conduzido por Gerry e Koenhen 

(1997), que pretendia apurar o perfil 

dos agricultores envolvidos na 

expansão da actividade, bem como do 

investimento efectuado. Por isso, pareceu apro-

priado examinar a competitividade da flori­

cultura transmontana na óptica dos floricultores. 

metodologia 
A anál ise extensiva mostrou ser o método mais adequado, 

por facultar a obtenção de informação a partir do maior 

número possível de floricultores . Esta premissa acabou por 

dar forma ao estudo e, em consequência , optou-se pela 

entrevista, por ser uma técnica que permite aumentar o 

número de respostas e obter dados mais fiáveis . Assim, foi 

elaborada uma entrevista estruturada que incluía questões 

formuladas e ordenadas antecipadamente acerca do perfil 

do floricultor, da tipologia da exploração e da competitivi ­

dade da actividade, que, segundo o teste-piloto, tomaria 

entre 20 e 25 minutos do tempo do floricultor. Além disso, 

para se conhecer a opinião do floricultor relativamente a 

determinadas questões foi utilizada uma escala gradativa 

variando entre 1 (nada importante) e 6 (muito importante). 
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Foi construída uma amostra aleatória composta por 36 

floricultores com base na lista telefónica, anuários horto-frutíco­

las e contactos pessoais, dada a impossibilidade de retirá-Ia de 

listagens existentes quer no IFADAP (Instituto de Financiamento 

e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas) quer na 

DRATM (Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes). 

Para Kotler e Armstrong (1991), apesar de amostras 

maiores proporcionarem resultados mais credíveis, é con­

siderada representativa uma amostra constituída por, pelo 

menos, 1 % da população. Por isso, e dado que a amostra 

representa cerca de 26% da população em estudo, pode 

afirmar-se que, quanto à dimensão, é representativa . 

Segundo Gerry e Koenhen (1997), a população é 

homogénea, pelo que também a distribuição espacial 

esquematizada na Figura 1 lhe confere representatividade, 

na medida em que se espera que a amostra apresente carac­

terísticas idênticas às do universo em estudo. 

A resposta dos floricultores transmontanos foi excelente, já 

que apenas um recusou a entrevista. Pode-se questionar o 

facto de apenas se entrevistarem os floricultores, dando 

eventualmente origem ao enviesamento dos resultados. No 

entanto, obtém-se uma perspectiva única, isto é, a perspec­

tiva de quem trabalha e investe na cultura de flores. Por isso, 

quem melhor que os floricultores poderia analisar a activi­

dade florícola? 

figura 1 
Distribuição espacial da amostra 

Valpaços 
6% 

Chaves 
36% 

Murça 
3% 

Fonte: Fernandes, J 999. 

Vila Flor 

3% Vila Real 
12% 

Sabrosa 
3% 

lamego 
19% 

Resultados 
Como é visível na Figura 1,67% das respostas foram obti­

das no eixo Lamego-Vila Real-Chaves, onde esta actividade 

surge com mais frequência, indo ao encontro da tendência 

identificada por Gerry e Koehnen (1997). Difere apenas no 

que diz respeito ao concelho de Mirandela, onde não foi 

possível encontrar mais do que um floricultor, apesar de ter 

sido visitado um total de cinco estufas, das quais quatro se 

dedicavam exclusivamente à horticultura . 

Perfil do ftoricultor e tipologia das explorações 
Os floricultores transmontanos são, na sua maioria, jovens 

agricultores (83%) do género masculino (75%) com elevados 

níveis quer de formação quer de educação. No que diz 

respeito à formação, pode dizer-se que a elevada formação 

formal (92%) é explicada pela obrigatoriedade da frequên­

cia de cursos de empresário agrícola sempre que se submeta 

ao IFADAP planos de melhoria cujo montante exceda os 

24.940 euros. Quanto à educação, não há floricultores 

analfabetos e, inclusivamente, 84% possuem habilitações 

literárias ao nível do ensino secundário ou do superior, 

atingindo este último 17%. 

Os floricultores são, em geral, agricultores individuais 

(83%), associando-se em apenas 17% dos casos, exercem a 

sua actividade a título principal (92%), isto é, despendem 

mais de 50% do seu tempo a desenvolver esta actividade, de 

onde retiram mais de 50% do seu rendimento, provando que 

a floricultura é uma actividade com viabilidade económica. 

Por fim, relativamente à forma de exploração, as explorações 

florícolas comportam-se como as tradicionais, já que 67% são 

do tipo familiar, ou seja, mais de 50% da mão-de-obra 

necessária à exploração é de origem familiar. A exploração 

por conta própria é predominante, representando 85% do 

total, contribuindo para o desenvolvimento sócio-económi­

co, que será tanto maior quanto maior for o número de 

explorações por conta própria, devido à maximização do 

uso dos factores de produção por parte do empresário. A 

área média por exploração florícola situa-se em OA3 ha, 

verificando-se a inexistência de grandes diferenças face à 

média nacional (0,53 ha) referida pelo IEADR (1995) . Outra 

característica marcante deste tipo de exploração é a grande 

proporção de área irrigada (61 %), diferindo significativa-
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Os floricultores são, em geral, agricultores indiuiduais 
(83%), associando-se em apenas 17% dos casos, 

exercem a sua actiuidade a título principal (92%), 
isto é, despendem mais de 50% do seu tempo 

a desenuoluer esta actiuidade, de onde retiram mais 
de 50% do seu rendimento, prouando que a floricultura 

é uma actiuidade com uiabilidade económica. 

mente da realidade agrícola regional, em que predomina o 

sequeiro (80%). 

Hmbiente competitiuo da floricultura transmontana 
A análise SWOT referida por Freire (1997) permite, através 

do conhecimento dos pontos fortes, pontos fracos, ameaças 

e oportunidades, saber se os floricultores têm uma atitude 

pró-activa e se, em função dessa atitude, planeiam as 

estratégias adequadas à prossecução dos seus objectivos. É 
neste contexto que, na Figura 2, se apresenta o ambiente 

externo e interno à floricultura transmontana. 

Pontos fortes 
Anólise 
interna Pontos fracos 

Ameaças 

Anólise 
externa 

Oportunidades 

Fonte: Fernondes, J 999. 

figura 2 
matriz SWOT 

- Escoamento da produção 

- Dependência económico da actividade 
- Dependência das empresas espanholas 

- Condições dimotéricas 
- Concorrência nacional e da União Europeia 

- Aumento da poder de compra do consumidor 
- Fundos comuni1órios 
- Novos mercados 
- Matérias-primos mais baratos 

o conhecimento do ambiente externo e interno permite 

visualizar o futuro com os pés bem assentes na terra e, dessa 

forma, delinear os planos de acção adequados aos objectivos 

propostos e aos recursos disponíveis. Por isso, à visualização 

do futuro corresponde a opção por determinada estratégia . 

Assim sendo, a inovação (3,6), o desenvolvimento do mer­

cado (4,0), o crescimento concentrado (4,1) e o desenvolvi­

mento do produto (4,3) surgem como estratégias alternativas 

capazes de modelar o futuro da floricultura transmontana . O 

facto de a estratégia de crescimento concentrado se encon-

trar num grupo homogéneo, do qual faz parte a estratégia 

de desenvolvimento do produto, poderá ser explicado pela 

grande proporção de floricultores que baseia a sua activi­

dade na monocultura do cravo. 

O estudo da vantagem competitiva a que Porter (1986) 

alude permite saber que actividades auxiliares e principais 

proporcionam um melhor desempenho, possibilitando a 

sua manutenção ou incremento. No caso da floricultura 

transmontana, a vantagem competitiva parece residir 

numa das actividades cujas médias não são significativa­

mente diferentes, tais como investigação e desenvolvimen­

to, infra-estrutura, inputs, outputs, produção e recursos 

humanos. 

O facto de a estratégia de crescimento concentrado 
se encontrar num grupo homogéneo, do qual faz parte 
a estratégia de desenuoluimento do produto, poder6 
ser explicado pela grande proporção de floricultores 

que baseia a sua actiuidade na monocultura do crauo. 

Das cinco forças competitivas de Porter (1986), o poder 

negociai dos clientes é aquele que mais preocupa os floricul­

tores (5,7). Este facto tem que ver não sá com a grande 

dimensão dos clientes mas também com o vínculo jurídico 

resultante do contrato realizado com as empresas espanho­

las, que se verificou serem os clientes mais importantes. A 

ameaça de produtos substitutos parece ser a força que os 

floricultores menos temem, cifrando-se a sua média em 2,8. 

As restantes forças, isto é, a ameaça de novas entradas 

(4,6), a rivalidade entre os floricultores (4,9) e o poder nego­

ciai dos fornecedores (4,9) formam um grupo homogéneo 

no qual se reúnem as forças consideradas bastante impor­

tantes por parte dos floricultores . 

Finalmente, para se conhecer a posição da actividade 

florícola transmontana face ao futuro, usou-se o conceito 

de vector de crescimento, que Ansoff (1977) considera uma 

das componentes da estratégia. Na opinião dos floricul­

tores, o vector crescimento associado à actividade assenta 

em duas estratégias básicas: a penetração e o desenvolvi­

mento de mercados, representando 75 e 25%, respectiva­

mente. De facto, apesar das experiências que alguns culti­

vadores de flores estão a levar a cabo com novos produ-
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Grande parte da produção é canalizada 
para as empresas espanholas e parte para a uenda 

directa, sendo estes os principais canais 
de comercialização. neste contexto, a União Europeia 

surge como o principal mercado, quer de origem 
das matérias-primas quer de destino da produção. 

tos, estes pensam que o desenvolvimento da actividade 

passa pela aposta nos produtos actuais . Relativamente aos 

mercados, a situação altera-se, uma vez que 25% opinam 

que, para que a actividade florícola continue a crescer, 

terão de considerar a hipótese de venderem os seus pro­

dutos em mercados mais sofisticados, onde o poder de 

compra é maior. 

Conclusão 
Jovens agricultores transmontanos foram os actores do 

acentuado crescimento da floricultura regional na década de 

1990. Como resultado da dinâmica de investimento e da 

especialização dos floricultores, a produção de flores tem 

vindo a aumentar a um bom ritmo. Apesar disso, o elevado 

poder negociai dos clientes e as vendas efectivas inferiores 

às esperadas são factores que condicionam a rentabilidade 

das explorações florícolas . Tal situação poderá, no futuro, 

representar a perda de atracção da floricultura e o conse­

quente abrandamento do crescimento desta actividade. 

A floricultura em TMAD tem especial expressão no eixo 

Lamego-Vila Real-Chaves, onde se podem observar estufas 

que permitem a obtenção de uma produção florícola basea­

da essencialmente em flores e seus botões, em que a mono­

cultura do cravo assume especial relevância . Grande parte 

da produção é canalizada para as empresas espanholas e 

parte para a venda directa, sendo estes os principais canais 

de comercialização. Neste contexto, a União Europeia surge 

como o principal mercado, quer de origem das matérias-pri­

mas quer de destino da produção. 

Finalmente, o futuro da floricultura transmontana parece 

residir no aumento do poder de compra dos consumidores e 

na possibilidade de obtenção de subsídios em capital a 

fundo perdido. Porém, tais oportunidades poderão não ser 

suficientes para atrair mais jovens a uma actividade em que 

ameaças como a concorrência nacional e da UE se fazem 

sentir com maior intensidade. Ao nível interno, o bom escoa­

mento da produção surge como um ponto forte da floricul­

tura, sendo a dependência económica da actividade e das 

empresas espanholas as principais preocupações dos pro­

dutores florícolas . Como consequência disso, o vector 

crescimento assenta na penetração de mercados, surgindo 

a melhoria do produto, o crescimento concentrado, o 

desenvolvimento de mercado e a inovação como estraté­

gias alternativas capazes de modelar o futuro da floricul­

tura transmontana . • 
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BCTR - «Business Case» em tempo real 
por Bianor Cavalcanti, Ruy Marra e Gauco Cavalcanti 

o artigo refere-se a um pioneiro experimento realizado na Escola Brasileira de Hdministração Pública 
e de Empresas - fundação Getulio Uargas, o «business case» em tempo real, cujo conceito é proposto. 

Descreue a contribuição releuante ao ensino de administração dos métodos desenuoluidos a partir 
da década de 50, baseados no modelo uiuencial. Contudo, ressalta suas limitações dado a alta intensidade 

e uelocidade das mudanças no ambiente de negócios. 

Palavras-chave: Business Case, Tempo Real, Conhecimento Aplicado, Modelo Vivencial 

H administração é uma das áreas do conheci­

mento mais privilegiadas quanto à utilização 

de recursos didáticos, variados e ino­

vadores no processo ensino-aprendizagem. 

O uso de experiências vivenciais estru­

tu radas, role-playing , estudos de 

caso e dos jogos de negócios 

expandiu-se nos anos 60 e consoli­

dou-se a partir dos anos 70 nos centros mOls 

avançados de ensino da gerência em todo o mundo. 

Subjacente a estes métodos, está presente o modelo vivencial , 

de lógica circular, que resulta nos benefícios da interação entre 

racionalidade e emoção nas circunstâncias da situação-labo­

ratório: vivenciando/ compartilhando/ processando/ generalizan-
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doia pl ica ndol vivenciandol ... 

Este trabalho relata uma experiên­

cia pioneira, levada a efeito no 

âmbito do Curso de Especialização 

em Adm inistração de Empresas e 

Negócios da EBAPE/ FGY, no desenvolvi­

mento de um Business Case em tempo real 

(BCTR). O BCTR desdobrou-se em quatro 

sessões de três horas, realizadas com intervalos de 

15 dias, cujos elementos constitutivos são descritos e 

analisados no trabalho. Baseado, também, no modelo viven­

cial, o BCTR, na percepção dos autores, expande os resultados 

do aprendizado ao mobilizar mais intensamente as emoções, 

dado o caráter real da situação empresarial e a verdadeira con­

tribuição dos participantes ao processo decisório em curso, 

enquanto utilizam, de fato, conceitos e instrumentos aprendidos 

teoricamente em sala de aula. 

ftplicação do conhecimento 
O ensino de profissões como a medicina, o dire ito e a 

administração provoca nos professores a expectativa de que 

os estudantes aprendam a aprender, uma vez que é impos­

sível ensinar-lhes tudo sobre o diversificado e acelerada­

mente cambiante mundo dos negócios. Um dos principa is 

ob jetivos de ensino das profissões, no entanto, e certamente 

o seu maior desafio, é ajudar o aluno a dominar a arte da 

utilização do conhecimento. Sem prejuízo do desenvolvi -
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mento indispensável de elementos formativos como valores 

e atitudes, em crise em nossos dias, devemos reconhecer a 

necessidade de que a Administração seja ensinada como 

uma habilidade, inseparavelmente ligada ao conhecimento. 

o «boom» dos programas de especialização 
em Rdministração e negócios nos anos 90 reuelou 

clientelas áuidas por informações ligeiras e fórmulas 
de moda para interuenções organizacionais, capazes 
de destrinchar problemas, mas reticentes quanto aos 
esforços de conceptualização e de busca de padrões 

recorrentes e uniformidades em situações 
diferenciadas, e de alguma teorização mrnima. 

o conhecimento, de teorias, quadros conceituais, técnicas, 

procedimentos e informações, quando divorciado das 

'necessárias e praticadas habilidades para a sua aplicação 

no mundo real, converte-se em estéril erudição tecnocrática. 

As habilidades aprendidas, por sua vez, quando dissociadas 

da contínua renovação do conhecimento, favorecem a 

imposição dos limites da rotina, o desgaste contínuo da 

relevância, no tempo, e a conseqüente incapacidade de 

adaptação às novas exigências do meio. Reflexões desta 

natureza levaram os educadores norte-americanos, já na 

década de 50, a assumirem como sua mais difícil tarefa a 

luta para manter a habilidade ligada ao conhecimento, num 

delicado balanço, de forma que se possam reforçar, e não 

anular, mutuamente2. 

No Brasil, como em toda a América Latina, dado a tradição 

academicista dos programas de graduação e pós-graduação, 

é comum a overdose do discurso do conhecimento, não raro 

prolixo, em diagnósticos críticos das situações analisadas, 

tanto da parte dos professores como dos alunos, sem o cor­

respondente compromisso com a busca de soluções práticas 

e as formas de sua implementação. Em contraste, o boom 

dos programas de especialização em Administração e 

Negócios nos anos 90 revelou Clientelas ávidas por infor­

mações ligeiras e fórmulas de moda para intervenções 

organizacionais, capazes de destrinchar problemas, mas 

reticentes quanto aos esforços de conceptualização e de 

busca de padrões recorrentes e uniformidades em situ­

ações diferenciadas, e de alguma teorização mínima . 

Largados à própria sorte, os homens e mulheres da «práti­

ca» permanecem impedidos de ganhar vôo próprio, inca­

pazes que são de organizar e conceptualizar seus aprendiza­

dos na empresa ou na escola, de forma a poderem articular, 

internalizar e transmitir suas experiências para outros, con­

tribuindo para o avanço do conhecimento no contexto da 

aprendizagem e da inovação organizacionais. Podem, no 

máximo, tornar-se supervisores ou chefes, mas poucos 

chegarão a executivos ou dirigentes bem sucedidos. 

O grande desafio que se coloca aos modeladores de pro­

gramas, grades disciplinares e cursos de Administração e 

Negócios, quer sejam Mestrados profissionalizantes quer 

sejam de especialização, bem como aos professores no 

âmbito de suas disciplinas, é assegurar um equilíbrio 

dinâmico e delicado na evolução da experiência de apren­

dizado projetada, de forma a incrementar, mano a mano, 

conhecimentos e habilidades que resultem em capacidade 

de diagnosticar mas, também, de propor soluções; dis­

posição para a leitura e compreensão de realidades com­

plexas, mas também uma certa compulsão à decisão em 

tempo oportuno, aliada ao compromisso com a implemen­

tação e seus resultados. Nas profissões, teoria e prática se 

alimentam mutuamente, tanto no contexto preparatório da 

escola, que é hoje recorrente com a educação continuada, 

como no mundo do trabalho. 

O uso intensivo do método de estudo de casos, de experiên­

cias vivenciais estruturadas, do ro/e-p/aying e dos jogos de 

negócios, expandiu-se nos anos 60 e consolidou-se a partir 

dos anos 70 nos centros mais avançados de ensino de 

administração e gerência em todo o mundo. Tais esforços 

tiveram em comum a intenção de trazer a realidade e os 

requisitos da prática para o mundo acadêmico da reflexão 

teórica e da prática processual normativa, alheias ao contra­

ditório e aos conflitos do mundo real. 

Mais especificamente, estas propostas visaram as possi­

bilidades da abordagem simbiótica de teoria e prática em 

experiências educacionais únicas, complementares, ou, nos 

casos mais radicais, substitutivas, de compostos disciplinares 

desintegrados. Estes últimos, na melhor das hipóteses, 

somavam, mas não integravam, disciplinas de cunho con­

ceituai com disciplinas de natureza mais prática, mas orien­

tadas para o ensino de procedimentos e conhecimentos já 
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codificados. Todavia, não respondiam às exigências da 

prática - entendida como a decisão e a ação em contextos 

institucionais específicos, sujeitos às contingências de merca­

do e concorrência, de disponibilidade e acesso a recursos, 

de estruturas de poder - das personalidades envolvidas e às 

pressões do tempo de decisão. 

Estudos de caso 
A introdução dos Estudos de Caso, fundamental con­

tribuição ao processo educacional, se dá em Harvard nos 

anos 50. O caso força o aluno a pensar em termos particu­

lares e impõe à teoria e às generalizações mais amplas o 

teste de validação de sua aplicação a um conjunto específi ­

co de fatos. 

Ao descrever uma série de amostras de eventos contendo 

dados e informações, o que foi dito, decidido e feito, o caso 

é suficientemente detalhado e envolvente para produzir nas 

discussões de grupo uma ampla gama de interpretações e 

opiniões. A simples constatação de que pessoas dispondo de 

formação e expectativas similares geralmente discordam a 

respeito de uma mesma base factual apresentada, provoca 

a surpresa que abre as portas ao aprendizado, ao revelar a 

diferença entre os pensamentos «teórico» e «prático». 

Algumas das mais importantes contribuições dos Estudos 

de Caso para o ensino profissional são: 

- estimular o julgamento criterioso dos fatos, informações, 

pessoas e comportamentos pessoais e institucionais, de 

forma a evitar a precipitação na tomada de decisões; 

- estimular a exploração de alternativas viáveis, inibindo a 

crença na existência da resposta «correta», da única 

forma, da verdade absoluta; 

- ensinar que um mesmo conjunto de eventos pode ser 

percebido diferentemente; 

- destruir todas as generalizações presunçosas sobre mer­

cados, estruturas, tecnologias, métodos, processos, produ­

tos, políticas e estratégias empresariais, prerrogativas 

gerenciais, comportamento dos trabalhadores, etc.; 

- estimular o debate e a vivência do aprendizado mútuo; 

- manter o pensamento no contexto da prática, fazendo 

com que considerações sobre custos, conveniências, pra­

zos, atitudes da alta gerência e outros atores envolvidos 

evitem que as soluções propostas tenham um caráter 

meramente idealístico; 

- levantar dúvidas sobre a existência real de princípios bási­

cos de administração, nos moldes daqueles referentes às 

ciências exatas, induzindo os alunos a desenvolver 

generalizações, princípios e teorias de médio alcance, 

numa perspectiva mais contingencial, a partir do processo 

de aprendizagem promovido pelo cas03. 

«Role Playing» e outros métodos uiuenciais 
As origens do Role P/aying também remontam aos anos 

50. A técn ica, a princípio usada no contexto do tratamento 

de doenças mentais, foi logo .incorporada, com sucesso, ao 

treinamento em relações interpessoais, passando a ser modi­

ficada e estendida, em formas diversas, para adaptar-se a 

propósitos variados. 

Sua significativa contribuição ao ensino profissional 

envolve os seguinte pontos: 

- requer do aluno uma ação ou comportamento, decorrente 

de um pensamento ou decisão a que tenha chegado, ou 

lhe tenha sido designado. Fazer, por exemplo, o papel de 

«advogado do diabo» numa dada reunião, em que uma 

proposta de serviço simpática ao chefe esteja sendo apre­

ciada . A vivência de um role p/aying logo revela a diferença 

entre «pensar» e «fazer»; 

- permite ao aluno experimentar a prática de levar a efeito 

uma ação e descobrir que manter boas relações humanas 

requer o domínio de habilidades, no mesmo sentido em 

que jogar futebol ou ténis também requer; 

- revela que o comportamento de alguém não é uma 

função, apenas, de sua personalidade, mas também da 

situação em que a pessoa se encontra (cargo, expectativas 

diversas de outros atores, etc.). Mudanças de atitude são 

realizadas ao atribuir-se às pessoas papéis específicos; 

- leva o aluno a estar atento e sensível ao sentimento dos 

outros. A informação produzida no role p/aying serve de 

feedback do efeito de suas ações sobre os outros; 

- desenvolve uma nítida compreensão da importância dos 

sentimentos na determinação do comportamento nas situ­

ações sociais e empresanOls; 

- permite ao aluno identificar suas falhas pessoais, como no 

caso do «enrolador», que irrita os outros, ou do «sabe 

tudo», que ofende; 
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- capacita no controle dos sentimentos e emoções, como no 

exercício do papel do dirigente, que deve saber ouvir a 

todos, no decurso de um processo decisório, sem mani­

festar, precipitada e inadequadamente, contrariedade com 

opiniões e impaciência com o desenvolvimento de argu­

mentos dos outros4. 

A combinação do método do «Caso» com o «Role P/aying» 

buscou superar algumas limitações de um e de outro. Na 

medida em que o «Caso» tende a permanecer no plano intelec­

tual, de conteúdo cognitivo, e o «Role Playing» no nível afe­

tivo do processo relacional humano, a integração de ambos 

promove insights mútuos e aproxima o «Role Playing de 

Casos» da prática negociai, administrativa e gerencial das 

empresas. Os métodos vivenciais de educação, que adotam 

a abordagem laboratorial, são variados e complementares, 

constituindo-se em ampla gama de exercícios grupais que, 

assim como o «Role Playing», se caracterizam como experiên­

cias estruturadas. 

Embora originalmente concebidos para o melhoramento 

das relações humanas, o uso intensivo desses métodos na 

ambiência empresarial expandiu suas formas e alcance para 

obtenção de maior orientação para a tarefa e para as 

estratégias de mudança organizacional. Uma categorização 

exemplificativa dos propósitos desses exercícios poderia 

incluir: expansão da consciência, feedback pessoal, comuni­

cação interpessoal, solução de problemas em grupo, com­

petição, comunicação intergrupal, liderança, processos de 

grupo e o desenvolvimento organizacionais . 

Jogos de negócios 
Pode-se afirmar, no entanto, que o ensino da adminis­

tração de negócios alcançou eficiência notável com a intro­

dução dos Jogos de Negócios no seu aparato metodológico, 

ainda na década de 50. No Jogo de Negócios, a transmis­

são e a aquisição de experiência ocorrem em menos tempo, 

e a custo significativamente menor, do que nas abordagens 

tradicionais de ensino. O Jogo é uma representação de reali­

dades empresariais, tornada possível com o avanço da 

pesquisa operacional e os desenvolvimentos estatísticos e 

matemáticos associados à teoria dos jogos, que ganhou 

extrema eficiência de execução, no ambiente de aula, com o 

advento dos computadores e PCs. 

na medida em que o «Caso» tende a permanecer 
no plano intelectual, de conteúdo cognitiuo, 

e o «Role Plaglng» no nruel afetluo do processo 
relacional humano, a integraçao de ambos promoue 

«Inslghts» mútuos e aproxima o «Role Plaging 
de Casos» da prática negociai, adminlstratiua 

e gerencial das empresas. 

Sua concepção original beneficiou-se e internalizou as 

experiências educacionais dos métodos do «Caso» e do 

((Role Playing», para o ensino de um modelo particular de 

realidade, sendo um mecanismo de dramatização que tem 

em vista induzir a prática e a transferência do aprendizado 

para a realidade exterior. Nesse sentido, os Jogos de 

Negócios são Estudos de Caso com feedback e uma dimen­

são de tempo adicionadas, superando a crítica de que no 

Estudo de Caso os participantes não podem medir o efeito 

de suas decisões. 

As simulações modeladas de funções mais ou menos com­

plexas, envolvendo decisões de usos alternativos de uma 

variedade de recursos, sujeitas a fatores intervenientes pro­

gramados em múltiplas interações, produz a possibilidade 

de aprendizagem a partir da avaliação individual e coletiva, 

de caráter comparativo, dos resultados sucessivos. Isso se dá 

em uma situação de conteúdo dramático, que se caracteriza 

pelos atributos da verossimilhança com a realidade, do 

envolvimento afetivo-emocional na competição e da inter­

ação grupal e intergrupal. 

Os Jogos de Negócios, que podem ser de caráter geral ou 

funcional, promovem importantes objetivos educacionais, 

tais como: 

- ensinam a importância do planejamento e da tomada de 

decisão em tempo oportuno; 

- ensinam a relevância de fatores comporta mentais, tais como 

a importância dos esforços organizados, cooperativos e 

flexíveis, a necessidade de inclusão de pessoas e fatores apro­

priados no processo decisório, a importância do equilíbrio 

entre as funções administrativas (marketing, produção, ven­

das, recursos humanos, finanças, pesquisa e desenvolvimen­

to), a adequação entre tarefa-indivíduo-grupo, etc.; 

- ensinam a arte de trabalhar com as pessoas; 

- ensinam o poder do enfoque matemático, da modelagem 
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ou da abordagem científica para os problemas de negó­

cio empresarlOls; 

- demonstram, através da simulação, que as ferramentas de 

apoio à decisão (contabilidade, relatórios financeiros, 

orçamentos, projeções, pesquisas de clima organiza­

cional, etc. ) são fundamentais no auxílio ao gerente na 

solução de problemas; 

- ensinam a necessidade da mensuração do desempenho (con­

trole) e a necessidade contínua de desenvolvimento, revisão e 

aperfeiçoamento do ferramenta I de apoio à decisão; 

- revelam a existência da incerteza e do risco nos negócios 

e seus efeitos sobre a decisão e os resultados empresari-

OiS; 

- geram um alto grau de envolvimento como introdução ou 

conclusão de um programa educacional6. 

o modelo uiuencial 
Todos os métodos de ensino orientados para estabelecer 

uma ponte segura entre teoria e prática estiveram sempre 

sujeitos a variadas críticas: por não serem suficientemente 

realistas; por serem excessivamente quantitativos ou, ao con­

trário, restringirem-se à dimensão afetiva do comportamen­

to organizacional ; pelo fascínio da experiência ou do «jogo 

pelo jogo»; pelas dificuldades de validação cabal, por serem 

excessivamente complexos ou, ao contrário, por serem sim­

ples demais; e por envolverem custos. 

O fato é que estas metodologias educacionais evoluíram, 

disseminaram-se e consolidaram-se, ganhando equilíbrio e 

foco em seus processos e objetivos, incorporando tecnologia e 

reduzindo custos. Subjacente a estas metodologias, e ao seu 

sucesso inquestionável, está o método vivencial, de lógica cir­

cular, fruto do empenho de educadores sérios, abertos à 

mudança através da exploração de novos conceitos e ao tra­

balho interdisciplinar. O modelo vivencial envolve, basica­

mente, cinco estágios? : 

Experimentação - O processo começa com a vivência. 

O participante envolve-se em uma atividade; comporta-se 

de alguma forma ou faz, desempenha, decide, observa, vê, 

diz alguma coisa . Esta experiência inicial é a base do proces­

so. 

Compartilhamento - Seguindo-se à experimentação, 

torna -se importante para o participante compartilhar suas 

reações e observações com os demais que, também, viven­

ciaram ou observaram a mesma atividade. 

Processamento - Compartilhar as reações é apenas o 

primeiro passo. Uma importante - e frequentemente negli­

genciada - parte do ciclo é a necessária integração desse 

compartilhamento. As dinâmicas que emergiram na ativi­

dade são exploradas, discutidas e avaliadas (processadas) 

com os outros participantes. 

Generalização - Em seqüência lógica à etapa de proces­

samento vem a necessidade de se conceptualizar, teorizar ou 

extra ir generalizações da experiência . Ao estabelecer-se o 

aprendizado desta forma, auxilia-se os participantes a melhor 

defini-lo, esclarecê-lo, elaborá-lo. 

Aplicação - O passo final no ciclo é a aplicação dos «princí­

pios» ou conhecimentos derivados da experiência. O processo 

experimental não se completa até que um novo aprendizado ou 

descoberta seja usado e testado comportamentalmente (decisão 

ou ação levada à prática, observáveis na sua ocorrência e 

efeitos). Esta é a parte «experimental» do modelo vivencial. 

Aplicá-Ia torna-se uma experiência em si mesmo, e com uma 

nova experiência, o ciclo começa outra vez. 

Introdução ao BCTR 
OS cursos de graduação e de especialização, e até mesmo 

os mestrados executivos, estão se massificando para aten­

derem expressiva demanda. Engana-se, no entanto, quem 

identifica na necessidade de concessão aos grandes 

números uma possível capitulação às exigências de quali ­

dade. Tem-se um aluno a cada dia mais exigente, que não se 

impressiona com métodos que não condizem com a realidade 

que ele vivencia ou vivenciará em sua empresa . Um aluno 

que entende que os Estudos de Casos que ocorreram no 

passado apresentam cenários sócio-econômicos defasados. 

Está-se diante de um aluno que entende que aprender 

fazendo auxilia no processo de aprendizagem e que busca 

estar mais perto das empresas, vislumbrando a possibilidade 

de vivenciar situações reais em tempo real. 

«Business Case» em tempo real (BCTR) 
O BCTR é um modelo vivencial que busca eliminar a bar­

reira que separa o aluno dos empresários e dos empreendi­

mentos. Trata-se de um caso em tempo real. O conceito, de 
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inspirações múltiplas, é para Glauco Cavalcanti - co-autor 

deste artigo, proponente do conceito e implementador da 

experiência, com Ruy Marra - uma alternativa aos Estudos de 

Caso. Trata-se de uma nova metodologia que é diferencia­

da também da vivência ilusória e estruturada dos Business 

Gomes. É o convívio, a um só tempo saudável e pleno de risco, 

com a realidade do mercado; no aqui e agora da realidade em 

tempo real; no jogo dos negócios. 

• Objetivos 

Os objetivos formulados são os de desenvolver: 

- o empreendedorismo; 

- o pensamento estratégico-sistêmico; 

- o pensamento criativo-aplicado; 

- a capacidade de aplicar teorias e quadros de referência 

conceitual; 

- a habilidade no uso de ferramentas de apoio à decisão 

aprendidas no curso; 

- as atitudes, habilidades e comportamentos necessários ao 

processo decisório em grupo. 

• Público-alvo do BCTR 

O público-alvo do BCTR é o participante de programas de 

administração orientados para a formação ou desenvolvimento 

profissional. O BCTR pode funcionar em empreendimentos 

públicos ou privados, de grande ou pequeno porte, que valorem 

o benefício da troca de experiência entre o mundo acadêmico e 

o empreendedor. O BCTR é também uma ferramenta valiosa 

para empresas júnior e empresas incubadas. 

• Professor/facilitador 

O professor que conduz um módulo de BCTR deve ser um 

empresário ou gestor de projeto/ empreendimento. O 

empresário/facilitador tem a responsabilidade de inserir o 

aluno no cenário da empresa e conduzir a turma durante o 

curso, trazendo os desafios da empresa para dentro da sala 

de aula. Cabe a este empresário/facilitador a difícil tarefa de 

imprimir realismo e dinamismo no processo decisório, fazen­

do com que cada aluno se sinta um membro da empresa . O 

domínio das técnicas de facilitação de trabalho de grupo é 

necessário, sendo que, na falta deste, o empresário pode con­

tar com um facilitador especializado que o auxilie. 

• Cronograma dos encontros 

Tendo em vista que o BCTR é um módulo que acontece em 

tempo real, os encontros devem ser espaçados, de forma 

que as ações de mercado tenham tempo de ser implemen­

tadas. Na Fundação Getulio Vargas, o BCTR foi implantado 

em quatro encontros de três horas com intervalos de 15 dias. 

Embora este modelo tenha obtido resultados positivos, o 

BCTR é flexível quanto ao cronograma dos encontros. Não é 

difícil imaginar um módulo de BCTR que acompanhe um 

curso de Mestrado Executivo com duração de oito meses. 

Em seguida, apresenta-se um sumário exemplificativo da 

dinâmica do programa (ver gráfico) . 

Entendimento 
do .!fereado 

aluno e empresário falem a mesma língua durante o BCTR. No 

final desta etapa, o aluno terá conhecimento sobre a empresa, 

2)Análise~ 

í' Grupal - ~ 
3) Decisão Colegiado 
(sujeito o ratificação 

1) Informação/ pelo empresário) 
Novo Informação ) 

4) Ação de Mercado ~ 5) Avaliação (executado pelo 
"-e Teorização empresa) 

~ 

O modelo de aprendizagem funciona de forma circular, 

como se pode observar no gráfico seguinte. 

• Informação/Nova informação - O empresário/ facilita­

dor tem a responsabilidade de inserir o aluno no ambiente da 

empresa/projeto, fazendo com que assuma o papel de um mem­

bro ativo. Nesta etapa o aluno fica inteirado sobre a empresa e o 

mercado; trata-se de uma preparação fundamental para que 
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sabendo qual o segmento em que atua, quais são as estratégias 

de preço, de marketing, quais os principais fornecedores e os 

principais produtos, quem são os concor~entes, o market share, a 

logística de distribuição, ente outras informações relevantes. 

• Análise grupal- Uma vez que o aluno entende a empre­

sa, conhece o mercado e está preparado para participar no 

processo decisório, o facilitador do BCTR apresenta questões 

para serem analisadas em grupo. Esta divisão em grupos é 

importante para que, no final, as análises possam ser con­

frontadas. Um exemplo de uma análise grupal é a análise 

SWOT (Forças, Fraquezas, Ameaças e Oportunidades), onde os 

alunos mapeiam o campo de forças da empresa. 

• Decisão colegiada (sujeita a ratificação do 

empresário) - Novamente em grupos, os alunos tomarão 

decisões estratégicas que podem variar de uma mudança na 

estratégia de preço da empresa até o lançamento de um 

novo produto. Estas decisões são confrontadas entre os gru­

pos e debatidas com o empresário/facilitador do BCTR. A 

palavra final sempre será do empresário/facilitador, após 

exigir que os alunos tenham forte poder de convencimento 

para que suas idéias sejam implementadas no mercado. 

• Ação de mercado - Cabe à empresa participante do BCTR 

a execução de mercado das ações propostas em sala de aula. 

Este formato, entretanto, não é rígido e em caso de uma empre­

sa Júnior ou de uma Incubadora, alunos podem até mesmo par­

ticipar do processo de execução. Neste segundo caso, o BCTR 

funciona como um modelo onde o aluno aprende fazendo, con­

tribuindo diretamente para a implementação de decisões. 

• Avaliação e teorização - Os resultados obtidos a partir 

das ações de mercado são trazidos para a sala de aula onde os 

alunos poderão avaliar o grau de sucesso das suas decisões. 

Neste momento cabe ao empresário/facilitador conduzir a 

turma, amarrando o aprendizado com teorias e desenvolvi­

mentos conceituais. Esta etapa fecha o ciclo de aprendizagem, 

uma vez que o aluno teve o conhecimento da empresa, analisou 

situações reais, tomou decisões, as decisões foram implemen­

tadas no mercado e, por fim, teve acesso aos resultados obti­

dos. No ciclo de aprendizagem do BCTR, a teorização possui 

uma conotação diferente, já que o aluno pôde vivenciar e 

experimentar os componentes mercadológicos em tempo real. 

• Nova informação - Devido ao dinamismo do merca­

do e às constantes mudanças corporativas, cabe ao facilita-

dor trazer novas informações para a sala de aula, para que 

estas sejam processadas pelo grupo, dando continuidade ao 

círculo de aprendizagem proposto pelo BCTR. 

Relato de uma experiência 
Pioneira no ensino da administração e gerência na América 

Latina, a Escola Brasileira de Administração Pública e de 

Empresas (EBAPE/FGV) esteve sempre aberta aos riscos e 

oportunidades da inovação, em seus 50 anos de existência . 

Conduzindo cursos de especialização, paralelamente a seus 

programas acadêmicos de doutorado, mestrado e bacharelado, 

a Escola tem papel relevante na formação e desenvolvimento de 

executivos e jovens talentos do mundo empresarial público e pri­

vado brasileiro, bem como na experimentação de novas idéias, 

conceitos e modelos educacionais, por ela introduzidos no país. 

Com este espírito e mantendo sua tradição, a Escola acolheu, 

no âmbito de seu Curso de Administração e Negócios - ADN 

(nível de especialização - 360 horas), no Rio de Janeiro, em 

caráter de experiência preliminar, opcional para os alunos e para­

lela às atividades disciplinares programadas, o conceito do BCTR. 

Sócios-gerentes da Onda Verde Clorofila, Glauco 

Cavalcanti e Ruy Marra disponibilizaram o empreendimento, 

para o experimento preliminar, ainda não sujeito a controle 

e avaliação programados, tendo em vista sua validação. 

Entendeu-se que o controle deverá ser desenhado a partir da 

experiência-piloto relatada. 

A Onda Verde é uma micro-empresa que comercializa a 

clorofila, contida na grama do trigo em fase inicial de cresci­

mento, que uma vez processada toma a forma comercial de 

polpa congelada e embalada para distribuição. 

Combinada com frutos, legumes ou verduras, que lhe 

agreguem sabor agradável, preparados como suco natural, 

a clorofila é tida por muitos pesquisadores como fonte de 

nutrição altamente balanceada, por conter 103 nutrientes, 

entre vitaminas, proteínas e sais minerais. 

Considerações finais ao BCTR 
Por ser uma metodologia inovadora, torna-se imperativa a 

existência de dúvidas sobre a funcionalidade desta ferra ­

menta. Algumas questões polêmicas quanto ao BCTR mere­

cem comentários . 

• Confidencial idade - Existem diversas empresas de 
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Quadro 
Exemplos de contribuições dos alunos e ações de mercado executadas 

Contr ibuição dos Alunos Ações de Mercado 

An61ise SWOT 

Oportunidades 

o Internalização dos valores saúde e beleza, em segmentos de 
rendo alto e médio do Rio. 

o Entrado nos grandes cadeias de produtos naturais, academias 
de gin6stica e lojas de sucos. 

Ameaças 

o Barreiros fr6geis à entrado de novos concorrentes em função 
do pequeno nível de investimento requerido. Ação dos «fuoaí­
nos)) (produtos de baixa qualidade ou falsificados e 
empreendimentos-piratas, livres de impostos). 

Fraquezas 

o Produção descentralizado e alto custo de transporte. 

o Necessidade de mudança de embalagem (redução de custo). 

Forças 

o Pioneirismo (lançamento do Clorofila no Brasil, com 010-
vancagem nacional via «Globo Repórten> exibido em Janeiro 
de 2002 poro 38 milhões de telespectadores). 

o Facilidade dos sócios de acesso à mídia. 

Vela publicou no dia 10/04/02 uma matéria negativa 
sobre a clorofila 

Os alunos definiram os seguintes ações em car6ter de urgência: 

o Escrever, via nutricionista, uma corto resposta à Veja. 

o Incluir no site Onda Verde explicações aos internautas. 

Ações poro médio prazo: 

o Fazer an61ises laboratoriais complementares às j6 existentes. 

o Fazer teste laboratorial com atletas paro comprovar cientifica­
mente os efeitos nos atletas e publicar na mídia os resultados. 

o Associação a médicos e nutricionistas como forma de aumen-
tar a credibilidade da empresa/produto. 

Participação de um dos sócios da Onda Verde no 
Programa HiperTensão, da Rede Globo 

o Foram definidos acessórios pora o participante do programo Ruy 
Marra (camisa, boné e amuleto com a marca Onda Verde). 

o O grupo também definiu como Ruy Marra deveria se colocar 
no coso de entrevistas, definindo postura e atitudes que 
pudessem estar «Iinkadas)) à empresa Onda Verde. 

o Patrocínio nos eventos do farm6cia de manipulação PhD e 
eventos ligados à saúde. Porceria com o Hair Clube do Brasil. 

o Entrada nas lojas Mundo Verde (74 lojas no país), principais 
lojas de sucos e trabalho junto a personal trainers em acade­
mias de gin6stica. 

o Observação do surgimento de 14 novos marcos no mercado 
em apenas dois meses. 

o Realizado forço tarefa com os vendedores para conscientiza­
ção junto aos canais de vendo. 

o Centralização do unidade de produção em Macaé. 

o Mudança do rótulo do embalagem, desenvolvida com o auxflio 
dos alunos. 

o Entrado em programas de televisão e matérias em revistos. 

o Contoctou-se o editorial do Veia para publicação de carto resposta. 

o O site entrou no ar com corto resposta escrita por duas nutri­
cionistas. 

o Contratou-se um laboratório em São Paulo poro realização 
dos an61ises sugeridas. 

o O centro de pesquiso do Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro est6 conduzindo estudos com atletas paro avaliação de 
desempenho. 

o Participação do Onda Verde em eventos do renomado Doutor 
Helion Povoa. 

o Nenhum dos acessórios pode ser usado por determinação da 
Rede Globo. 

o Ruy Morra perdeu no primeira provo do programo e não teve 
chance de aplicar o plano elaborado pela turma. 

O grupo vivenciou a frustração, percebendo o grande gap que 
existe entre o planejado e o realizado. 

(continua) 
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Quadro 
Exemplos de contribuições dos alunos e ações de mercado executadas (contlnuaçao) 

Contribuição dos Alunos 

Planejamento estratégico 

Nesta etapa os alunos utilizaram as ferramentas conceituais para 
início da construção do planejamento estratégico: 

• Texto «Miopia em Marketing» (Theodore Levitt) 

• Definição de Objetivos e Metas (Philip Kotler) 

• Planejamento do portf/o/io de negócios - Matriz BCG (Boston 
Consulting Group) 

• Marketing Mix (Philip Kotler) 

• Cenários Prospectivos (Michael E. Porter) 

• Tendências Culturais (Faith Popcorn) 

• Os alunos entendem que a Onda Verde não é uma empresa 
que vende clorofila, e sim, vende bem-estar. 

• Definiram que a clorofila é um «produto estrela» e pode virar 
uma «vaca leiteira» de acordo com a matriz BCG, mas existe a 
necessidade de outros produtos para fortalecer a empresa e 
diminuir o risco do negócio. 

• Dentro do mix de marketing, o alto preço foi criticado tendo 
em vista o aumento dos concorrentes versus o restrito orça­
mento da empresa para comunicar a diferenciação do produ­
to. 

• Também na análise do mix de marketing, foram sugeridas 
novas praças para introdução do produto, como São Paulo e 
Belo Horizonte. 

Trabalho final - Montagem do 8uslness Plan do concorrente 

Ações de Mercado 

• Foi inaugurado um quiosque com a marca Onda Verde dentro 
do Parque Nacional da Floresta da Tijuca em frente a rampa 
de vôo livre. Neste local serão realizadas atividades focadas no 
bem-estar das pessoas e far-se-á um trabalho de conscientiza ­
ção dos sucos verdes e seus efeitos no organismo. 

• Em parceria com a Advanced Nutricional está sendo desen­
volvido um novo suplemento alimentar à base de clorofila. O 
Hair Club do Brasil também está desenvolvendo um produto 
específico para cabelo à base da mesma substância. 

• Como forma de melhorar o preço ao revendedor, iniciou-se 
uma promoção onde o revendedor ao comprar 5 kits de clo­
rofila recebe 1 kit gratuito. O preço da Internet ao consumidor 
também foi reduzido em R$4 e houve aumento das vendas em 
16%. 

• Fechou-se acordo de representação para atender BH, SP e São 
José dos Campos. 

Nesta etapa, os alunos se dividiram em cinco grupos para montagem de um Business Plan, como se estes tivessem montando uma 
empresa para concorrerem com a Onda Verde. 

pequeno porte onde a contribuição real dos alunos supera o 

risco da informação aberta . O que existe na verdade é uma 

muralha que separa empresário e aluno. De um lado, o 

empresário julga todas as suas informações sig ilosas e não 

passíveis de divulgação. Do outro lado, temos um aluno 

que acredita que as suas idéias valem ouro e que o 

empresário pode enriquecer à sua custa . Se quebrada esta 

muralha, empresários e alunos terão como moeda de troca 

o conhecimento, revertendo em melhor prepa ração dos 

alunos e ganhos financeiros para a empresa . 

• Processo decisório - O processo decisório do BCTR é 

semelhante ao de uma empresa real, onde os alunos terão 

que se juntar em grupos para chegarem a uma decisão final. 

Este método obriga os alunos a desenvolverem habilidades 

comporta mentais, já que apenas uma decisão será considera­

da para implementação de mercado. Por fim, a decisão 

colegiada deverá ser «vendida» ao empresáriolfacilitador 

para que se ja executada no mercado. Neste momento os 

alunos estarão desenvolvendo habilidades de comunicação 

e negociação. Cabe ao empresário/faci litador aceitar ou 

não a decisão do grupo. Este processo é semelhante ao 

mundo real , onde diretores devem submeter as suas 

decisões à presidência da empresa . 

Caso a decisão do grupo seja aceite, a empresa imple-
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menta a ação e traz os resultados para o próximo encontro. 

De contrário, a decisão do empresário/facilitador será 

implementada no mercado e os resu ltados serão trazidos à 

turma. Se a decisão do empresário/facilitador for predomi­

nante e o resultado for negativo, a opção da turma poderá 

ser considerada em ações futuras. O fato da decisão dos 

alunos não ser aceite não invalida o BCTR, já que os resul­

tados da decisão do empresário/facilitador serão impor­

tantes para o processo de aprendizagem. 

Conclusões 
O esquema que publicamos na figura seguinte contrapõe 

as vantagens do BCTR aos modelos Role Play e Jogos de 

Negócios, buscando evidenciar seus diferenciais e potencial 

capacidade de complementação àqueles métodos. 

O mundo empresarial contemporâneo, sujeito a 

mudanças significativas das relações empresa/mercado, 

tende a tornar superadas mais rapidamente as realidades 

virtuais dos casos tradicionais e jogos de negócios. A intera­

tividade com a realidade da relação empresa/mercado em 

tempo real adiciona à situação, face àqueles métodos, 

maior envolvimento emocional e, mais importante, maior 

comprometimento pela cumplicidade estabelecida com o 

empreendimento. A aferição dos efeitos das ações e 

decisões guarda maior relação com a observação do real e 

R presença direta do empresário na escola, 
lIillenciando com os participantes uma situaçao focada, 

traz benefrcios mútuos ao romper fronteiras. 
Enquanto os alunos têm acesso direto a uma realidade 

empresarial sem barreiras, o empresário tem 
em contrapartida um grupo capacitado a contribuir 

para a SOlUÇa0 de problemas reais 
do seu empreendimento. 

não de fatos imaginados, pretéritos ou produzidos por um 

modelo matemático, cuja lógica subjacente pode já estar 

desfasada em relação às novas realidades de mercado. 

A presença direta do empresário na escola, vivenciando 

com os participantes uma situação focada, traz benefícios 

mútuos ao romper fronteiras. Enquanto os alunos têm aces­

so direto a uma realidade empresarial sem barreiras, o 

empresário tem em contrapartida um grupo capacitado a 

contribuir para solução de problemas reais do seu 

empreendimento. 

As potencialidades do BCTR são promissoras, embora 

ainda sujeitas a experiências mais formalizadas e sob con­

trole. É possível e recomendável tanto o em butimento do 

Role Playing na metodologia como a presença de facilitador 

adicional, com experiência comportamental, para favorecer 

o feedback e o processo de aprendizado. 

Business Case em Tempo Real 

Role Playing 

• Capacita no controle 
dos sentimentos e emoções 

• Desenvolve o aluno 
nas suas relações 
interpessoais 

• Desenvolve no aluno 
uma maior atenção 
nos sentimentos dos outros 

Ensinam a arte 
de trabalhar com 

pessoas 

• Permite o aluno vivenciar situações reais em tempo real 

• Aproximação alunos/empresários 

Jogos de Negócios 

• Desenvolve o pensamento 
estratégico 

• Capacita o aluno na 
tomada de decisão 

• Demonstra a importãncia 
do equilíbrio entre as 
funções administrativas 

• Revela a incerteza e o 
risco nos negócios 

• Potencializa a real idade da tomada de decisão e avaliação de seus efeitos 
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Na experiência relatada, os alunos engajaram-se tanto 

durante os encontros como nos intervalos destes. Por iniciativa 

própria, descobriram novos concorrentes pela Internet, identi­

ficaram lojas interessadas em trabalhar com o produto sem que 

tivessem ainda um fornecedor e pesquisaram sobre a Clorofila. 

Em aula, discutiram as informações básicas sobre o 

empreendimento (plano de negócio, produto, estratégia de 

preço, política comercial, logística, modelo de comercialização, 

principais canais, mix lojas/consumidores, evolução de vendas), 

bem como sobre o mercado de bebidas (análise de mercado e 

concorrência, preço, novos entrantes, dados de mercado). 

Analisaram problemas específicos e decidiram cursos de 

ação. Das experiências vivenciadas buscaram derivar ensi­

namentos e conclusões. 

Sem pretender apresentar um substitutivo aos modelos edu­

cacionais em uso corrente, o BCTR é a resposta aos anseios 

pela interatividade e engajamento no mundo real. • 
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3 MAIER, Norman, SALEM, Allen e MAIER, Ayesha, Supervisory 
and Executive Development: a Manual for Role Playing, 
Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1957:02 . 

4 Ibid, 03. 
5 PFEIFFER, J. William e GOODSTEIN, Leonord D. (Ed.), The 

Annual Handbook for Group Facilitators, edição La Jolla, 
Calif. : University Associates. 

6 GRAHAM, Robert e GRAY, Cliffor F., Business Games 
Handbook, editado por USA: American Management Association, 
1969:28. 

7 PFEIFFER, J. William e GOODSTEIN, Leonord D. (Ed.), The 
Annual Handbook for Group Facilitators, edição La Jolla, 
Calif.: University Associates, 1975:04. 

94 1 RfUISlH PORTUGUESH E BRfI~lEIRH OE GESTÕO 



mestres da Gestao 
42 gurus do «management» em directo 

flutores: Des Dearloue, Jorge n. Rodrigues, Stuart Crainer e Tom Brown 
Edição: Centro fltlântico 

Adrian Slywotzky 
AI Ries 
Alfred Chandler 
Alvin Toffler 
Arie De Geus 
Beverly Goldberg 
Bruce Tulgan 
C. K. Prahalad 
Charles Handy 
Danah Zohar 
Daniel Goleman 
David Maister 
Don Tapscott 
Edward Lawler 
Fons Trompenaars 
Gary Hamel 
Geoffrey Moore 
Henry Mintzberg 
lan Mitroff 
James Champy 
Jeffrey Pfeffer 
Jim Collins 
John Kotter 
Jonas Ridderstrale 
Kenichi Ohmae 
Leif Edvinsson 
Meg Wheatley 
Michaek Hammer 
Oren Harafi 
Patricia Seybold 
Peter Cohan 
Peter Drucker 
Peter Senge 
Philip Kottler 
Renée Mauborgne 
Richard Pascale 
Rosabeth Moss Kanter 
Sumantra Ghoshal 
Tom Peters 
Tom Petzinger 
W. Chan Kim 
Warren Bennis 

Portugal 

OUT/DU 2002 I 95 



Parcerias estratégicas da Banca portuguesa 
em portais digitais 

por Carlos Osório, Daniela Gomes e João Leitão 

neste artigo é efectuada uma caracterização das transformações operadas no sector da Banca em Portugal, 
mediante a aplicação de diferentes modelos de negócio, que contam com a incorporação 

de tecnologias de informação e comunicação. 
H Internet, enquanto canal de distribuição priuilegiado, tem seruido também de instrumento para a conuergência 
de parceiros de negócio, produtos e seruiços, assistindo-se à realização de parcerias estratégicas desenuoluidas 

pelas principais entidades bancárias portuguesas com empresas de outros sectores, tendo por base 
a operacionalização de portais digitais, nas áreas do «Business-to-Business» e do «Business-to-Consumer». 

Palavras-chave: Portais, Redes, Estratégia, Banca 

O 
conhecimento e a tecnologia são factores cada vez 

mais valorizados na sociedade de informação. O 

desenvolvimento das novas tecnologias de informação 

e comunicação (TIC), aliado à utilização de redes digitais de 

informação e conhecimento, tem vindo a alterar o modo 

como os agentes económicos se comportam no mercado. 

Assiste-se ao emergir de uma era em que a inteligência 

artificial ligada em rede desempenha um papel importante e 

em que, mediante a utilização da Internet, os mercados 
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assumem uma vertente digital. Criam-se novas formas de 

fazer negócio, novos modos de relacionamento entre 

agentes e novos comportamentos estratégicos. 

Neste contexto, têm sido vários os autores que se dedicam a 

este tema, apresentando obras que procuram caracterizar as 

principais transformações ocorridas na economia com a utiliza­

ção das TIC. As obras de Tapscott (1996, 2000), Choi, Stahl e 

Whinston (1997), Shapiro e Varian (1999) e Zerdick (2000) são 

referências fundamentais no tratamento deste tema. 

Com o desenvolvimento das TIC, os diferentes sectores 

procuram adaptar a estratégia de negócio à realidade digi­

tai, através do desenvolvimento de projectos inovadores de 

cooperação e do estabelecimento de parcerias com os seus 

concorrentes. No caso específico do sector da Banca por­

tuguesa, verifica-se a celebração de parcerias entre empre­

sas concorrentes (actuais ou potenciais), as quais se con­

cretizam, em muitos dos casos, sob a forma de portais digi­

tais. 

O presente artigo procura esclarecer, de forma descritiva e 

sumária, os principais modelos de organização de negócios 

nos mercados digitais. A abordagem seguida centra-se na 

descrição das principais transformações ocorridas e do com­

portamento adoptado pelas empresas, tendo por referência 
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a celebração de parcerias estratégicas no sector da Banca 

portuguesa em portais digitais. 

fi Economia Digital 
A sociedade de informação está marcada pela utilização 

da inteligência artificial ligada em rede, facto este que afec­

ta a economia mundial, provocando alterações no modo de 

relacionamento entre os agentes económicos. 

Com a utilização da Internet, as actividades, tais como a 

produção, a distribuição e o comércio de bens e serviços, 

têm vindo a assumir contornos digitais, situação esta que 

leva as empresas a repensarem o modo como as desen­

volvem, bem como as suas estratégias de actuação no mer­

cado. 

Na Economia Digital, a produção de bens de informação 

está associada a uma diminuição dos custos totais médios 

de produção, originando a criação de economias de escala, 

bem como um aumento dos lucros cuja maximização se 

relaciona com os chamados efeitos de rede. 

R ide ia central subjacente ao funcionamento 
da Economia Digital é acrescentar ualor aos bens 
e seruiços produzidos, utilizando para este efeito 
a tecnologia e o conhecimento. neste contexto, 

assiste-se ao emergir de um nouo sector industrial, 
designado de indústria multimédia interactiua, 
o qual se traduz na conuergência da ciência 

da computação, do desenuoluimento das comunicações 
e da produção de conteúdos. 

As forças directoras da Economia Digital centram-se na 

diminuição dos custos de transacção apresentados original­

mente por Coase (1937). Graças à utilização da Internet 

(uma infra-estrutura rica em ferramentas, gestão do conheci­

mento e fornecimento de aplicações de software) e à poste­

rior criação de mercados digitais, as empresas enfrentam 

reduções drásticas nos custos de transacção de vórias activi­

dades. 

A ideia central subjacente ao funcionamento da Economia 

Digital é acrescentar valor aos bens e serviços produzidos, 

utilizando para este efeito a tecnologia e o conhecimento. 

Neste contexto, assiste-se ao emergir de um novo sector 

industrial, designado de indústria multimédia interactiva, o 

qual se traduz na convergência da ciência da computação, 

do desenvolvimento das comunicações e da produção de 

conteúdos. Com base neste novo sector, que permite a cri­

ação de ferramentas conducentes a um melhor desempenho 

nas actividades económicas, as empresas procuram alterar 

as suas formas de fazer negócio e as suas estratégias, 

desenvolvendo projectos que, no contexto digital, lhes pro­

porcionem o reforço da sua posição e o aumento da quota 

de mercado. 

Neste sentido, e seguindo a ideia de acrescentar valor aos 

produtos, também a cadeia de valor das empresas sofre 

alterações. A cadeia de valor representa um conjunto de 

actividades que uma unidade empresarial realiza para criar 

valor nos bens ou serviços oferecidos. 

Os agentes económicos devem estar atentos ao compor­

tamento dos seus concorrentes (actuais ou potenciais), uma 

vez que a informação se torna digital e pode ser acedida por 

todos os que se encontram conectados à rede. Há que con­

siderar, fundamentalmente, a capacidade de inovar, a estru­

tura organizacional e a agilidade para acompanhar as 

mudanças de mercado. 

Na organização da sua produção, as empresas devem ter 

em consideração as empresas produtoras de bens comple­

mentares, na medida em que a complementaridade é uma 

das características de suporte ao funcionamento em rede da 

Economia Digital. Além disso, as empresas devem estar 

atentas à possibilidade de celebrar alianças ou acordos 

estratégicos com essas empresas, por forma a aproveitar os 

benefícios potenciais gerados pela Economia Digital. 

Na visão expressa por Tapscott (1996), as principais trans­

formações operadas na Economia Digital devem-se ao facto 

de esta estar baseada no conhecimento e na tecnologia, 

sendo estas as características principais da produção que 

servem de suporte à integração de valor acrescentado nos 

produtos transaccionados. 

À medida que a informação se torna digital, mediante a 

utilização de redes digitais, a sua troca e difusão é facilita­

da. Estas redes também permitem uma maior e mais direc­

ta relação entre os agentes económicos, já que estes podem 

ser contactados através da rede. Adicionalmente, com a uti­

lização da rede, as relações de intermediação desaparecem, 
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logo, o produtor pode contactar directamente com o con­

sumidor final. 

Deste modo, verifica-se uma tendência para a substituição 

da tradicional organização hierárquica, e as empresas 

procuram estabelecer uma organização desagregada, em 

que as relações horizontais estão favorecidas. 

É ainda de destacar o surgimento de movimentos 

estratégicos de integração de empresas em clusters industri ­

ais, os quais visam aproveitar as oportunidades de negócio 

proporcionadas pela utilização da Internet como forma de 

fazer negócio. A convergência da computação, da comuni­

cação e dos conteúdos permite ainda criar e inovar produ­

tos orientados para as actuais exigências e necessidades dos 

consumidores. 

A lógica de funcionamento da Economia Digital assenta 

na existência de externai idades de rede, as quais ocorrem 

quando o valor de um determinado bem aumenta em 

função do número de unidades que se espera que venham 

a ser vendidas. Para tal, pressupõe-se a existência de um 

efeito de benefício induzido, o qual resulta da utilização da 

rede por um maior número de indivíduos, situação esta que 

influencia positivamente o desempenho, o valor da rede e o 

valor atribuído pelo consumidor aos bens ou serviços. 

H lógica de funcionamento da Economia Digital 
assenta na e~istência de ememalidades de rede, 

as quais ocorrem quando o valor de um determinado 
bem aumenta em função do número de unidades 

que se espera que venham a ser vendidas. 

As externalidades de rede podem ocorrer de forma direc­

ta ou indirecta . No primeiro caso, estas verificam-se quando 

o valor do bem ou serviço aumenta consoante o número de 

utilizadores da rede. No segundo caso, as externalidades 

surgem quando o valor dos produtos depende da sua arqui­

tectura, disponibilidade e compatibil idade. 

Ainda no que diz respeito às externalidades directas, estas são 

originadas pelas preferências dos consumidores que afectam a 

utilidade proporcionada pelo consumo de bens ou serviços, na 

medida em que a utilidade de cada consumidor aumenta quan­

do se verifica um acréscimo no número total de consumidores 

que adquirem ou utilizam os mesmos bens ou serviços. 

É de realçar que o consumo destes bens de rede é afec­

tado pelo número de pessoas que utilizam bens similares 

ou compatíve is. Para este tipo de bens, a natureza dos 

efeitos de mercado depende fortemente das expectativas 

dos consumidores face ao número de utilizadores e à 

dimensão da rede (Shy, 2001). 

A confiança nas expectativas de utilizadores adicionais 

gera dois tipos de equilíbrios: o primeiro, em que todos os 

consumidores adoptam a nova tecnologia; e o segundo, em 

que ninguém a adopta . Este modelo de adopção da tec­

nologia verifica-se, por exemplo, com a util ização da 

Internet, que, apesar de não ter tido muito êxito até aos anos 

90, viu a sua utilização, após essa data, quase que duplicar 

a cada ano que passa. 

As externalidades podem ainda ser positivas ou negativas, 

consoante envolvam, respectivamente, benefícios ou custos 

induzidos. No caso de proporcionarem benefícios para os 

agentes envolvidos, ocorrem externalidades positivas; quan ­

do originam custos, são designadas externalidades negati­

vas. 

De acordo com Leitão (2000), deve estabelecer-se ainda 

uma ligação entre as externalidades positivas e os 

BandWagon Effects, assim como entre as externalidades 

negativas e os Snobish Effects . 

No primeiro caso, as externalidades positivas podem 

decorrer da existência de relações com o grupo que 

domina o mercado, ou seja, se aqueles que têm uma 

posição de liderança beneficiam de externalidades posi­

tivas, através de efeitos de spi/J-over, os que se rela­

cionem com eles também podem beneficiar de efeitos 

positivos. 

No segundo caso, as externalidades negativas estão asso­

ciadas à presença de elites, as quais estão dispostas a pagar 

um preço alto por determinado bem, o que faz com que este 

seja mais elevado numa fase inicial, implicando que aqueles 

que não têm disponibilidade financeira para o adquirir a 

esse preço só venham a fazê-lo numa fase posterior, quan­

do o preço for mais baixo. 

Hlianças estratégicas na Web 
Uma aliança estratégica inclui, geralmente, a celebração 

de acordos de partilha de recursos, investigação e tecnolo-
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o aumento recente do número de alianças estratégicas 
representa um nouo estágio para a economia, 
dando origem a uma quantidade significatiua 

de acordos entre empresas de sectores distintos 
e a uma colaboração a níuel internacional, 
nomeadamente nas indústrias relacionadas 

com a produção de tecnologias do conhecimento, 
em que os parceiros de negócio dependem 

uns dos outros para complementar as suas actiuidades. 

gia. Os parceiros estratégicos representam uma fonte alter­

nativa de capital e uma forma de dividir o risco entre um 

grupo de investidores. 

Segundo Gonçalves (1996), existe uma relação estreita 

entre o grau de integração das actividades das empresas e 

a celebração de alianças, ou seja, à medida que aumenta 

o grau de integração das actividades o nível das alianças 

celebradas torna-se mais completo . Num dos extremos, 

encontra-se o mercado onde não existe integração e onde 

a troca de produtos é livre; no outro extremo, está o mer­

cado organizado hierarquicamente e onde a integração 

das actividades é total. 

A celebração de alianças estratégicas visa responder a 

objectivos distintos, tais como: 

- Aceder mais rapidamente aos mercados globais (forma de 

penetração mais rápida em alguns mercados geográficos); 

- Ultrapassar os obstáculos legais ou políticos (ultrapassar 

formas de proteccionismo, barreiras, etc.); 

- Alcançar economias de escala ; 

- Combinar ou captar competências complementares. 

O aumento recente do número de alianças estratégicas 

representa um novo estágio para a economia, dando origem 

a uma quantidade significativa de acordos entre empresas 

de sectores distintos e a uma colaboração a nível interna­

cional, nomeadamente nas indústrias relacionadas com a 

produção de tecnologias do conhecimento, em que os par­

ceiros de negócio dependem uns dos outros para comple­

mentar as suas actividades. 

Os custos de transacção têm um papel importante na 

real ização deste tipo de acordos entre empresas, na medi­

da em que a consecução destas alianças visa a diminuição 

dos primeiros . 

As vantagens decorrentes da celebração destas alianças 

estratégicas dizem respeito a: 

- Repartição das necessidades de investimento; 

- Acesso a recursos complementares e tecnologia; 

- Aceleração dos retornos através de uma rotação mais 

rápida dos activos das empresas; 

- Ultrapassagem e redução de riscos; 

- Aumento da eficiência através da obtenção de economias 

de escala; 

- Especial ização e racionalização; 

- Obtenção de vantagens competitivas. 

Desta forma, a celebração de alianças estratégicas ocorre, 

geralmente, em áreas tecnolog icamente dinâmicas e entre 

empresas que são concorrentes (actuais ou potenciais) em 

diferentes mercados. 

modelos de negócio na Web 
Os modelos de negócio na Web, propostos por Tapscott 

(2000), designadamente «Ágora», «Agregação», «Cadeia de 

Valom, «Al iança» e «Rede Distributiva», baseiam-se em duas 

componentes principais que os diferenciam dos modelos de 

negócio convenciona is - o controlo e a integração de valor. 

• Ágora. O modelo de negócio é caracterizado pela con­

fluência entre compradores e vendedores, para que, em 

ambiente próprio, determinem o valor dos bens mediante 

acções de negociação desenvolvidas conjuntamente, situação 

esta que facilita as transacções de mercado. 

Neste modelo, os produtores podem disponibilizar uma 

vasta quantidade de produtos, levando a que a integração 

de valor neste tipo de estratégia de negócio seja reduzida. O 

produtor prefere oferecer maiores quantidades, em vez de 

produtos diferenciados e personal izados. Os consumidores 

beneficiam da existência de um conjunto mais vasto de 

vendedores com uma maior variedade de produtos e os pro­

dutores beneficiam da existência de um número mais eleva­

do de consumidores que impulsionam os preços. Além disso, 

devido ao aumento da concorrência e a uma maior circu­

lação de informação, os preços dos produtos transacciona­

dos podem ser reduzidos. 

A principal contribuição de valor deste modelo de negócio 

Web é a criação, a administração e a regulamentação dos 

mecanismos para estabelecer os preços e a alocação dos 
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numa cadeia de lIalor, os líderes da «Cadeia de Ualor» 
competem, em termos de duas lIariálleis críticas 
- o grau de diferenciação dos bens e dos serlliços 
disponibilizados mediante a integração de lIalor, 
situação que proporciona a criação de serlliços 

personalizados, dado que um dos seus principais 
objectillos é a integração de lIalor. 

bens. Os leilões e as trocas integradas no «Ágora» associam 

o preço às flutuações na oferta e na procura. 

o Agregação. Uma empresa, denominada de «agre­

gador», lidera hierarquicamente o mercado através de um 

BandWagon Effect, posicionando-se a si própria, entre com­

pradores e vendedores, como um intermediário que acres­

centa valor aos produtos transaccionados. Este líder tem a 

responsabilidade de seleccionar os bens e serviços, procurar 

segmentos de mercado, fixar preços e assegurar o cumpri­

mento das negociações. 

Este é o modelo de negócio ideal para mercados de bens 

duráveis, bens padronizados ou bens de fácil entrega e 

catalogação; tal como acontece com os seguros e serviços 

bancários, os quais podem ser facilmente digitalizados. 

Contudo, o mercado de consumidores mais atractivo para 

bens físicos agregados será o grossista. 

A principal proposição de valor para os clientes é uma 

combinação eficiente de seis factores: selecção, organiza­

ção, preço, conveniência, cumprimento e jogo. 

o Cadeia de Valor. Representa um modelo em que as 

estruturas e o provedor de contexto 1 dirigem uma rede de 

negócios. Os outputs gerados numa «Cadeia de Valor» 

respondem a uma ordem dos clientes ou a uma oportu­

nidade de mercado, sendo o preço negociado pelos vende­

dores. Neste modelo, o agente integrador define as metas 

de contribuição de valor dos diferentes tipos de empresas 

intervenientes no modelo, controla o desenho e a criação 

dos produtos, bem como os passos-chave do processo de 

integração de valor. 

A tipologia proposta por Porter (1985), respeitante ao 

desenho da cadeia de valor, sai reforçada pela criação de 

novos tipos de ligações que ajudam a criar uma inte­

gração de valor melhorada, mais rápida e a um custo 

inferior, visto que o fluxo de informação que circula ao 

longo da cadeia de valor pode ser acedido em tempo real, 

os processos desfrutam de maior eficiência, os custos de 

transacção diminuem e as relações entre agentes torn(]m-se 

mais rápidas e flexíveis. 

Numa cadeia de valor, os líderes da «Cadeia de ValOr» 

competem, em termos de duas variáveis críticas - o grau de 

diferenciação dos bens e dos serviços disponibilizados medi­

ante a integração de valor, situação que proporciona a cri­

ação de serviços personalizados, dado que um c!QS seus 

principais objectivos é a integração de valor. 

o Aliança. Permite obter uma elevada integração de 

valor, mas sem existência de controlo hierárquico. Os par­

ticipantes definem os bens e serviços a integrar no negócio, 

proporcionam a criação de conhecimento e de valor acres­

centado, incluindo comunidades on-line, iniciativas de 

investigação, jogos e actividades de Investigação e 

Desenvolvimento (1&0). 

Este modelo proporciona uma elevada integração de valor 

e é caracterizado pela ausência de organização hierárquica. 

A sua proposição de valor reside nos benefícios obtidos 

por intermédio da colaboração entre os elementos da 

comunidade on-line. Este modelo de negócio depende do 

estabelecimento de regras que definam o comportamento, 

a determinação do valor dos bens e serviços e que coman­

dam a interacção entre os agentes envolvidos. Os consumi­

dores finais (entenda-se, utilizadores) desempenham, com 

frequência, um papel importante na criação de valor, quer 

contribuam como membros de um fórum on-line quer se 

apresentem como criadores de novos produtos. 

É de realçar que, em grande parte dos casos, este modelo 

goza dos efeitos de rede, ou seja, quanto mais consumidores 

comprarem determinado bem, maior é o incentivo a desen­

volver, a inovar e a produzir. O ciclo de integração de valor é 

contínuo e acelerado, isto é, à medida que o valor cresce, o uso 

aumenta rapidamente e a dimensão dos mercados também. 

o Rede Distributiva. Inclui, além dos meios conven­

cionais de comunicação, operadoras de redes de dados, as 

novas companhias de logística e os bancos. A existência 

deste modelo de negócio depende da disponibilização de 

meios e funcionalidades-padrão, por forma a que os seus 

diferentes níveis e estruturas possam coexistir num mesmo 

ambiente Web. 
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A integração de valor numa Rede Distributiva é usual­

mente elevada, isto porque as redes distributivas têm de 

garantir a segurança e a integridade dos seus sistemas de 

entrega, mas, em alguns casos, também poderá ser baixa, 

porque os seus produtos podem ser diversificados e impre­

visíveis. O controlo de uma rede distributiva é feito através 

de uma organização hierárquica, já que pode existir um líder 

que administra e toma as decisões na rede, ou de uma 

forma auto-organizada, sendo efectuada a determinação do 

preço por intermédio das flutuações contínuas da oferta e da 

procura. 

A adopção de uma rede distributiva proporciona um corte, 

em larga proporção, dos custos para as empresas que nela 

participam e servem os negócios Web através da alocação e 

distribuição de bens dos produtores relativamente aos con­

sumidores. 

A proposição de valor deste modelo reside no facto de se 

servir da tecnologia para facilitar as trocas no tempo e no 

espaço, a circulação de informação, bens e serviços, o 

fornecimento de serviços de comércio, sob a forma de 

infra-estruturas aos clientes e de ambientes multi média aos 

vendedores. 

Portais digitais portugueses: estudos de caso 
• Definição de portais 

Os portais digitais são considerados como portas de 

entrada na Internet e disponibilizam diferentes tipos de con­

teúdos e serviços com o objectivo de se tornarem a página 

de entrada na rede para o maior número de utilizadores 

possível. 

Existem dois tipos fundamentais de portais: os generalistas 

e os específicos. Os portais generalistas disponibilizam 

informação e produtos de várias áreas e tornam possível o 

comércio electrónico entre empresas de produtos e serviços 

que não estão directamente ligados com a actividade opera­

cional da empresa que os adquire, ou seja, que não são 

incorporados directamente no produto final. Contudo, este 

tipo de portais não terá grande futuro se não disponibilizar 

outros serviços de valor acrescentado para os seus uti­

lizadores. 

No que diz respeito aos portais específicos, é de referir 

que estes fornecem produtos e conteúdos de uma determi-

Os portais deuerão especializar-se na oferta 
de conteúdos de eleuada qualidade gráfica e de fácil 
nauegabilidade, por forma a não perderem as fontes 

de receita residentes nos utilizadores. 

nada área, permitindo a transacção de bens e serviços de 

uma área específica, possibilitando a transacção de 

matérias-primas ou produtos incorporados directamente no 

produto final, respeitantes a um sector de actividade especí­

fico . 

Os conteúdos disponibilizados pelos portais são, geral­

mente, gratuitos. As suas receitas estão limitadas à publici­

dade, facto que deverá fazer com que os responsáveis pelos 

portais venham a desenvolver novas fontes de receita, 

através da exploração de conteúdos e serviços pagos, que 

garantam a sua sobrevivência, já que actualmente os uti­

lizadores encaram os portais como o último destino da sua 

navegação e não como uma porta de entrada. 

Adicionalmente, os portais deverão especializar-se na oferta 

de conteúdos de elevada qualidade gráfica e de fácil nave­

gabilidade, por forma a não perderem as fontes de receita 

residentes nos utilizadores. 

• Ponto de situação na Banca portuguesa 

Tal como acontece com vários portais estrangeiros, os por­

tais digitais portugueses assumem, na maioria dos casos, a 

forma de motores de pesquisa que permitem indexar todos 

os sites existentes na Web sobre um determinado assunto, 

oferecendo ainda serviços diversificados, como jornais, far­

mácias de serviço e lojas, passando pelos fóruns de dis­

cussão. 

Segundo um estudo desenvolvido pela Netsonda (2000), a 

maior parte dos cibernautas portugueses utiliza habitual­

mente o portal do seu servidor de Internet, considerando os 

conteúdos disponibilizados bastante importantes. De acordo 

com este estudo, apurou-se ainda que cerca de 48% dos uti­

lizadores da Internet em Portugal visitam diariamente portais 

generalistas portugueses, embora 68,8% os procure apenas 

como motores de pesquisa. De entre os portais portugueses 

mais procurados destacam-se o SAPO, o CLlX, o NElC e o 10L. 
O sector da Banca em Portugal tem estado atento às 

preferências reveladas pelos consumidores internautas e tem 

delineado linhas de actuação estratégica para transpor o 
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H Banca portuguesa não tem acompanhado da melhor 
maneira as diuersas fases do processo de instalação 
na Internet e a disponibilização de seruiços atraués 
da Internet, sendo geralmente a sua tipologia pouco 
diferenciada relatiuamente à que é disponibilizada 

nas redes de balcões. Esta situação é suportada 
pelo facto do catálogo nacional do SHPO (Seruiço 

de Hpontadores Portugueses] ter apenas 25 entradas, 
no sector «Instituições financeiras», 

as quais representam Bancos. 

modelo tradicional de oferta de produtos e serviços finan­

ceiros, com o objectivo de disponibilizar balcões interactivos, 

cujos custos de transacção são suportados pelos utilizadores 

internautas deste tipo de oferta direccionada. 

Para tal, tem apostado na Internet como mecanismo alter­

nativo de ligação personalizada ao consumidor e desenvolveu 

novos tipos de acordos e projectos inovadores com outras 

empresas, nomeadamente do sector das Telecomunicações,· 

com o objectivo de acompanhar e aproveitar as potenciali­

dades da rede global de comunicações que a Internet repre­

sento enquanto canal de distribuição. 

Uma grande porte destes acordos é concretizado medi­

ante o celebração de parcerias estratégicos, os quais visam 

desenvolver novos negócios utilizando os TIC, dado que 

estas permitem melhorar o qualidade dos serviços prestados 

aos clientes, reduzir os custos globais por transacção e 

desenvolver o Internet Banking em Portugal. 

O desempenho dos instituições bancárias, bem como o 

seu valor e prestígio, estará assim relacionado com o quali­

dade e quantidade de serviços oferecidos 00 cliente on-line 
e não, tal como acontecia anteriormente, pelo número de 

balcões ou clientes que possuem. 

Tomando em consideração que a Internet é um dos 

canais de divulgação que afecta directamente o consumi­

dor, os bancos poderão, por um lodo, dispor de uma ofer­

ta mais personalizado do que aquela que se verifica no 

contacto ao balcão e, por outro, reduzir os custos de 

manutenção e de funcionamento de uma rede numeroso 

de balcões. 

No entanto, deve frisar-se que a Banco portuguesa não 

tem acompanhado do melhor maneira as diversos fases 

do processo de instalação no Internet e a disponibilização 

de serviços através da Internet, sendo geralmente a suo 

tipologia pouco diferenciado relativamente à que é 

disponibilizado nas redes de balcões . Esta situação é 

suportado pelo facto do catálogo nacional do SAPO 

(Serviço de Apontadores Portugueses) ter apenas 25 

entradas, no sector «Instituições Financeiros», os qua is 

representam Bancos . 

De um modo geral, os parcerias estratégicos desenvolvi­

das por instituições bancários portuguesas reflectem : 

- O estabelecimento de alianças entre os líderes dos sec­

tores da banca e dos telecomunicações; 

- A adopção crescente de tecnologias no sentido de reter e 

segmentar a base de clientes; 

- A existência de um grande potencial de banalização do 

Internet Banking através do TV Digital Interactiva (lançado 

em Portugal em Março de 2002). 

Neste contexto, tomando como referência as parcerias 

desenvolvidos pelo Grupo Caixa Geral de Depósitos (CGD) 

e pelo Grupo Banco Espírito Santo (BES), os quais se têm 

empenhado em desenvolver novos projectos no área da 

Economia Digital, devem destacar-se os três casos seguintes: 

www.SideUp.pt2 - Criado em 22 de Janeiro de 2001 e desen­

volvido pela EJV Plataforma de Comércio Electrónico SA, o 

portal SideUp.pt surge como uma joint-venture realizada entre a 

CGD, o BES, a Portugal Telecom Multimédia (PTM) e os Correios 

de Portugal (CTI) . Este portal apresento-se como uma platafor­

ma de comércio electrónico orientado paro o prestação de 

serviços e apoio à área do Business-to-Consumer (B2C). 

O investimento inicial do SideUp.pt foi de cerco de 7,5 mil­

hões de euros, encontrando-se este montante repartido entre 

as quatro entidades envolvidas da seguinte formo : 

- Os Grupos CGD e BES participam nesta iniciativa ambos 

com 10% do investimento, o que representa cerco de 0,75 

milhões de euros; 

- A PTM.com detém o maior percentagem (73%), no valor 

de 5,475 milhões de euros; 

- A menor participação cabe aos CTI, com 7% do investi­

mento ou 0,525 milhões de euros. 

O break even deste investimento é esperado para o perío­

do 2004-2006. 

O SideUp.pt procuro associar os recursos e os capacidades 
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de navegação na Internet fornecidas pela Portugal Telecom 

Multimédia (PTM) aos conhecimentos e capacidades finan­

ceiras dos dois maiores bancos portugueses (CGO e BES) na 

área financeira a retalho e da empresa de maior destaque na 

distribuição porta-a-porta (CTI) , procurando assim aumentar 

o poder de mercado dos agentes envolvidos. 

www.Tradecom.pt - O 
portal Tradecom foi criado 

em Abril de 2000, em 

resultado da parceria cele­

brada entre a PTM, o BES, a 

CGO e a Commerce One, 

na sequência do acordo fir­

mado entre a Tradecom.pt e a Commerce One no final de 

Fevereiro de 2000. Trota-se de uma plataforma de comércio 

eledrónico orientada para as transacções realizadas na área 

do Business-fo-Business (B2B). 

O investimento no lançamento da Trodecom.pt ascende a 

19,95 milhões de euros. Em relação à participação das institu­

ições envolvidas, a PT Prime detém a percentagem de partici­

pação maioritária, com 66% do investimento (13,2 milhões), 

seguindo-se a Caixa Geral de Depósitos e o Banco Espírito 

Santo, com 17% cada (3,4 milhões cada entidade) . 

O portal é caracterizado não só pela existência de um 

mercado horizontal, o qual permite a transacção de bens 

indirectamente utilizados pelas empresas no exercício da sua 

actividade, mas também pela existência de mercados verti­

cais onde podem ser trocados bens ligados ao sector de 

actividade das empresas, bem como diversos serviços com­

plementares. 

t.!!_~~~~~_~_~_~ __ ~=-..,,--c~_ www.Pmelink.pt-O 

Pmelink é uma plataforma 

digital que se apresenta 

como um centro de negó­

cios on-line, especializado 

na prestação de serviços 

de valor acrescentado às 

PME. Criado em 2 de Maio de 2001, é o resultado da parce­

ria estratégica celebrada a 5 de Abril de 2000 entre a 

Portugal Telecom, o BES e a CGO. 

Com um investimento próximo de 11,47 milhões de 

euros3, o Pmelink.pt envolve uma troca de participações 

Tendo presente a tipologia proposta por Don Tapscott, 
observou-se que as iniciativas desenvolvidas 
pela Banca portuguesa se baseiam no modelo 
de negócio de «Hliança» e assumem a forma 

de parcerias estratégicas, a partir da criação de portais 
digitaiS que incluem tanto empresas do mesmo sector 

de actividade como de sectores de actividade distintos. 

entre os três grupos e estrutura-se da seguinte forma : 

- A maior participação no Pmelink é da PT, com 34% do 

investimento ou 3,9 milhões; 

- Os Grupos CGO e BES detêm ambos 33% do capital , ou 

seja, 3,8 milhões cada . 

O break even operacional deste investimento é esperado 

em 2003, isto é, no terceiro ano de exploração, período em 

que o Pmelink.pt prevê transacções no valor de cerca de 

0,45 milhões. 

A proposta de valor acrescentado do Pmelink.pt é funda­

mentalmente o preço, na medida em que é aproveitado o 

poder negociai dos accionistas para obter, para as PME, os 

mesmos preços que os fornecedores oferecem às grandes 

empresas. 

Conclusões 
Neste artigo, efeduou-se uma análise descritiva das princi­

pais transformações proporcionadas pela utilização das TIC 

no sedor da Banca em Portugal, que resultam fundamental­

mente da emergência de um novo sedor de multimédia inter­

adiva, o qual tem levado as empresas a desenvolverem novas 

formas organizacionais e novos modelos de negócio que se 

adaptem às aduais exigências dos mercados digitais: 

Paro melhor esclarecer essas alterações, bem como a 

necessidade de desenvolver novos modelos de negócio e 

estratégias, foi apresentada uma tipolog ia de negócio orien­

tada para o mundo digital. 

Tendo presente a tipologia proposta por Tapscott (2000), 

observou-se que as iniciativas desenvolvidas pela Banca por­

tuguesa se baseiam no modelo de negócio de «Aliança» e 

assumem a forma de parcerias estratégicas, a partir da cri­

ação de portais digitais que incluem tanto empresas do 

mesmo sector de actividade como de sedores de actividade 

distintos. 
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H principal desvantagem decorrente da implementação 
deste modelo reside no facto de se observar a ausência 

de organização hierárquica dos agentes envolvidos 
no Portal, o que, no caso da Banca portuguesa, 

pode apontar no sentido de corresponder 
à concretização de um desejo precipitado de ocupar 
uma posição no mercado, sem apurar previamente 

a viabilidade deste tipo de presença conjunta na Web. 

Na Banca portuguesa, estas parcerias têm vindo a ser cele­

bradas entre instituições financeiras, empresas do sedor das 

Telecomunicações e empresas de outros sedores de adividade 

com presença assegurada em portais digitais, concretizadas por 

intermédio da criação de plataformas de comércio eledrónico 

nas áreas do B2B e B2C, bem como na prestação de serviços. 

Todavia, deve realçar-se que a principal desvantagem 

decorrente da implementação deste modelo reside no fado 

de se observar a ausência de organização hierárquica dos 

agentes envolvidos no Portal, o que, no caso da Banca por­

tuguesa, pode apontar no sentido de corresponder à con­

cretização de um desejo precipitado de ocupar uma posição 

no mercado, sem apurar previamente a viabilidade deste 

tipo de presença con junta na Web, face à desadequada 

mentalidade de alguns responsáveis empresariais, bem 

como à falta de confiança ou segurança nas transacções 

interadivas. 

A integração sob a forma de alianças já é uma realidade, 

contudo, devem ser estudados os distintos modelos de negó­

cio já implementados na Banca Eledrónica portuguesa e 

ampliá-los com diredrizes estratégicas diferenciadoras, por 

forma a superar o estigma ainda reinante de que basta ter 

uma presença na Web para assegurar algum poder de mer­

cado. 

Em investigações futuras, deverão ser apurados os mode­

los de integração vertical e/ ou horizontal que permitam, por 

um lado, compreender melhor a conduta estratégica dos 

agentes ligados em rede, tanto no lado da oferta como no 

lado da procura, e, por outro lado, permitam aferir os efeitos 

sobre o excedente total obtido pelos prestadores de serviços 

e pelos consumidores . • 

notas 
1 Entenda-se como a empresa que lidera as operações, isto é, o 

agente integrador. 
2 O projecto está suspenso. 
3 Para mais informações consultar www.fbnet.pt/ red/0801 /a02-

OO-OO.shtml 
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mestres da Gestão 
42 gurus do «management» 
em dlrecto 

Hutores: Des Dearloue, 
Jorge nascimento 
Rodrigues, Stuart 
Crainer, Tom Brown 
Ediç30: Centro HUântico 
Portugal 

Para o leitor que acompanhou a evolução 

das correntes de gestão na década de 

noventa do século passado, as principais 

dificuldades deverão ser certamente separar 

o trigo do joio e possuir uma síntese do 

essencial dos gurus mais proeminentes. 

O livro que acaba de ser lançado no 

mercado português, «Mestres da Gestão 

- 42 gurus do management em directo», é 

isso mesmo - a maior compilação de 

entrevistas com os 42 melhores pen­

sadores de gestão do mundo. 

Reunindo o trabalho efectuado por 

quatro jornalistas especializados da 

área - incluindo um português, Jorge 

Nascimento Rodrigues, colaborador do 

semanano Expresso e editor de 

www.gurusonline.tv -, esta publicação 

foi primeiro editada em inglês pela 

Prentice Hall/Finantial Times, e seguida­

mente traduzida para castelhano pela 

Pearson Educación, sob o título 

«Business Minds». Destaque para o 

facto do jornal espanhol Expansión ter 

considerado esta obra como uma das 

cinco mais importantes no mundo da 

gestão em 2002. 

Peter Drucker, Daniel Goleman, Don 

Tapscott, Warren Bennis, Alfred Chandler 

(uma entrevista adicional que não se 

encontra nas edições em inglês e castel­

hano), Rosabeth Moss Kanter são alguns 

dos nomes que desfilam na impression­

ante «passerele» de ideias marcantes que 

compõem esta publicação. 

De leitura fácil e acessível, «Mestres 

da Gestão - 42 gurus do management 

em directo» é indicado para solidificar 

teoricamente os conhecimentos e ala­

vancar a sua aplicação no terreno. 

5 

Comunicação 
de marketing 

Hutores: Jo30 Pinto e 
Castro 
Ediç30: Sflabo 
Portugal 

Mais um manual que desagua no mer­

cado livreiro, desta feita sobre a comuni­

cação de marketing. Da autoria de um 

profissional do sector, João Pinto e Castro, 

director-geral da Wunderman, a obra 

prima pelo seu pragmatismo e clareza na 

explicação dos conceitos. 

O livro começa por fazer o enquadra­

mento histórico da disciplina e estabelece 

os quadros conceptuais que permitem 

uma prática esclarecida e orientada para 

os resultados. São também caracteriza­

dos os agentes, o planeamento, a estraté­

gia, os objectivos, o posicionamento, e, 

no final, o autor procede à apresentação 

e análise de casos de sucesso. Com uma 

visão sistemática e arrumada da disciplina, 

esta obra destina-se primordialmente aos 

estudantes, empresários e gestores que 

necessitem de um guia orientador da con­

su~a focalizada na busca de soluções para 

os problemas que enfrentam nesta área. 

Perspectiuas 
da Gestão Estratégica 

Hutores: Aluaro Rosa 
e Hntónio TeiKeira 
Ediç30: Hdd Litteram, 
Escola de Gest30 do IseTE 
Portugal 

A estratégia é um enquadramento 

mental crucial para alcançar o sucesso 

em todo o tipo de organizações e contex­

tos. Desde o desporto, o mundo dos 

negócios e até à política, o pensamento 

estratégico está presente, embora nem 

sempre seja operacionalizado da melhor 

maneira. Com efeito, muitas vezes o con­

ceito até é utilizado de forma gratuita. 
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Da autoria de Álvaro Rosa, docente na 

Escola de Gestão do ISCTE, especialista 

na aplicação de métodos econométricos 

na gestão, e de António Teixeira, especial­

ista em gestão da qualidade, esta 

primeira obra da nova colecção da 

Escola de Gestão ISCTE é um manual 

muito prático e conciso sobre as grandes 

correntes que compõem o universo 

académico da estratégia. 

O livro abarca as escolas do Desenho, 

do Planeamento, do Posicionamento, dos 

Recursos e da Aprendizagem, e finaliza 

com uma análise comparativa e com a 

formalização de uma agenda de investi­

gação. Com um cariz muito prático, 

todas as correntes de pensamento são 

esmiuçados segundo os seus conceitos 

básicos, as ide ias-chave e o modelo 

geral, sempre rematadas com uma 

análise crítica. Indicado para estudantes, 

gestores e empresários que procuram 

uma ferramenta facilitadora de um aces­

so rápido ao conhecimento nesta área. 

E-leaming - O Papel 
dos Sistemas de Gestão 
de Hprendizilgem 
na EuroPil 

Hutores: Uários 
Ediç30: Instituto para a 
Inouaç30 da formaç30 
Portugal 

O e-Learning, a formação via electróni­

ca, é uma tendência que continua a var- -

rer o sector do ensino por todo o globo. 

O repensar das estruturas, dos conceitos 

e das metodologias de aprendizagem é 

assunto prioritário na agenda de qual­

quer instituição educativa. 

Ciente desta realidade, o INOFOR lançou 

recentemente uma nova colecção intitulada 

«Formação a Distância e e-Learning», cuja 

primeira obra é centrada na análise com­

parativa entre os vários sistemas de gestão 

de aprendizagem no continente europeu. 

Reunindo o melhor dos especialistas 

nacionais e internacionais - com destaque 



para Desmond Keegan - do mundo da 

«e-formação», este livro arrisca a 

tornar-se numa referência para os 

interessados nesta matéria. 

Concebida numa perspectiva comparati­

va assente no fador cultural, a obra contém 

caraderizações das estruturas de gestão da 

formação da Europa do Sul, Central, 

Irlanda, Reino Unido, países nórdicos. Ainda 

é abordada a estandardização dos produ­

tos de e-learning, questão que assume 

importância estratégica para o futuro da 

indústria. Recomendado para formadores, 

professores e investigadores na área. 

manual de Estudos 
Organizacionais 

Organizadores: mlguel 
Pina e Cunha e Suzana 
Braga Rodrigues 
Ediç30: RH Editora 
Portugal 

A sociedade está cada vez mais estrutu­

rada em organizações formais, elevando 

assim o seu grau de complexidade. Uma 

tendência que tem aumentado o interesse 

nos estudos organizacionais de caráder 

transdisciplinar, cruzando as investigações 

de psicologia, sociologia, antroplogia, 

gestão, economia e ciência política. 

Organizada por Miguel Pina e Cunha, 

professor na Faculdade de Economia da 

Universidade de Lisboa, e Suzana Braga 

- Rodrigues, docente na UFMG-Brasil e no 
St. John's College da Universidade de 

Cambridge, no Reino Unido, esta compi­

lação de textos reúne vários especialistas 
de renome de Portugal e Brasil nesta área. 

Entre as temáticas abrangidas, con­

tam-se a aprendizagem organizacional, a 
cognição social, a ergonomia, a impro­

visação nas organizações, a gestão do 

conhecimento, a competitividade, a gover­

nação empresarial, a ética nas organi­
zações, o comportamento económico, 

a liderança e a justiça organizacional. 

Indicado para estudantes e investigadores. 

5 

casos do marketing Best 
Rutor: In@s Pereira e 
marcos Cobra 
Edlç30: FGU 
Brasil 

Grandes empresas brasileiras já 

passaram por momentos difíceis e 

souberam superar crises através de 

um planejamento estratégico . O livro 

Casos do Marketing Best traz experiên­

cias de organizações bem-sucedidas 

que enfrentaram problemas em 

cenários distintos nos mais variados 

âmbitos da economia. Os autores, 

Inês Pereira e Marcos Cobra, são 

doutores pela Escola de Administração 

de Empresas de São Paulo da 

Fundação Getulio Vargas (EAESP/FGV) 

e dedicam-se à aplicação dos con­
ceitos de marketing ao desenvolvimen­

to das organizações. 

O livro apresenta 18 casos de 

empresas, que lançaram seus produ­

tos e serviços visando, principal­

mente, o público-alvo, inserido no 

business-to-consumer. São organiza­

ções como a Gol, Serasa, Ticket, 

Canal Kids, Telesp Celular, Grupo 

Bradesco de Seguros, Unibanco, Itaú, 

General Motors, entre outras. 

Empresas que, pela criatividade e 

competência para enfrentar desafios, 

conquistaram o prêmio Marketing 
Best, promovido anualmente pela 

EAESP/FGV, pela Editora Referência e 

Madia Mundo Marketing. 

Esta publicação chama a atenção do 

leitor para a constante necessidade de 

uma ação impadante e criativa para 
manter o equilíbrio da empresa ou 

colocá-Ia de volta à demanda do mer­
cado. Uma leitura agradável e, ao 

mesmo tempo, enriquecedora para os 

profissionais e estudantes da área de 
marketing. 

GestC1o-CidadC1 
Hções Estratégicas 
para a ParticipaçC10 
Social no Brasil 
Rutor: Luiz Fernando da 
Situa Pinto 
Ediç30: FGU 
Brasil 

As obras de Luiz Fernando da Silva 

Pinto analisam as principais conquistas 

nos campos da Gestão empresarial e 

social. No livro Gestão-Cidadã: Ações 
Estratégicas paro o Participação Social 
no Brasil, ele abordo questões como a 

participação do governo, do empresaria­

do, da sociedade organizada e do volun­

tariado em projetos sociais, visando a 

melhoria da qualidade de vida no país. 

Luiz Fernando da Silvo Pinto troço uma 

radiografia dos projetos sociais que vêm 

sendo desenvolvidos no país o partir da 

mobilização do governo, destacando 

possíveis parcerias e ações integradas, 

visando a expansão do bem-estar social 

e a qualidade de vida no Brasil. 

O autor examina inúmeras experiên­

cias de empreendimentos sociais de 

organizações nos segmentos de 

assistência social, balanço social, ética e 

responsabilidade social, apresentando 

casos reais. O livro pretende deixar bem 

nítido que existe um movimento decidido 

e irreversível em direção ao transborda­

mento das preocupações e ações de 

instituições e corporações econômicas 

para o campo da participação social. 

finanças Hpllcadas 
ao Brasil 
Organizador: marco 
Bonomo 
Ediç30: FGU 
Brasil 

O livro organizado pelo professor 

Marco Bonomo, Ph .D. em Economia 

pela Universidade de Princeton (EUA), 
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traz uma coletânea de artigos de 

pesquisadores de instituições acadêmi­

cas e financeiras que aplicam a moder­

na teoria de finanças ao mercado de 

capitais brasileiro. A publicação cobre 

diversos temas e aplicações, desde testes 

sofisticados do CAPM à análise da estru­

tura a termo brasileira, passando por 

temas importantes como a eficiência do 

mercado acionário no Brasil e o merca­

do de controle de capitais. 

Sobre o controle acionário no país, os 

especialistas investigam a concentração 

da propriedade e os benefícios priva­

dos desse controle para as empresas de 

capital aberto no Brasil. O artigo sugere 

que há muito que fazer em termos de 

proteção aos acionistas minoritários 
brasileiros. São também analisadas as 

performances de empresas públicas pri­

vatizadas. O livro tem ainda uma parte 

dedicada ao mercado de renda fixa . Os 

artigos que a constituem cobrem uma 

diversidade de mercados e técnicas, 

incluindo, entre os mercados, os depósi­

tos interbancários diários, o mercado 

futuro de depósitos interbancários, o 

mercado de swap entre as taxas de 

depósitos interbancários e prefixadas e o 

mercado de eurobônus brasileiro. 

O livro é uma referência para o leitor 

envolvido nesse segmento do mercado e 

para aqueles interessados em conhecer 

os meandros do sistema financeiro, suas 
implicações e riscos. 

Comportamento 
do Cliente: Indo além 
do Comportamento 
do Consumidor 
/tutor. Sheth, Jagdish n., 
mitta~ Banwari, newman, 
Broce I. 
Ediç3o: /tUas, S30 Paulo 
Brasil 

O campo de estudo do comportamen­
to do consumidor veio a se tornar emer­

gente a partir de grandes esforços e 
destacados trabalhos publicados no final 

LIVROS 

dos anos 60 nos Estados Unidos (i .e., 

Engel et aI., 1968, Holbrook, 1982). 
Nas últimas quatro décadas, seu cresci­

mento extraordinário fez com que o 

mesmo se tornasse tão importante e 
visado, que acabou recebendo uma 

cadeira especial em diversas Escolas de 

Gestão e Negócios ao redor do mundo, 

e em periódicos próprios, como o pio­

neiro Journal of Consumer Research, e 

agora o britânico Journal of Consumer 
Behavior. 

O livro, além de ser muito bem aceite 

por profissionais da área, vem sendo 

adotado também por algumas impor­

tantes universidades como livro-texto 

para a disciplina de comportamento do 

consumidor, tanto em programas de 

licenciatura como de pós-graduação, e, 

por vezes, substituindo os importantes e 

pioneiros trabalhos como de Engel, 

Blackwell e Miniard (2000) e Schiffman e 
Kanuk (2000) . 

Na primeira parte, o foco baseia-se 

na orientação empresarial para o cliente 

(customer oriented), ou seja, o emprego 

do princípio básico de marketing que 

conhecemos, 'atender, satisfazer e 

encantar o cliente' . O segundo bloco do 

livro trata dos determinantes do compor­

tamento do cliente. Mais precisamente 

os contextos macro e micro mer­

cadológico de indução, como: pessoais, 
econômico, e cultural. A terceira parte é 

um pouco mais complexa para leitores 

aspirantes no assunto devido aos aspec­

tos psicológicos que a amparam. O 

debate fica em torno da disposição 
mental do cliente. Por fim, a última 

parte, marketing focalizado no cliente, 
resume-se em ferramentas para a cri­

ação de valor para o cliente, ou seja, 

demonstra mecanismos (como a adminis­

tração da lealdade e notoriedade de 
marca) que, quando bem gerenciados 

podem elevar o valor percebido pelo 

cliente no ato de compra de um pro­

duto ou serviço . Um destaque à parte, 
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refere-se ao foco no marketing de 

relacionamento (e.g. Peppers e 

Rogers, 1997), explicando as estraté­

gias individuais customizadas dessa 

subdivisão do marketing para fideliza­

ção do consumidor, que até então não 

se encontravam bem descritos em 

livros dessa área . 

Recensao enulada por: 
Ualter Ulelra, Unlpar, Brasil 
E-mail : valter23@yahao.cam 

, .... 
FGV 

Sector de Uendas 
Tel. (021) 2559-5542/(021) 2559-5543 
0800-21 -7777/ Fax: (021) 2559-5532 
E-mail : editora@fgv.br 

www.editora.fgv.br 
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EBHPE se destaca no Congresso do CLHO 
A Escola Brasileira de Administração 

Pública (EBAPE), da Fundação Getulio 

Vargas (FGV), apresentou 14 trabalhos, 

coordenou 5 painéis e manteve um 

estande no VII Congreso Internacional 

dei CLAD sobre «La Reforma dei Estado 

y de la Administración Pública», realiza­

do de 8 a 11 de Outubro passado, em 

Lisboa . 

Professores, doutorandos e pesqui-

sadores coordenaram debates e fizeram 

apresentações, entre eles o Diretor da 

EBAPE, Bianor Scelza Cavalcanti e o 

Diretor da RPBG no Brasil, Frederico 

Lustosa da Costa . • 

ISHE cria núcleo internacional de competências em gerenciamento por projetos 
Tendo como um dos parceiros a 

Universidade de Ciências e Tecnologias de 

Lille, na França, o Instituto Superior de 

Administração e Economia (ISAE) da FGY, 

As empresas, independentemente do 

porte econômico e da área de atuação 

e negócios, requerem pessoas que 

saibam gerir em cenários de com­

petição, incerteza e turbulência . Os 

programas de MBA da FGV possibili-

localizado em Curitiba, no Brasil, criou o 

Núcleo Internacional de Competências em 

Gerenciamento por Projetos, aberto às 

empresas interessadas em aperfeiçoar e tro-

mBH Getulio Uargas 
Getulio Vargas está presente há 4 anos 

e já formou mais de 3.000 alunos que 

integram o corpo executivo de impor­

tantes corporações. 

A Fundação, através do FGV 

Management e do Business Institute 

tam ao profissional a formação Campinas, abriu as inscrições para os 

acadêmica voltada para o mercado, 

possibilitando a atuação gerencial 

direcionada para resultados. 

Os MBAs permitem a ligação do 

conhecimento teórico de alto nível com a 

bagagem prática necessária ao dia-a-dia 

das empresas e o acesso às modernas 

técnicas utilizadas hoje internacional­

mente por empresas de alta tecnologia 

que se destacam como as mais dinâmi­

cas nos segmentos em que atuam. Em 

Campinas, no Brasil , a Fundação 

programas de formação acadêmica em 

nível de MBA Pós-Graduação 

Especialização disponíveis no 10 

Semestre de 2003, em Campinas: 

• Gestão Empresarial XXXI 

• Marketing XIII 

• Logística VI 

• Finanças Empresariais VII 

• Comércio Exterior V 

• Gestão de Pessoas em Ambiente de 

Mudanças II 

• Tecnologia da Informação Aplicada a 

car conhecimentos na área, através de con­

sultoria, pesquisas e grupos de discussões. 

Mais informações podem ser obtidas 

através do sítio na Web: wwvv.fgvpr.br • 

Gestão Estratégica dos Negócios VIII 

• Direito da Economia e da Empresa VII 

• Direito Tributário 

• Direito do Consumidor 

• Gestão Financeira e Controladoria IX 

• Gestão da Controladoria Auditoria e 

Tributos III 

• Banking 

• Gerência de Projetos III 

• Gestão Industrial 

• Saúde V 

Para mais informações contador: 

Fundação Getulio Vargas - FGV 

Management 

Business Institute Campinas 

Rua José Paulino, 1369 - Centro -

Campinas - São Paulo, Sp, Brasil 

fgvcampinas@businessinstitute.com.br 

www.businessinstitute.com.br • 
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NOTICIÁRIO 

InDEG lança 4a edição do mestrado em Gestão dos Seruiços de Saúde 
o INDEG, a «business school» do 

ISCTE, em Lisboa, vai promover a 

realização da quarta edição do curso 

de Mestrado em Gestão dos Serviços 

de Saúde, um mestrado único no ensi­

no superior português. 

Resultado de um protocolo assinado 

entre o INDEG e o Ministério da Saúde 

em 22 de Dezembro de 1998, este 

curso tem como objectivo responder às 

necessidades de formação especializa­

da sentidas pelos diversos estratos dos 

profissionais de saúde em gestão dos 

serviços, tanto no sector público, como 

no privado. 

Ana Escovai, coordenadora da 

Comissão Científica e Pedagógica 

deste mestrado, considera que «esta 

área da saúde é extremamente 

carenciada em termos de com­

petências de gestão», sublinhando 

que o objectivo do INDEG assenta 

numa «articulação muito forte 

entre a excelência académica da 

área específica da gestão e a 

especificidade própria do sector 

da saúde». 

A estrutura curricular assenta em 

cadeiras como Epidemiologia; Ética e 

Direito de Saúde; Fundamentos de 

Contabilidade e Finanças; Fundamentos 

de Gestão; Mitologia e Semiótica da 

Saúde; Análise Contabilístico-Financeira; 

Avaliação das Tecnologias de Saúde; 

Bioestatística e Sistemas Informáticos; 

Política de Recursos Humanos; Metodologia 

de Investigação nas Organizações de 

Saúde; Mudança e Comportamento 

Organizacional; Marketing e Comunicação; 

Planeamento, Gestão e Controlo de 

Gestão dos Serviços de Saúde; Gestão da 

Qualidade; Políticas de Financiamento e 

Pagamento dos Serviços de Saúde e 

Promoção da Saúde. 

No âmbito deste Mestrado do INDEG, 

irão decorrer diversos seminários de 

projecto, além de outros três seminários 

sobre Gestão do Dispositivo 

Organizacional; Desenvolvimento e 

Aplicação do Pensamento Estratégico 

e a Contratualização. Entre 2003 e 

2005, período de duração do curso, 

será igualmente promovido um ciclo 

de conferências sobre a Evolução das 

Políticas Sociais e dos Sistemas de 

Saúde, com a presença de vários 

especialistas convidados. 

O Mestrado em Gestão dos Serviços 

de Saúde possibilita ainda aos interessa­

dos seleccionarem uma vasta gama de 

cadeiras opcionais, como Análise 

Organizacional; Gestão do Dispositivo 

Técnico; Gestão Económico-Financeira; 

Gestão Estratégica de Recursos 

Humanos; Marketing de Serviços; 

Modelos de Apoio à Decisão; 

Operações e Logística intra e inter 

Serviços de Saúde; Planeamento 

Estratégico das Organizações e 

Planeamento Intersectorial. 

O processo de candidaturas prolon­

ga-se até Janeiro de 2003 . As 

condições de acesso a este Mestrado 

exigem a titularidade de uma licenciatu­

ra ou equivalente com a classificação 

mínima de 14 valores. As licenciaturas 

preferenciais de acesso são Medicina, 

Enfermagem, Tecnologias da Saúde, 

Farmácia, 

Gestão, 

Veterinária, 

Engenharia, 

Economia, 

Matemática, 

Direito, Sociologia e Psicologia, entre 

outras. 

Mais informações no sítio na Web: 

www.indeg.org • 

Rcesso gratuito dos materiais dos cursos do m IT 
Foram colocados «online» materiais colecções de leituras e agendas alguém que esteja a conceber um pro-

referentes a 20 cursos do MIT, com disponíveis a qualquer pessoa. Muito útil jecto de auto-aprendizagem. 

acesso gratuito a todo o público. São para um professor que procure recursos Disponível na Web em: 

apontamentos, actividades, gráficos, pedagógicos para construir um curso ou http://ocw.mit.edu/index.html • 
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noua directiua sobre Seruiços financeiros 
A Comissão Europeia aprovou uma 

proposta de revisão da directiva sobre 

Serviços Financeiros que poderá vir a 

permitir, num futuro próximo, a compra 

e venda de títulos sem a intermediação 

das bolsas de valores. A internalização 

das ordens insere-se num conjunto 

mais vasto de medidas tendo em vista a 

criação de um mercado financeiro 

único, previsto para 2005 . 

A nova versão da directiva, que 

terá ainda de ser aprovada pelos 

Estados-membros e pelo Parlamento 

Europeu, estabelece, também, diferentes 

regras para determinadas transacções, 

que envolvem nomeadamente a obriga­

toriedade de pré-divulgação de algu­

mas operações. Segundo o comissário 

europeu Frits Bolkestein, esta proposta 

de directiva, que irá substituir a actual 

que remonta a 1993, «visa tornar 

possível que os prestadores de 

servi~os de investimento possam 

efectivamente exercer a sua activi­

dade em todos os países da União 

Europeia, mantendo a adequada 

protec~ão aos investidores» . • 

"cesso a nouos programas de financiamento 
o programa plurianual da União 

Europeia para a empresa e o espírito 

empresarial visa proporcionar às 

empresas, e em especial às PME, um 

enquadramento mais favorável no 

acesso a diversos programas de finan­

ciamento. Com esse objectivo, o Fundo 

Europeu de Investimento (www.eif.org) 

disponibiliza, através de intermediários 

financeiros, três diferentes opções. 

o mecanismo de garantia a 

favor das PME incentiva a concessão 

de empréstimos a estas empresas, par­

tilhando o risco com intermediários 

financeiros através de contragarantias 

ou de co-garantias. 

O segundo instrumento financeiro 

disponibilizado pelo Fundo - apoio ao 

arranque do Mecanismo Europeu 

para as Tecnologias - apoia peque-

nas empresas com potencial de cresci­

mento em fase de arranque, investin­

do em fundos especializados, que, por 

sua vez, fornecem capital de risco às 

PME. 

O terceiro e último instrumento finan­

ceiro - ac~ão de capital-semente -

destina-se a fundos ou incubadoras de 

empresas em que o próprio Fundo 

Europeu de Investimento tenha investido . • 

Resolução extrajudicial de litígios 
A Comissão Europeia publicou um 

novo guia dirigido aos consumidores 

sobre a FIN-NET, a rede extrajudicial de 

reclamações transfronteiriças no 

domínio dos serviços financeiros. A 

rede FIN-NET possui três objectivos fun­

damentais: 

- proporcionar ao consumidor um aces­

so rápido e informado à resolução 

extrajudicial de litígios transfron­

teiriços; 

- assegurar uma troca de informações 

eficaz entre os sistemas europeus, de 

modo a que as reclamações trans-

fronteiriças possam ser tratadas do 

modo mais rápido e eficiente possível; 

- assegurar que os sistemas extrajudici­

ais de resolução de litígios dos 

diferentes países do Espaço Económico 

Europeu apliquem um conjunto 

comum de garantias mínimas. 

A FIN-NET disponibiliza uma base de 

dados interactiva (http://finnet.jrc.it/enl) 

onde poderão ser obtidas informações 

relativas aos sistemas aderentes, 

nomeadamente sobre: 

- a estrutura e a competência dos sis­

temas; 

- a natureza das suas decisões; 

- os prazos a respeitar e os limites das 

indemnizações; 

- os encargos (caso existam); 

- o prazo médio de resolução de um 

litígio; 

- as línguas que podem ser utilizadas 

no âmbito do procedimento . • 

Coordenoção: 

Nuno Gama de Oliveira Pinto 
Professor Universitário, Consultor e Auditor Externo 
do Comissão Europeio (IP/UNIVAB/ DG Empresa), 
Doutor em Gestão (Univ. Aberta). 
E-moil: nopgest@moil.pt 
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D o 

HIguns «sites» para uisitar 
www.institutomvc.com.br/ 

É o sítio do Instituto M. 
Vionno Costocurto , 
uma empresa de for­
mação liderada por 
um dos gurus 
brasileiros da gestão, 
Marco Aurélio Vianna . 
Embora o sítio peque 
pela sua arquitectura e 
design artesanais e 
pouco sofisticados, iá 
o mesmo não se pode 
dizer em relação aos 
conteúdos. É possível aceder gratuitamente a materiais em todas as áreas 
de conhecimento da gestão como também a técn icas e boas práticas. 
Acesso gratuito e em português, inglês e castelhano. 

www.mujeresdeempresa.com 

Sítio argentino dedica - ~_~ ... !!'= .. ~,_~~,_~Il:_::::====:c:=nlC"-r-~ 
do aa empreende­
dorismo, especial­
mente no feminino, 
abarcanda a América 
Latina de idioma 
castelhano . Nesta 
esquina da Web, o 
cibernauta poderá 
consultar vári os arti­
gas sabre esta temáti ­
ca e obter informação 
actualizada sobre a 
evolução da crise econámica que aflige em particular aquele país do 
MERCOSUL. Também é possível aceder a uma bolsa de contactos empre­
sariais, com a descrição da actividade das entidades e o perfil de investi­
menta que deseiam captar. Acesso gratuito e em castelhano. Algum mate­
rial disponível em português. 

Um sítio mu ito útil 
coma ferramenta de 
investigação na 
Internet. Super com­
pleto e funcional , 
estão aqui agregadas 
todos os motores de 
pesquisa mois 
poderosos, desde o 
Google oté dicionários 
temáticos e idiomáti­
cos especial izados. 
Concebido como 

www.refdesk.com/ 

motor de procura de foctos, o cibernouto pode recolher pratico mente 
qualquer tipo de estotística e estar a par das notícias mais importantes dos 
mais variados sectores. Acesso gratuito e em inglês. 
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www.chiavenato.com/ 
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Idalberto Chiavenato 
é um dos pensadores 

--,-- ... de gestão brasileiras 
~-------;;;:;;.:.;;;;;;;;;,,;;;~~~~~~ mais conceituados no 

._-~ .. -
r~ ............. 

.--_ ... _ ... . _ . .. _ .... _---_ ..... ...... _-_ ..... _ .... _--.....-_.­_ ..... _--_ .. _ ... 
mundo lusáfano. Com 
um bom grafismo e 
arganização dos con­
teúdos, neste sítio é 
passível encontrar os 
seus artigos e análises 
mais recentes, bem 
como aceder a recur­
sos técnicos e 

pedagágicos para a educação universitária e empresarial. Parte dos mate­
riais tem acesso gratuito, mas para o efeito é necessá rio que o cibernauta 
efectue o seu registo no sítio. Disponível em português. 

www.lemetropolecafe.com/ 
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Cam os mercadas 
mundiais em turbulência 
e uma aguda incerteza 
que paira diariamente 
sobre as bolsas, é cnucial 
estar bem informado 
para antecipar os movi­
mentos, sempre que 
possível. Este é a obiecti­
vo deste café virtual 
inspirado no espírito dos 
cafés franceses dos anos 
50. O l.e Metropole con­

grega uma série de especialistas em investimentos, os quais podem ser consu~ 
tados mediante o pagamento do registo. Em virtude do seu grau de inde­
pendência costuma acertar nos prognásticos bolsistas. Nomeadamente foi o 
primeiro sítio a referir, no princípio de 2000, a eventualidade de um «crash» no 
NASDAQ, poucos meses antes. Disponível em inglês. 

www.infoamerica.org 

Este portal congrega o 
acesso a todos os 
órgãos de informação, 
formação e comuni­
cação dos países que 
pertencem ao espaço 
iberoameri cano. O 
grafismo é honesto e a 
organização da infor­
mação estó eficaz. 
Destaque pa ra a 
secção «Red 300», 
onde se encontram 

listadas as faculdades de comunicação social de todas as nações per­
tencentes ao universo cultura l em castelhano e português . Acesso gra­
tuito. 



A R T E S TÃO 

Para o outro lado 
por Naney Contreiras 

Designer 

«Para o outro lado» foi como o artista João Balthazar designou e apresentou o seu nouo trabalho. 
Ho reunir Pintura - Poesia e Instalação, enriqueceu o espaço de exposições temporárias, 

deu-lhe uida e marcou todo o Espaço mOEG, de 12 de Outubro a 9 de nouembro. 
Esta foi uma exposição marcante, onde qualquer uisitante se pôde sentir preenchido e Utocado", podendo mesmo 

mexer com sensações que interligam o mundo à realidade da percepção de cada uisitante. 

Hs telas e o Iiuro 
Tal como é seu hábito, e paralelamente ao 

que havia sucedido em exposições anteriores, 
as obras expostas fizeram-se acompanhar de 
poemas, que traduziam as atitudes que estão 
implícitas na sua pintura, desmistificando parte 
da linguagem plástica dos óleos expostos. 

Esses "registos" marcaram ainda mais a 
presença através da apresentação e lança­
mento do livro de poemas, fazendo ambas 
as formas de arte - plástica e literária -
parte integrante da exposição do autor. 

A interpretação da sua poesia, conjunto de 
situações vividas de cor e sentidas de alma, 
leva-nos a verificar uma transposição do som 
das palavras para a cor e forma das suas telas. 

Nesta exposição, o artista dá-nos a oportu­
nidade de relacionar e estar perante duas for­
mas de arte, que se interligam e complemen­
tam, destacando o que já dizia Leonardo Da 
Vinci: "A Pintura é uma Poesia que vemos em 
vez de sentirmos e a Poesia é uma Pintura que 
sentimos em vez de vermos". 

Hs instalações 
Como se não bastasse, o artista 

preparou algumas «instalações» que 
analogicamente se relacionam, com situ­
ações concretas do imaginário, com as 
quais tivemos a oportunidade de conviver 
durante o período da exposição. 

Coordenação 
Joõo Bolthozor 
Arquitedo e Coordenodor das Galerias de Arte 
Vincent e do INDEG/ ISCTE, Lisboa, Portugal. 
E-mail : jbalthazor@neo.pt 

"Luz)) de João Bolthazar 

«Para o outro lado», daquele que é ou 
poderá ser o nosso, é, onde nos levam as 
pinceladas das suas telas, as palavras e os 
objectos que relatam e representam, um 
mundo de emoções que por vezes não 
admitimos sentir, nem sabemos nem quere­
mos deixar sair dentro de nós. 

Tudo isso foi possível, pela tradução das 
expressões que tecnicamente foram repre­
sentadas nas suas telas, por manchas de cor, 
"passagens" por "janelas virtuais", aberturas 
em renda e mesmo rasgos atrevidos que nos 
levam a viajar "para o outro lado", ultrapas­
sando todas as barreiras do real. 

Observando as várias opiniões registadas 
no livro de opiniões verificamos uma satis­
fação colectiva de bem-estar. Curiosamente, 
a agressividade, a calma e a subtileza de 

certas telas que, aconchegadas pelos pequenos 
manuscritos que se compilam em poemas, 
fazem-nos recordar o nosso dia-a-dia de 
pequenas tempestades e calmarias e, 
porque não, se isto é vida? 

H mensagem/O espCrito 
Visitar uma exposição do João Balthazar 

provoca um compromisso espiritual de par­
ticipação do visitante. O visitante não con­
segue ser um simples espectador. Vimo-nos 
na obrigatoriedade de nos tornarmos um 
«figurante dum filme que parou por um 
instante». Dentro dele, queremos descobrir 
como foi feito, o que o realizador nos quis 
dar de mensagem e ficamos com vontade 
de ganhar a oportunidade de sermos nós a 
continuar a escrever o guião e ter a certeza 
de saber o seu fim. 

O livro de poemas, que curiosamente foi 
lançado nesse dia, deu-nos a possibilidade de 
vaguearmos, de vaga, com o "story-board" na 
mão e complementarmos com imagens de 
parede que não eram senão emoções, cheiros 
e sabores de momentos de vida. 

Perpetuadas na nossa alma ficaram as 
instalações, «estátuas de ocasião de algo­
dão doce», para serem olhadas em passo 
lento, como por quem percorre uma feira 
de Primavera, onde o Sol nos bate, acolhi­
dos pelo som ao longe do delírio de uma 
criança vestida de jockey amarelo e que 
quer montar um pónei pela primeira vez e 
sabe que não é dele. 

Acompanhar o futuro das formas de arte 
de João Balthazor é uma incógnita de sur­
presas, já que ele é um fruto da terra . • 
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Integrating the enterprise 
Sumantra Ghoshal and Lynda GraHon (London Business School, UK) 

A fundamental management challenge, 
particularly in large, diversified global enter­
prises, is the tension between subunit auton­
omy and companywide cohesion . New 
research uncovers several ways top compa­
nies balance that tension. In the last decade, 
performance criteria often ignored how 
managers of subunits contributed to compa­
nywide performance. Empowerment efforts 

improved unit competitiveness but left 
knowledge sharing behind. Today (because 
customers' needs span internai boundaries 
and beca use technology has changed the 
way innovation gets managed) managers 
are recognizing the need to address the inte­
gration side of the tension. Executives who 
want to build horizontal integration without 
disrupting entrepreneurship must allow time 

for persistent action and reinforcement to 
take hold. Although they have to be relent­
less in driving the process, they must be 
patient about results. Such leaders will reap 
enhanced organizational capability and sus­
tainable improvement of business perfor­
mance . • 

Article published in Sloan Management 
Review, Fali 2002, volume 44, number 7. 

Eleuen misconceptions about costumer relationship management 
Peter C. Verhoef and Fred Langerak (RoHerdam School of Management, lhe Netherlands) 

Higher buying rates and lower service 
costs make long-term customers more 
profitable and firms increasingly focus 
their marketing efforts on CRM . 

However, they are often disappointed by 
the performance of these projects. This 
is caused by managerial misconceptions 
about CRM and customer behaviour. 

This article focuses on 11 of these 
errors . • 

Micle published in Business Strategy Review, 
Winter 2002, volume 73, issue 4. 

Twelue years of priuatisation in the OECD countries 
J. M. Rolo (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa, Lisbon, Portugal) 

After almost a decade of steady growth 
during the 1990s, and peaking at around 
USO 100 billion in 1998, privatisation pro­
ceeds dropped to just over USO 20 billion in 
2001. The main sectors involved in the pri­
vatisation processes were telecommuni­
cations, financiai intermediation and the 
so-called public utilities (energy, gas, 

water). Public offerings and trade sales have 
been the predominant methods of sale. In 
many countries, a combined approach has 
been used to maximise the benefits associat­
ed with each method. In the European 
Union, where the value of the privatisation 
proceeds amounts to almost two thirds of 
the total amount of the proceeds in the 

OECO area , there are some evidence that 
the privatisation wave was mostly influenced 
by financiai reasons associated with the con­
vergence criteria rather than by strategic 
options. Oeceleration of privatisation activity 
in the OECO area is expected to continue as 
privatisation programmes mature in many 
countries, including Portugal. • 

networks - hybrid or new organizational form? 
Mariana Baldi and Fernando Dias Lopes (Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brazil) 

The central question of this article is to 
expand the comprehension of networks as a 
social and economic structure of gover­
nance. For reaching this objective are com­
pared two theoretical approaches about the 
nature of these arrangements: networks as 
intermediary form between market and hier-

archy and networks as a new form of gover­
nance. It will be presented an integrated 
perspective where the two prior approaches 
are considered as focusing on different 
dimensions of the phenomena (the unit of 
analysis - transactions and social relations) 
and incomplete (economic or social cultur-

ai). The authors develop a theoretical review 
about new organisational forms, networks 
and coordination mechanisms; a compara­
tive analysis of Williamson's and Powell's 
approaches. Finally, it is presented a set of 
propositions to future empirical investiga­
tion . • 

Two paths for participation in collecfiue work: identification and instrumentality 
Manuela Barreto (Leiden University, lhe Netherlands) 

One of the main challenges that is pre­
sented to group or team leaders is that of 
knowing how to motivate group members to 
exert themselves in favour of the collective 
good. Two types of strategies are described: 
identification - to create and maintain iden-

tification with the group, and instrumentality 
- to present group goals as means or instru­
ments towards the achievement of personal 
rewards. Although both strategies can lead 
to positive outcomes for the group, caution 
is advised in their use, both due to the 
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potential negative result of interferences 
between the two strategies and due to the 
disturbances they may cause in the relation­
ship between different teams. Suggestions 
for the role of the leader in this context are 
presented . • 



A 

Knowledge management in organisations and the m~rket of business seruices 

Knowledge is not o new subject in eco­
nomic literoture. Whot is new is the rele­
vonce of knowledge os strotegic osset sup­
porting competitive odvontoge of orgoniso­
tions. 

The monogement of this osset is, ot pre­
sent, object of discussion, ond so it is the 
definition of whot kind of knowledge must 
be kept inside the orgonisotion supporting 

Isabel Nicolau (ISCTE, Lisbon, Portugal) 

the core business, ond whot kind of kn6wJ­
edge ossocioted to peripherol octivities must 
be bought frem morket. Severol outhors 
drow their ottention to the odvontoge of the 
externolisotion of octivities becouse it 
increoses the flexibility of orgonisotions. 
However, to buy business services or to opt 
for strotegic outsourcing involves some risks 
reloted to particular chorocteristics of the 

business service morkets. These choracteris­
tics are nat fully studied and the risks stay 
poorlyevaluated. 

The aim of this paper is to reflect upon the 
problem of knowledge management in 
organisations and upon the characteristics 
and behaviour of business service markets, 
in particular, the knowledge based business 
services . • 

Delimitating th,e organizationallearning frame.work 
Its relationship with indiuiduallearning 

Albino Lopes and Alexandra Fernandes (ISCTE, Lisbon, Portugal) 

The purpose of this paper is to give a 
new approoch to the relationship between 
organisational learning and individual 
learning. Firstly, we set out how organisa-

tionol learning is an important framework 
to better understand organisations. 
Secondly, we point out the reasons why 
organisational learning has been consid-

ered tightly connected with individual 
leorning. Finally, we give theoreticol sup­
port for independent studies of organisa­
tional learning . • 

Tr~s-os-montes floriculture's competitiueness. Reality or fiction? 
António Fernandes (Instituto Politécnico de Bragança, Bragança, Portugal) 

In Trás-os-Montes, portuguese region, 
flower's business is growing based in a mar­
ket penetration vector. Despite the adversity 
of dimacteric factors, national and EU con­
currency and business power of dients, the 

growth of consumer buying power ond the 
disposobility of EU funds ore the opportuni­
ties thot young farmers don't want to waste. 
The greot dynomism thot chorocterise the 
business allows to perspective o remorkoble 

RTBC - Real time Business Case 

development. Alternotive strategies like 
innovation, morket development, concen­
trote growth ond product development ore 
capoble to modelling the future of floricul­
ture in Trás-os-Montes. 

Bianor Cavalcanti (EBAPE - Fundação Getulio Vargas, Brazil), Ruy Marra and Glauco Cavalcanti (Onda Verde Clorofila 
Company, Brazil) 

The ortide reports a pioneering experi­
ment conducted ot Escola Brasileira de 
Administração Públ ico e de Empresas -
Fundação Getulio Vargas, applying o 

business case in real time (RTBC). It is 
assumed the importont contributions to 
monogement education of the methods 
developed in the 50s, which hove the 

vivential model subjocent to their logic. 
However, it stresses their limitotions con­
sidering the current rotes of change in 
b~siness environments. • 

Strategic partnerships of the Portuguese banking in digital portais 
Carlos Osório, Daniela Gomes and João Leitão (Universidade da Beira Interior, Covilhã, Portugal) 

This ortide presents on onolysis of the 
chonges operated in the Portuguese bonk­
ing, where is observed on opplicotion of dif­
ferent business models, which conjoin the 
incorporotion of Information ond 

, 
Communication Technologies. Internet, os 
privileged distribution chonnel, hos become 
an instrument for the convergence of busi­
ness portners, products ond services, which 
leod to the development of strotegic port-

nerships between the most representotive 
Portuguese bonks ond other industry's enter­
prises, based on the creotion of digital por­
tais, covering the Business-to-Business ond 
Business-to-Consumer areos . • 
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